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A presente dissertação de mestrado propõe-se analisar a preparação e 
receptividade do sector hoteleiro para a gestão da qualidade, e em particular o 
caso dos hotéis da região das Beiras. Numa primeira fase abordam-
se os conceitos e os modelos relacionados com a Qualidade e com 
os Serviços,  explorando-se, seguidamente, o tema da Qualidade nos 
Serviços. Numa segunda fase, analisa-se a situação da indústria do turismo, 
podendo concluir-se que a sua adesão aos métodos da gestão da qualidade, 
quando comparada com outras indústrias, é, na generalidade, fraca. Desta 
forma, abordam-se os problemas específicos da indústria do turismo que 
poderão estar na origem desta fraca adesão.  Finalmente, estuda-se o caso 
prático dos hotéis de 3 e 4 estrelas da região das Beiras em Portugal, com o 
objectivo específico de avaliar e comparar a preparação e receptividade 
dos colaboradores dos hotéis aos vários níveis para responderem ao desafio 































The following dissertation analyses the accommodation sector’s preparation 
and readiness towards quality management, particularly among the hotels of 
the region of the Beiras. First of all, the concepts and models related to Quality 
and Service are examined, and an exploration of the subject of Quality Service 
ensues. Secondly, the tourism industry is analyzed, and we can conclude that 
its acceptance of quality management methods, when compared to other 
industries, is, generally speaking, unenthusiastic. Thus, the industry’s specific 
problems behind this are investigated. Finally, we study the 3 and 4 stars hotels 
in the Beiras´ region in Portugal, the purpose being of evaluating and 
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1. Introdução 
1.1 – Objectivo e relevância da dissertação 
O turismo é uma das principais actividades económicas a nível mundial, tendo vindo 
a crescer a um ritmo muito acentuado a partir da década de 50 do século XX. Segundo 
dados da Organização Mundial do Turismo, em 1950 o número de chegadas internacionais 
rondava os 25 milhões, enquanto que o valor estimado para 2004 se situava na ordem dos 
763 milhões de chegadas internacionais, com um crescimento anual médio na ordem dos 
6,5% (1950-2003). A Europa, apesar de ter vindo a perder nos últimos anos turistas para 
algumas regiões em desenvolvimento, continua a ser o principal destino a nível mundial, 
ultrapassando as 400 milhões de chegadas, sendo também o principal mercado emissor de 
turistas (OMT, 2005a). Em Portugal, o turismo já constitui uma importante fatia do PIB 
representando cerca de 8% e absorvendo cerca de 10% da mão-de-obra (ICEP, 2006).  
Os principais motivos para o contínuo crescimento da actividade turística são, por um 
lado, o aumento do tempo de férias e, por outro, o aumento da esperança média de vida. O 
desenvolvimento dos transportes aéreos e o uso generalizado do carro também não pode 
ser ignorado, visto terem funcionado como uma ferramenta para diminuir distâncias (CE, 
2004). A longo-prazo as perspectivas de crescimento da procura turística são animadoras, 
visto que se tem verificado que nenhum acontecimento de ordem económica ou política 
provocou uma paragem significativa no crescimento contínuo da procura turística a nível 
global. Os períodos de incerteza económica ou política têm provocado no máximo, o 
adiamento das viagens, ou a escolha de outros destinos ou a opção por um meio de 
transporte diferente, visto que a procura flutua dentro do sector turístico (CE, 2004). 
O crescimento da procura turística originou também um aumento da concorrência. 
Por sua vez, e porque os turistas também vão adquirindo mais experiência nas suas viagens 
e estão a tornar-se mais exigentes quanto à qualidade, o sector turístico tem sido forçado a 
oferecer mais garantias da qualidade nos seus serviços. Os turistas exigem mais qualidade 
e serviços mais adequados às suas exigências. 
O sector hoteleiro funciona como actividade estruturante na indústria do turismo. É o 
sector hoteleiro que garante o repouso necessário ao turista para que ele possa usufruir dos 
locais que visita (Cooper et al., 2001). Este sector tem vindo a modificar os seus serviços 
de modo a oferecer ao turista conforto e um nível de serviço adequado às suas 
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necessidades e exigências. Várias cadeias hoteleiras internacionais têm criado diferentes 
marcas, garantindo para cada marca diferentes níveis de serviço, facilitando ao turista a 
escolha, visto que estes associam facilmente as marcas ao nível de serviço oferecido. 
O conceito de qualidade é muitas vezes confundido com serviços de luxo, mas esta 
não deve ser encarada somente dessa perspectiva. Apesar da definição de qualidade não ser 
consensual, os autores concordam que, para ter qualidade, um produto ou serviço tem de 
estar adequado às especificações, e tem de corresponder às expectativas dos clientes. No 
fundo, um produto ou serviço de qualidade tem de cumprir com o prometido.  
A indústria manufactureira foi das primeiras actividades a perceber a importância da 
gestão da qualidade. Os serviços só recentemente começaram a adoptar os métodos da 
gestão da qualidade. O sector hoteleiro em particular tem-se mostrado bastante renitente na 
adopção dos métodos da gestão da qualidade. Apesar disso começam a surgir bons 
exemplos no sector hoteleiro a partir da década de 90 do século XX. O hotel Ritz foi o 
primeiro hotel a receber o Malcom Baldrige National Quality Award, o prémio de 
qualidade atribuído nos Estados Unidos.  
Os defensores da gestão da qualidade, embora admitam que não é fácil implementar 
um sistema de gestão da qualidade, argumentam que este não é impossível de alcançar. 
Aliás, defendem que a gestão da qualidade no sector hoteleiro, é um auxílio importante 
para ultrapassar os problemas decorrentes das características do sector (Evans e Lindsay, 
2002). 
A gestão da qualidade é considerada por outros sectores, como a indústria 
manufactureira, um auxílio fundamental para o sucesso de longo-prazo de uma 
organização. Partindo do exposto, pretende-se com esta dissertação, perceber de que forma 
o sector hoteleiro em particular percepciona a gestão da qualidade, visto que esta terá de 
ser uma aposta de futuro. Com base na análise da evolução histórica da qualidade, dos 
instrumentos existentes para auxílio na implementação de sistemas de gestão da qualidade 
(ISO 9000:2000 e modelo EFQM), das características dos serviços e da evolução da 
qualidade nos mesmos, faz-se o ponto da situação da gestão da qualidade no sector 
hoteleiro.  
A pertinência desta abordagem prende-se com o facto do mercado turístico estar a 
tornar-se cada vez mais concorrencial, sendo que será necessário operar algumas mudanças 
de mentalidade num sector caracterizado por algumas debilidades e constituído 
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maioritariamente por empresas de pequena dimensão. O sector hoteleiro tem de lidar com 
alguns problemas tais como a elevada rotatividade de pessoal, a concorrência, problemas 
de sazonalidade, e com as características próprias dos serviços, como a intangibilidade, a 
perecibilidade, inseparabilidade, variabilidade, a participação dos clientes no fornecimento 
do serviço e a falta de propriedade. Nesse sentido, e porque a gestão da qualidade é um 
instrumento que poderá ser importante para colmatar os problemas do sector, pretende-se 
analisar a resistência que este sector ainda apresenta no que diz respeito à adopção da 
gestão da qualidade como princípio orientador do negócio.  
Em Portugal, a gestão da qualidade no sector hoteleiro ainda tem uma dimensão 
muito pequena (cerca de 12 hotéis são certificados). Perceber como os hotéis encaram as 
questões relacionadas com a gestão da qualidade é fundamental antes de se avançar para 
um processo que exige uma mudança a nível das mentalidades e muita persistência por 
parte da liderança, visto que é necessário mudar comportamentos. Por isso, antes de se 
avançar para um processo de certificação da qualidade, é necessário compreender o ponto 
de situação. É necessário perceber se existem diferenças de percepção que possam ser um 
entrave à introdução de mudanças. Para evitar insucessos no alcançar da certificação da 
qualidade, deve-se primeiro identificar até que ponto a organização se encontra preparada 
para as mudanças que são necessárias adoptar.  
 O principal objectivo desta dissertação é o de analisar como os directores, gerentes, 
chefes, administrativos, empregados de mesa, recepcionistas e empregados de quartos, 
entre outros agentes, nos estabelecimentos hoteleiros, percepcionam alguns dos conceitos 
relativos à gestão da qualidade. Em particular, analisa-se o caso concreto da Região das 
Beiras. 
1.2 – Metodologia e estrutura da dissertação 
A metodologia de investigação teve como ponto de partida uma revisão bibliográfica 
com o objectivo de se recolherem alguns conceitos essenciais para o presente estudo: 
Qualidade (definição e evolução); TQM, ISO 9000, EFQM (no que consistem e como se 
colocam em prática); Serviços (definição, classificação, características), serviços turísticos 
e a Qualidade nos serviços turísticos; a Qualidade na hotelaria.  
Do mesmo modo, procedeu-se à delimitação do campo de estudo empírico desta 
investigação. Para tal, convencionou-se que seriam consultados os hotéis com classificação 
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de 3 e 4 estrelas, da região das Beiras. A opção justifica-se com a necessidade de tornar 
mais uniforme a amostra, e também com o propósito de identificar a existência de 
diferentes atitudes consoante as classificações dos hotéis e consoante os cargos ocupados 
pelos inquiridos nas respectivas unidades hoteleiras.  
Nesse sentido, e com o objectivo de analisar de que modo os agentes das unidades 
hoteleiras percepcionam os requisitos necessários para o sucesso da implementação da 
gestão da qualidade e de detectar eventuais diferenças de percepção entre os referidos 
agentes, desenvolveu-se e aplicou-se um questionário.  
Os requisitos de qualidade referidos no questionário foram identificados por Arasli 
(2002) como importantes para o sucesso da implementação de um sistema de gestão da 
qualidade. O questionário foi aplicado aos hotéis de 3 e 4 estrelas da região das Beiras, que 
aceitaram participar no estudo. Todos os hotéis foram contactados, mas nem todos 
aceitaram participar. O objectivo foi o de inquirir directores, gerentes e colaboradores em 
geral. Os questionários foram aplicados directamente ou enviados pelo correio. A 
metodologia de aplicação dos questionários pretendida seria somente a de aplicação 
directa, mas isso nem sempre foi possível, devido à existência de turnos, ou por falta de 
disponibilidade. 
Assim, e seguindo os objectivos enunciados, a dissertação foi dividida em 6 
capítulos. O primeiro é dedicado à introdução a esta dissertação; o segundo é dedicado à 
revisão da literatura sobre a qualidade e modelos de qualidade; o terceiro refere-se aos 
serviços: definição, características, a sua relação com a qualidade, e as particularidades dos 
serviços turísticos; o quarto capítulo é dedicado especificamente à qualidade nos serviços 
turísticos; no quinto capítulo analisa-se a preparação e receptividade dos agentes dos hotéis 
da região das Beiras com base nos questionários aplicados, e retiram-se as respectivas 
conclusões; por último, no sexto capítulo são sintetizadas as principais conclusões que se 
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2. Qualidade 
2.1 – Introdução 
“Uma organização que aposte na qualidade obtém vários benefícios de ordem 
económica, no entanto a maior vantagem que pode obter é a satisfação dos seus clientes” 
(Evans e Lindsay, 2002)1. A secção 2.2 tem como objectivo descrever como a Qualidade 
foi evoluindo ao longo dos tempos e apresentar os conceitos básicos inerentes às filosofias 
dos gurus da Qualidade, como Deming, Juran e Crosby. Pretende-se igualmente analisar a 
dificuldade de definição do conceito de Qualidade, para o qual, não existe uma definição 
única e consensual. Desta forma, tenta-se clarificar este conceito e explicar a sua 
importância. 
Na secção 2.3, será apresentada a Qualidade Total (QT) como uma filosofia de 
gestão, que tem como objectivo auxiliar as organizações a alcançarem a excelência. A QT 
ajuda a criar uma cultura de confiança, participação, trabalho de equipa, orientação para a 
qualidade, zelo pela melhoria contínua, aprendizagem contínua e uma cultura de trabalho 
que contribua para o sucesso de uma empresa (Yusof e Aspinwall, 2000). No entanto a 
implementação da QT não é uma tarefa fácil. Nesta tarefa, a liderança assume um papel 
preponderante que não deve ser descurado. No seguimento, será feita uma apresentação 
das normas que auxiliam a implementação da Gestão para a Qualidade Total, a norma 
ISO 9000:2000 e de um modelo de qualidade que orienta na aplicação prática dos 
princípios que constituem a QT, o modelo da EFQM. 
 
2.2 – O conceito de qualidade 
2.2.1 – Evolução histórica da qualidade 
A qualidade não é uma invenção dos tempos modernos. Mas apesar de ser um 
conceito antigo, só adquiriu estatuto de disciplina académica a partir da II Guerra Mundial, 
pela mão de alguns gurus da qualidade, como Deming, Juran e Crosby.  
Segundo Evans e Lindsay (2002), desde os tempos antigos que existe a preocupação 
de se dar a formação adequada aos trabalhadores de modo a que estes pudessem fornecer 
                                                 
1
 Nas citações cujo texto original não está escrito em português as traduções são da responsabilidade da 
autora. 
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produtos de qualidade aos clientes. Na Idade Média, o artesão era simultaneamente o 
produtor e inspector. A garantia da qualidade tinha contornos informais, no entanto, os 
produtos tinham que obedecer a requisitos pré-definidos. Evans e Lindsay (2002) 
consideram que com a Revolução Industrial e a necessidade de se produzir em massa, a 
qualidade formal passou a assumir um papel mais relevante. A filosofia de Taylor foi 
pioneira no recurso às garantias de qualidade formais como forma de se obterem produtos 
uniformes. Taylor separou o processo de planeamento do processo de execução. Assim, 
cabia aos gestores e engenheiros a função de planeamento, e aos supervisores e 
trabalhadores a função da execução. A garantia da qualidade ficava a cargo dos 
inspectores. No entanto, esta divisão de tarefas trazia alguns inconvenientes, visto que 
ocorriam defeitos que só eram removidos depois de inspeccionados os produtos. Assim, na 
primeira metade do século XX a inspecção era o método utilizado para controlar a 
qualidade. 
No seguimento deste método desenvolveram-se os departamentos de qualidade 
dentro das empresas (Evans e Lindsay, 2002). No entanto, este método também tinha os 
seus inconvenientes, visto que desresponsabilizava os trabalhadores e mesmo os gestores 
de controlarem a qualidade dos produtos. Essa tarefa ficava a cargo de um departamento de 
qualidade, e os gestores não davam importância à tarefa de garantia de qualidade, o que em 
alturas de crise teve os seus efeitos, visto que os gestores não possuíam conhecimentos e 
não sabiam lidar com situações adversas (Evans e Lindsay, 2002).  
Com a evolução da indústria o pensamento relativo à qualidade também foi 
evoluindo. Nos anos 20 do século XX a empresa norte-americana de telefones Bell foi 
responsável pelo desenvolvimento da garantia da qualidade. Um grupo específico foi 
encarregado de desenvolver para a empresa novas teorias e métodos de inspecção para 
melhorar e manter a qualidade. Deste grupo faziam parte os pioneiros da garantia da 
qualidade Walter Shewart, Harold Dodge, George Edwards, incluindo W. Edwards 
Deming (cujo contributo será desenvolvido ainda neste sub-capítulo). Assim, a qualidade 
foi adquirindo estatuto de disciplina. Inicialmente os métodos de garantia de qualidade 
recorreram ao controlo da qualidade por meios estatísticos, que iam mais além do que a 
simples inspecção, pois tinham como objectivo identificar e eliminar os problemas que 
provocavam defeitos. Os métodos estatísticos tiveram bastante sucesso na indústria 
manufactureira.  
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O pós – II Guerra Mundial trouxe a necessidade de se produzir em massa, sendo que 
a qualidade era garantida através da inspecção, em detrimento da melhoria da qualidade e 
da prevenção de erros, e mais uma vez a gestão de topo delegava esta tarefa a especialistas. 
É neste contexto que surge a filosofia dos autores que mais contribuíram para uma nova 
abordagem à qualidade: Juran, Deming e Crosby.  
Segundo Juran e Gryna (1988), o conceito de qualidade pode ser apresentado através 
de múltiplas perspectivas, realçando dois significados dominantes: a qualidade consiste em 
características dos produtos que vão de encontro às necessidades dos consumidores e 
consiste de igual modo na não existência de defeitos. Para facilitar a compreensão do 
termo, Juran e Gryna (1988) definem a qualidade como “aptidão ao uso” (fitness for use). 
Juran foi quem, de acordo com Tummala e Tang (1996), popularizou a gestão da 
qualidade. O conceito de “aptidão ao uso” tem como requisitos a concepção de produtos ou 
serviços tendo em conta as necessidades dos clientes, e os seus defeitos aproveitados para a 
melhoria contínua. Juran e Gryna (1988) centram a sua filosofia numa trilogia de qualidade 
(figura 2.1).  
Figura 2.1– Trilogia da Qualidade de Juran 
 
                        Fonte: Adaptado de Evans e Lindsay, 2002 
 
Um dos vértices consiste no planeamento da qualidade, ou seja, a identificação dos 
clientes e suas necessidades. Um outro vértice é o controlo da qualidade, sendo o seu 
instrumento de acção os custos de não-qualidade (Costs of poor quality no original – 
COPQ). Estes são os custos que desapareceriam se os produtos não tivessem nenhuma 
imperfeição, ou zero defeitos. A perfeição dificilmente se atinge, mas os defeitos devem 
ser aproveitados como oportunidades de melhoramento da qualidade. O propósito do 
Planeamento da qualidade 
Controlo da qualidade Melhoramento da qualidade 
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terceiro vértice, o melhoramento da qualidade, é reduzir os custos de não-qualidade e 
eliminar o desperdício crónico devido a deficiências do produto. 
Evans e Lindsay (2002) explicam esta trilogia de qualidade de Juran. O planeamento 
da qualidade identifica os clientes externos e internos e determina as suas necessidades, 
traduzindo essas necessidades em especificações para os produtos. Os objectivos de 
qualidade têm de combinar em simultâneo a um mínimo custo as necessidades dos clientes. 
O controlo da qualidade determina aquilo que deve ser controlado e forma de se efectuar 
esse mesmo controlo. Para o melhoramento da qualidade é desenvolvido um programa que 
identifica o que necessita de melhoramento, organizar um suporte para os projectos, 
diagnosticar as causas, identificar soluções para as causas, provar que essas soluções são 
eficazes quando aplicadas na prática, e criar condições de controlo para a manutenção dos 
melhoramentos. Segundo avaliações efectuadas às empresas por Juran, o controlo da 
qualidade era a categoria que se encontrava mais desenvolvida. Mas para Juran, o 
planeamento e melhoramento da qualidade devem receber especial atenção. Esta conclusão 
deveu-se à constatação de que as empresas japonesas que apostaram no planeamento e 
sobretudo na melhoria da qualidade tinham níveis mais elevados de qualidade e de 
produtividade, comparativamente com empresas americanas.  
Deming é outro dos autores que mais contribui para o desenvolvimento da qualidade, 
tendo sido uma referência para o Japão, e posteriormente no seu país de origem, os EUA. 
No pós- II Guerra Mundial Deming auxiliou os japoneses no controlo da qualidade através 
dos métodos estatísticos. Mas segundo Evans e Lindsay (2002) o pensamento de Deming 
não se confinava aos métodos estatísticos. Evans e Lindsay (2002) explicam que na 
perspectiva de Deming era fundamental a liderança da gestão de topo, as parcerias entre 
clientes e fornecedores e a melhoria contínua no desenvolvimento dos produtos e dos 
processos produtivos. A filosofia de Deming centra-se no melhoramento da qualidade dos 
produtos e serviços através da redução da incerteza e da variabilidade no desenvolvimento 
e no processo produtivo. Na opinião de Deming a variação é a grande culpada da má 
qualidade. Para diminuir as variações Deming aconselhava a adopção de um ciclo contínuo 
no desenvolvimento de produtos, produção, teste e vendas, seguido de pesquisas de 
mercado, e depois novos desenvolvimentos, e consecutivamente seguindo as fases 
posteriores. Deming defendia que mais qualidade tem como consequência mais 
produtividade, o que por sua vez se traduz em competitividade a longo-prazo.  
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Na perspectiva de Deming (1986) a qualidade deve ser dirigida às necessidades dos 
consumidores, presentes e futuras. Deming (1986) desenvolveu também 14 pontos, que 
segundo o autor, são necessários para a sobrevivência de um negócio. Esses 14 pontos 
auxiliam, na opinião de Deming (1986), o alcançar da qualidade (ver figura 2.2), visto que 
têm como objectivo a redução da variação.  
Figura 2.2 – Os 14 pontos de Deming 
1. Desenvolver constância de propósitos no desenvolvimento de produtos e serviços, de modo a 
promover a competitividade, fortalecer o negócio e criar empregos; 
2. Adoptar uma nova filosofia de gestão orientada para a adaptação à mudança; 
3. Não depender da inspecção para alcançar a qualidade, e adoptar uma politica de construção 
de qualidade desde o início; 
4. Evitar adoptar contratos só com base num baixo preço; 
5. Efectuar melhoramentos de forma constante de forma a melhorar a qualidade e 
produtividade, e consequentemente reduzindo os custos; 
6. Instituir a formação continua; 
7. Instituir a liderança, tendo como objectivo auxiliar as pessoas a trabalharem melhor; 
8. Afastar o medo, para que todos trabalhem de forma eficaz; 
9. Eliminar as barreiras entre departamentos, reforçando o trabalho de equipa;  
10. Eliminar slogans como forma de motivação, visto que criam relações adversas; 
11. Eliminar as quotas e gestão por objectivos; 
12. Remover as barreiras que tiram aos empregados o orgulho no trabalho; 
13. Instituir um programa de educação e auto-melhoramento; 
14. Tornar todos os colaboradores da empresa responsáveis pela transformação. 
Fonte: Adaptado de Deming (1986) 
Para cumprir o objectivo de redução da variação, Deming desenvolveu o ciclo PDSA, 
também conhecido por Ciclo de Deming (ver figura 2.3): 
1. Pesquisar as necessidades do consumidor, compreender, identificar problemas e 
utilizá-las no planeamento do produto (plan – planear). 
2. Produzir o produto e testá-lo (do – fazer). 
3. Verificar se o produto está a funcionar e avaliar os resultados (study – estudar)2. 







                                                 
2
 Inicialmente este estágio era chamado de “check” , no entanto Deming considerou que “study” seria mais 
apropriado, argumentando que “study” demonstra uma análise mais profunda (Evans e Lindsay, 2002).  
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Figura 2.3 - O Ciclo de Deming 
 
                                 Fonte: Adaptado de Evans e Lindsay, 2002 
 
O Ciclo de Deming (figura 2.3), segundo Evans e Lindsay (2002), baseia-se na 
premissa de que o melhoramento advém da aplicação do conhecimento. É um ciclo 
ininterrupto, focalizado no melhoramento contínuo.  
Evans e Lindsay (2002) referem que Deming foi muito criticado pelo facto de não 
apontar directrizes ou abordagens específicas. Os autores argumentam que o objectivo de 
Deming era o de permitir que as pessoas desenvolvessem as suas próprias ideias e 
abordagens. O próprio Deming argumentava que não existiam fórmulas pré-fabricadas 
para se alcançar a qualidade. 
Crosby (1979) vê a qualidade como um objectivo ao alcance de todas as empresas – 
quality is free3 é a sua máxima. A qualidade, segundo Crosby (1979) define-se como 
conformance to requirements4. Com isto o autor pretende demonstrar que não é o alcançar 
da qualidade que é caro, mas sim o facto de não existir qualidade que provoca desperdício. 
A qualidade implica a especificação dos requisitos que os produtos devem ter. Uma vez 
definidos os requisitos, devem determinar-se formas de medir a adequação a esses 
requisitos. Se for detectada uma não-adequação verifica-se ausência de qualidade (Evans e 
Lindsay, 2002). Este autor é defensor da política de zero-defects5, pois só desse modo se 
evita o desperdício, e só com a prevenção se consegue alcançar a qualidade. A política de 
                                                 
3
 A qualidade é gratuita. 
4
 Conformidade com os requisitos 
5
 “Zero Defeitos” 
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zero-defeitos implica concentração na prevenção de defeitos, em vez de encontrar os 
defeitos e corrigi-los. As 4 ideias essenciais para a gestão da qualidade segundo Crosby são 
as seguintes (Bank, 1992): 
• A qualidade define-se como adequação aos requisitos e não como valor; 
• A qualidade é alcançada através da prevenção e não da avaliação; 
• A qualidade deve ser aplicada segundo a politica de zero-defeitos; 
• A qualidade é medida tendo em conta o preço da não-adequação aos requisitos, e 
não segundo índices. 
Os autores referidos foram os principais impulsionadores da filosofia de gestão para a 
qualidade total – QT, que será desenvolvida de seguida (sub-capítulo 2.3). Segundo Evans 
e Lindsay (2002), apesar de Deming, Juran e Crosby defenderem diferentes metodologias 
de implementação de mudanças organizacionais, estes autores apresentam mais 
semelhanças do que diferenças. Cada um dos autores percepciona a qualidade como 
imperativo fundamental de sobrevivência no competitivo mercado global; todos atribuem 
importância fundamental ao empenho da gestão de topo; demonstram que a gestão de 
qualidade reduz custos em vez de os aumentar; colocam a responsabilidade da qualidade 
na gestão e não nos trabalhadores; reforçam a necessidade da melhoria contínua; 
reconhecem a importância do cliente e de uma gestão forte e reconhecem a necessidade e 
as dificuldades associadas à mudança da cultura organizacional. 
2.2.2 – O conceito de qualidade 
Ao percorrer-se a literatura verifica-se que a definição do conceito de qualidade não é 
consensual (Day e Peters, 1994; Ghobadian et al., 1994; Reeves e Bednar, 1995; Tummala 
e Tang, 1996; Goetsch e Davis, 1997; Evans e Lindsay, 2002).  
Day e Peters (1994) referem-se à dificuldade de definir o conceito, mas acrescentam 
we know it when we see it, ou seja, a qualidade será evidente aos olhos de cada um. Os 
autores argumentam que a qualidade não existe por si só: esta depende de uma interacção 
entre cliente e produto ou serviço, que no acto de consumo experimenta a qualidade 
inerente ao produto ou serviço.  
A qualidade pode ainda ser classificada segundo duas perspectivas: a estática e a 
dinâmica, na perspectiva de Day e Peters (1994). A qualidade estática é o conjunto de 
características esperadas de determinado produto ou serviço, por exemplo, quando um 
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cliente se hospeda num hotel espera ter lençóis na cama. Mas esta perspectiva não é 
suficiente para definir a qualidade – um cliente não avalia a qualidade de um hotel pelo 
facto de ter lençóis nas camas, visto que este é um requisito básico do serviço. A qualidade 
depende em grande parte do exceder as expectativas do cliente – a qualidade dinâmica. 
Esta inclui por exemplo, o atendimento simpático por parte de um funcionário ou mesmo 
lembrar-se do nome do cliente. Enquanto que a qualidade estática implica a manutenção 
das características do produto ou serviço, no que diz respeito à qualidade dinâmica é 
importante que exista inovação. Isto porque o que é novidade numa primeira situação, 
numa segunda passa a ser requisito aos olhos do cliente.  
Esta classificação de Day e Peters (1994) é semelhante ao Modelo de Kano (Alvelos, 
1995). Kano desenvolveu um modelo que relaciona as expectativas dos consumidores e o 
seu grau de satisfação, onde se distinguem três tipos de atributos: 
• Qualidade básica: caracteriza-se por uma elevada expectativa e baixa 
satisfação, mesmo quando a expectativa é ultrapassada. 
• Qualidade inesperada: quando os atributos estão presentes no produtos 
causam satisfação, mas estando ausentes não causam insatisfação, visto que 
não são esperados pelos clientes. 
• Qualidade requerida: o consumidor tem uma percepção exacta dos seus 
desejos, e sabe adequar a quantia monetária que está disposto pagar para 
adquirir um produto que possua tais atributos. Neste caso a satisfação tem 
uma relação directa com o grau em que se ultrapassam ou não as expectativas 
do consumidor.  
Ghobadian et al. (1994) consideram importante a tarefa de definição de qualidade. 
Mas considerando que o conceito de qualidade pode ser encarado de diferentes 
perspectivas, é importante que cada organização crie uma visão comum, sendo que essa 
tarefa será um auxílio ao melhoramento da qualidade.  
Evans e Lindsay (2002) apresentam um estudo efectuado por Tamimi e Sebastienelli, 
dando como exemplo um questionário submetido a vários gestores no Reino Unido, no 
qual foram obtidas as mais variadas respostas sobre o que estes entendiam ser qualidade: 
• Perfeição; 
• Consistência; 
• Eliminação de desperdício; 
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• Velocidade de entrega; 
• Adequação das políticas e procedimentos; 
• Fornecer um produto bom e utilizável; 
• Fazer bem à primeira vez; 
• Surpreender ou agradar o cliente; 
• Serviço e satisfação total para o cliente.  
Da variedade de respostas pode-se concluir que a qualidade tem muito de subjectivo, 
mas simultaneamente também possui uma dimensão objectiva. Ghobadian et al. (1994) e 
Evans e Lindsay (2002) defendem que a qualidade pode ser definida a partir de alguns 
critérios: 
• Critério do julgamento: o que é entendido por um produto de qualidade pode 
variar de indivíduo para indivíduo. Como a qualidade é definida como algo de 
abstracto, este critério não é de grande utilidade para auxiliar os gestores no 
processo de decisão. 
• Critério baseado no produto: a qualidade tem a ver com os requisitos do 
produto, sendo que se este possuir determinadas características terá um maior 
nível de qualidade. Devido a esse facto, a qualidade é muitas vezes 
confundida como estando relacionada com o preço, ou seja, quanto mais 
elevado for o preço, mais elevada seria a qualidade. Isto significa que um 
produto ou serviço pode ser avaliado de forma diferente por 2 indivíduos. A 
qualidade é por isso muitas vezes confundida com “atributos” que o produto 
ou serviço possua; 
• Critério baseado no utilizador: ou seja, a qualidade será determinada por 
aquilo que o cliente deseja. Os indivíduos têm diferentes desejos e 
necessidades, e por isso, diferentes padrões de qualidade. Esta interpretação 
leva a uma definição baseada no utilizador: a qualidade é definida como 
adequação ao uso pretendido. Ghobadian et al. (1994) referem que esta é uma 
abordagem que depende da capacidade da organização em determinar quais 
os requisitos que o cliente exige e depois satisfazer essas condições. Este 
critério é mais adequado para organizações onde existe um elevado nível de 
contacto como cliente. É uma abordagem com um carácter externo.  
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• Critério baseado no valor: ou seja a qualidade é avaliada tendo em conta a 
relação da utilidade ou satisfação em função do preço. Aqui a marca de um 
produto não é tida em conta, pois um produto genérico pode ser igualmente 
satisfatório como um produto de marca, desde que tenha um desempenho 
igualmente bom e que tenha um preço inferior. Ghobadian et al. (1994) 
referem que neste caso, esta abordagem à qualidade, implica que haja um 
correspondente entre “qualidade”, “preço” e “disponibilidade”. O comprador 
irá efectuar a análise destes requisitos em simultâneo.   
• Critério baseado na produção: a qualidade é avaliada tendo em conta a 
correspondência de um produto às especificações que lhe foram atribuídas. 
Ghobadian et al (1994) considera que este critério tem uma perspectiva mais 
interna do que externa. Este critério será importante sobretudo para 
organizações que considerem que os problemas que possam surgir estarão 
relacionados com o processo de transformação ou de engenharia. É um 
critério que estará mais adequado para organizações que forneçam produtos 
ou serviços estandardizados. São organizações que têm um baixo nível de 
contacto com o cliente.  
Nesta perspectiva, a qualidade será definida dependendo da posição onde se encontra 
o indivíduo no sistema de produção ou distribuição, seja ele o desenhador, o produtor, o 
distribuidor ou o cliente. Os critérios referidos devem assim, ser conjugados para que se 
possa alcançar um nível de qualidade que satisfaça as necessidades do consumidor (Evans 
e Lindsay, 2002).  
2.3 – A Qualidade Total 
De uma maneira geral, a gestão para a Qualidade Total (QT) é uma filosofia de 
gestão orientada para a melhoria contínua. Vários são os autores que a definem: 
 
• “ A QT é focalizada nos requisitos dos clientes.” 
Bank (1992) 
• “A QT é uma abordagem para melhorar a competitividade, eficácia, e 
flexibilidade de toda uma organização. É essencialmente um método de 
planeamento, organização e compreensão de cada actividade, e depende de 
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cada indivíduo em cada nível. Para uma organização ser realmente eficaz, 
cada parte deve trabalhar em conjunto para atingirem os mesmos objectivos, 
reconhecendo que cada pessoa e cada actividade afecta e por sua vez é 
afectado pelos outros.” 
Oakland e Sohal (1996) 
• “A QT é um sistema de gestão para organizações focalizadas no cliente, que 
envolve todos os colaboradores no melhoramento contínuo de todos os 
aspectos da organização. (…) É um sistema integrado que recorre à estratégia, 
informação, e comunicação efectivas, de modo a integrar a qualidade na 
cultura e actividades da organização.” 
Okes e Westcott (2001) 
 
Evans e Lindsay (2002) recorrem à definição de QT descrita por vários empresários e 
universidades americanas para explicar o conceito. A QT é definida como um sistema de 
gestão orientado para as pessoas com o propósito de aumentar de forma contínua a 
satisfação do cliente a um custo real cada vez menor. A QT é uma abordagem de sistema 
total (não é uma área ou programa separada) e parte integral de uma estratégia de nível 
superior; funciona horizontalmente através de funções e departamentos, envolve todos os 
empregados, do topo até à base. A QT realça a aprendizagem e a adaptação à mudança 
contínua como fundamentais para o sucesso organizacional. A base da QT é filosófica: o 
método cientifico. A QT inclui sistemas, métodos e ferramentas. Os sistemas permitem a 
mudança, a filosofia mantém-se igual. A QT apoia-se em valores que realçam a dignidade 
do indivíduo e o poder de acção da comunidade. 
Goetsch e Davis (1997) referem que o que distingue a QT das formas tradicionais de 
gestão é a forma como é alcançada. A QT distingue-se pelas seguintes características: 
focalização no cliente (externo e interno), obsessão com a qualidade, uso da abordagem 
científica no processo de decisão e resolução de problemas, compromisso a longo prazo, 
trabalho de equipa, envolvimento dos empregados, melhoria contínua, formação, liberdade 
controlada, unidade de propósitos direccionados para apoiar a estratégia organizacional. 
Um aspecto importante a reter das definições sobre QT é o facto de todas elas terem 
como objectivo a satisfação do cliente. O que se entende por “cliente”? Segundo Gryna 
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(1998)6, um cliente é todo o indivíduo afectado pelo produto ou processo. Assim, inclui-se 
na definição quem participa na produção e quem recebe o resultado do processo (Okes e 
Westcott, 2001). 
Vários autores como Okes e Westcott (2001) e Evans e Lindsay (2002), explicam que 
existem dois tipos de clientes. Regra geral, quando se pensa no “cliente” pensa-se na 
pessoa que vai adquirir o objecto final. Estes clientes são aqueles que usualmente se 
apelida de consumidores. Estes estão inseridos no grupo dos clientes externos, embora este 
grupo englobe outros, tais como por exemplo, o caso dos grossistas que são clientes 
externos das fábricas que produzem o produto. Estes, também têm necessidades 
específicas, como o tempo de entrega dos produtos e prazos de entrega cumpridos, entre 
outros. No entanto, antes de chegar ao consumidor final este irá passar por vários 
processos. As relações que se estabelecem entre departamentos ou dentro do mesmo 
departamento fazem com que cada colaborador seja cliente de outros colaboradores dentro 
da mesma empresa: estes são designados clientes internos. A função do colaborador não é 
somente agradar ao supervisor ou chefe, mas também satisfazer as necessidades dos 
clientes internos, além dos externos. Se existir uma falha em satisfazer as necessidades e 
expectativas dos clientes internos, o produto final poderá ser de qualidade deficiente, 
afectando por sua vez o cliente externo.  
2.3.2 – Princípios da Qualidade Total 
A QT é uma filosofia de gestão, baseando-se em alguns princípios, não existindo um 
método rígido de aplicação para esta filosofia. Desta forma, pode ser aplicada em qualquer 
tipo de organização de produção ou de serviços de saúde, educação ou turismo (Magd e 
Curry, 2003). 
A QT baseia-se em três princípios fundamentais (Evans e Lindsay, 2002): 
1. Focalização nos clientes e outros stakeholders (todas as partes interessadas); 
2. Participação e trabalho de equipa por parte de todos na organização; 
3. Focalização nos processos apoiado pela melhoria contínua e a aprendizagem. 
Evans e Lindsay (2002) explicam que apesar de serem princípios aparentemente 
simples, vieram romper com a filosofia tradicional de gestão. A filosofia tradicional não se 
                                                 
6
 F.M. Gryna, “Market Research and Marketing” in Juran, J.M. & Godfrey, A.B. (1998). Juran`s quality 
control handbook. (5th ed.) McGraw-Hill., pp18.11. 
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preocupava em compreender os requisitos dos clientes externos e muito menos os 
requisitos dos clientes internos; a opinião dos colaboradores não era valorizada; o trabalho 
de equipa não era fomentado; era admitida uma certa margem de erro e os melhoramentos 
provinham de mudanças tecnológicas, mas não do melhoramento contínuo. A QT trouxe a 
visão de que uma organização deve ser pró-activa na identificação das necessidades e 
expectativas dos clientes, introduzir a qualidade no processo de trabalho aproveitando o 
conhecimento e experiência dos colaboradores e procurar sempre melhorar o necessário na 
organização.  
Quanto ao princípio de focalização nos clientes e partes interessadas, Evans e 
Lindsay (2002) referem que se deve ter em atenção que o cliente é o principal juiz da 
qualidade. As percepções e a satisfação são influenciadas por muitos factores ao longo do 
processo de compra. Para corresponder ou mesmo exceder as expectativas, as organizações 
devem conhecer profundamente os atributos dos produtos e serviços que contribuem para o 
valor que o cliente lhes atribui e que conduzem à sua satisfação e lealdade. Esta tarefa não 
é fácil, pois não basta simplesmente corresponder aos requisitos que os consumidores 
desejam ver num produto. É importante que a organização procure desenvolver novos 
produtos que encantem o consumidor e também estar preparado para as mudanças que 
ocorrem nos consumidores e mercado. A satisfação das necessidades dos clientes é 
fundamental para o sucesso da organização. Os clientes internos são tão importantes como 
os consumidores, sendo que se estes estão satisfeitos irão contribuir para que o consumidor 
final fique também satisfeito. 
Os colaboradores e a sociedade são partes interessadas importantes para as 
organizações (Evans e Lindsay, 2002). As partes interessadas são fontes de inspiração e 
são quem dá apoio às organizações, por isso estas têm de demonstrar dedicação aos 
colaboradores, dar oportunidades de crescimento e desenvolvimento, mostrar 
reconhecimento ultrapassando os normais esquemas de recompensa, partilhar 
conhecimento, e encorajar que se arrisque.  
Quanto ao segundo princípio da QT, a participação e o trabalho de equipa, Evans e 
Lindsay (2002) referem que quando se dá a liberdade de participar, dando opiniões, tanto 
individualmente como em equipas, a qualidade dos produtos e dos processos produtivos 
poderá ser substancialmente incrementada. Para os autores, seja em que organização for, 
qualquer função é mais profundamente entendida por quem a desempenha, que desta forma 
  20 
compreende naturalmente o que é necessário para melhorar um produto ou um processo. 
Esta perspectiva é oposta à filosofia tradicional que defende que os colaboradores 
deveriam ser geridos, pois só assim se obteriam bons resultados. Hoje em dia, sublinham 
os autores, sabe-se que a liderança deve orientar a força de trabalho, e incentivá-los a 
participar. Desse modo a participação torna-se parte da cultura da organização.  
O trabalho de equipa é outro elemento que deve ser incentivado na cultura da 
organização. O trabalho de equipa permite o envolvimento de todos na resolução de 
problemas, sobretudo os que ocorrem entre departamentos. Esta perspectiva substitui a 
ideia tradicional de organização vertical. A QT exige uma organização horizontal, que crie 
relações entre os vários departamentos. 
O terceiro princípio inerente à QT é a focalização nos processos e na melhoria 
contínua. Evans e Lindsay (2002) definem “processo” como uma sequência de actividades 
com o objectivo de se alcançar determinado resultado. Os processos são basicamente o 
acto de se transformarem inputs (instalações físicas, matérias, capital, equipamento, 
pessoas, e energia), em outputs (ou seja, em produtos ou serviços).  
A melhoria contínua pode assumir algumas formas: 
• Aumentar o valor para o cliente através de novos e melhorados produtos e 
serviços; 
• Reduzir erros, defeitos, desperdício e custos relacionados; 
• Aumentar a produtividade e eficácia na utilização de todos os recursos 
disponíveis; 
• Melhorar a reacção e o desempenho do tempo de ciclo para processos como 
resolver queixas de clientes ou nova introdução de produtos. 
 Se o objectivo for o de introduzir grandes melhoramentos no tempo de resposta, 
pode ser necessário simplificar significativamente os processos de trabalho e 
simultaneamente introduzir melhoramentos de qualidade e produtividade. Assim, os 
objectivos de tempo de resposta, qualidade e produtividade, devem ser analisados em 
conjunto. Uma focalização nos processos apoia os esforços de melhoria contínua ao ajudar 
a compreender as sinergias e a reconhecer onde residem os problemas (Evans e Lindsay, 
2002). 
Para Evans e Lindsay (2002) os melhoramentos dependem da aprendizagem, ou seja, 
de compreender porque é que as mudanças são bem sucedidas. Se as mudanças se 
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realizarem com base no feeedback entre as acções praticadas e as suas consequências, 
podem-se desenvolver novos objectivos e abordagens. (p.20) A aprendizagem deve ser 
encarada como uma prática diária. Um ciclo de aprendizagem é composto por quatro 
estágios: 
1. Planeamento; 
2. Execução de planos; 
3. Avaliação do progresso; 
4. Revisão dos planos baseado nas observações da avaliação. 
Para Oakland e Sohal (1996), o impacto da QT numa organização é, em primeiro 
lugar, assegurar que a gestão adopte uma perspectiva estratégica da qualidade. A 
abordagem deve focar-se no desenvolvimento de uma mentalidade vocacionada para a 
prevenção de problemas, mas não é fácil operar-se uma mudança de atitudes. Essa 
mudança de atitude terá de ser muitas vezes induzida, para que se eliminem hábitos antigos 
e se alcancem novas mentalidades. 
2.4 – Norma ISO 9000:2000 
A International Organization for Standardization (ISO) foi fundada em 1947, por 25 
países, com o objectivo de adoptarem normas de qualidade comuns. Actualmente estão 
nela representados 157 países. As primeiras normas foram escritas em 1987, sendo 
posteriormente revistas em 1994, e mais tarde em 2000. A versão mais recente destas 
normas é a ISO 9000: 2000 (Evans e Lindsay, 2002). O nome ISO deriva do grego isos e 
significa igual. As organizações certificadas pela norma ISO 9000 têm assim a garantia de 
ter qualidade igual aos seus pares (Evans e Lindsay, 2002). 
A ISO 9000:2000 define normas como acordos documentados, que contêm 
especificações técnicas ou outros critérios mais precisos, para serem utilizados de forma 
consistente como regras, orientações, ou definições de características, de modo a assegurar 
que os materiais, produtos, processos e serviços estão adequados aos seus propósitos. As 
normas ISO 9000:2000 têm como finalidade contribuir para que as organizações venham a 
alcançar cinco objectivos (Evans e Lindsay, 2002): 
1. Alcançar, manter, e procurar a melhoria contínua da qualidade dos produtos 
(incluindo os serviços) tendo como base os seus requisitos; 
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2. Melhorar a qualidade das operações para ir sempre ao encontro das 
necessidades explícitas e implícitas dos clientes e das partes interessadas; 
3. Dar garantias à gestão interna e aos empregados de que os requisitos de 
qualidade estão a ser cumpridos e que as melhorias estão a ocorrer; 
4. Dar garantias aos clientes e outras partes interessadas que os requisitos de 
qualidade do produto (ou serviço) estão a ser cumpridos; 
5. Dar garantias de que os requisitos do sistema de qualidade estão a ser 
alcançados. 
As normas aplicam-se a todos os tipos de negócios, sendo que o seu cumprimento é 
já considerado como um requisito para a competitividade internacional (Evans e Lindsay, 
2002). 
A norma ISO 9000:2000, consiste na ISO 9000 (fundamentos e vocabulário), 9001 
(Requisitos), 9004 (orientações para a melhoria do desempenho) e 19011 (orientações para 
auditoria de qualidade e ambiental). 
A última revisão que a norma ISO 9000 sofreu deveu-se ao facto de a norma anterior, 
a ISO 9000:1994, ter sido muito criticada quanto à sua eficácia na garantia de qualidade, 
tendo visto perder o seu prestígio (Evans e Lindsay, 2002). A norma ISO 9000:1994 exigia 
apenas que as organizações possuíssem um processo documentado e verificável que 
assegurasse a produção consistente de acordo com aquilo que se tinham proposto a 
realizar. No entanto, deste modo não se garantia a qualidade, visto que a organização 
poderia estar a cumprir os seus requisitos, mas estar a produzir um produto de má 
qualidade. Como Tague (1994) referiu, a ISO 9000 havia sido criada com o propósito de 
assegurar aos clientes que o seu fornecedor produzia produtos e serviços de qualidade. 
Internamente seria uma ferramenta de medição e melhoramento e externamente um meio 
de comunicação e contrato entre cliente e fornecedor. No entanto, continua Tague (1994), 
o esforço burocrático seria de tal ordem que apesar de no papel se cumprir a norma, na 
prática poucos melhoramentos se alcançariam, assim como se perderia o propósito inicial 
da norma. A ISO 9000:2000 surge assim na sequência da insatisfação da versão das 
normas anteriores. Esta norma baseia-se em oito princípios (APCER, 2003): 
1. Focalização no cliente: as organizações dependem dos clientes e, 
consequentemente, convém que compreendam as suas necessidades, actuais e 
futuras, satisfaçam os seus requisitos e se esforcem por exceder as suas 
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expectativas. O conceito de “cliente” deverá ser considerado numa perspectiva 
abrangente, contemplando não apenas os clientes directos ou consumidores como 
outras partes interessadas (ex. colaboradores, os fornecedores, os accionistas, o 
Estado e a Sociedade, a comunidade envolvente, entre outros). 
2. Liderança: os líderes estabelecem a finalidade e a orientação da organização. 
Convém que criem e mantenham o ambiente interno que permita o pleno 
desenvolvimento das pessoas para se atingirem os objectivos da organização. A 
revisão dos referenciais normativos ISO 9000 promove um papel mais interventivo 
da gestão de topo das organizações e potencia uma alteração na ênfase ao nível das 
responsabilidades e autoridades definidas no âmbito de um sistema de gestão da 
qualidade: da área da qualidade para a gestão de topo, com o envolvimento de 
todos; 
3. Envolvimento das pessoas: as pessoas são a essência de uma organização e o seu 
pleno envolvimento potenciam as suas capacidades para serem usadas em benefício 
da organização. A comunicação, a consciencialização e a formação das pessoas são 
factores fundamentais para que as mesmas se revejam no Sistema de Gestão da 
Qualidade (SGQ) e compreendam qual o seu contributo, de forma a potenciar o seu 
comprometimento e envolvimento e proporcionar as competências necessárias para 
a realização das funções que lhes são atribuídas; 
4. Abordagem por processos: um resultado desejado é atingido de forma mais eficaz 
quando as actividades e os recursos associados são geridos como um processo. 
Uma organização existe para transformar inputs (entradas) (por exemplo, materiais, 
energia, informação, etc.) em outputs (produtos, serviços) que são fornecidos aos 
seus clientes, e ao fazê-lo, acrescentam valor; 
5. Abordagem da gestão como um sistema: identificar, compreender, e gerir processos 
inter-relacionados como um sistema contribui para que a organização atinja os seus 
objectivos com eficácia e eficiência; 
6. Melhoria contínua: o melhoramento contínuo do desempenho organizacional deve 
ser um objectivo permanente da organização. A melhoria contínua não pode ser 
baseada apenas na resolução de problemas identificados, mas também deve 
contemplar as possibilidades de melhorar os resultados do sistema e a antecipação 
das expectativas de mercado cada vez maiores; 
  24 
7. Abordagem à toma de decisões baseada em factos: decisões eficazes são baseadas 
na análise de dados e informação. O estabelecimento de estratégias, políticas e 
objectivos deve ser suportado na análise de dados e informações relevantes, de 
origem interna ou externa à organização; 
8. Relacionamentos mutuamente benéficos com os fornecedores: uma organização e 
os seus fornecedores são interdependentes e um relacionamento mutuamente 
benéfico melhora a capacidade de ambas as partes criarem valor. 
Os princípios enumerados reflectem os princípios da QT. Magd e Curry (2003) 
constatam que a ISO 9000:2000 e a QT auxiliam-se mutuamente no alcançar da qualidade. 
Segundo Evans e Lindsay (2002), a ISO 9000:2000 obriga a que se obedeçam a alguns 
critérios, tais como: 
• As organizações necessitam de um processo que determine as necessidades e 
expectativas dos clientes, para depois traduzi-las em requisitos internos, e medir a 
satisfação ou insatisfação dos clientes; 
• A gestão de topo deve comunicar a importância de se corresponderem às 
expectativas dos clientes e aos requisitos internos, integrar a ISO 9000 nos planos 
de negócio, estabelecer objectivos mensuráveis, e avaliar os métodos de gestão. A 
gestão de topo não pode delegar essas tarefas aos colaboradores abaixo na 
hierarquia; 
• As organizações devem olhar para o trabalho como um processo e gerir o sistema 
como processos interrelacionados. Esta revisão é significativamente diferente da 
simples documentação dos processos que as versões anteriores da norma exigiam; 
• A análise deve ser feita de modo a dar informação sobre a satisfação ou insatisfação 
do cliente, os produtos e os processos, tendo sempre em vista o melhoramento; 
• Deve-se avaliar a eficácia da formação, e fazer com que os colaboradores se 
apercebam da importância das suas actividades no alcançar dos objectivos de 
qualidade; 
• Nas versões anteriores da norma, era exigido às organizações que desempenhassem 
acções preventivas e correctivas, mas na ISO 9000:2000 deve existir um 
planeamento que incorpore o melhoramento. 
A implementação da ISO 9000:2000 não é uma tarefa fácil (Evans e Lindsay (2002), 
e além disso são-lhe atribuídas algumas críticas: 
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• Não existe uma relação provada entre a implementação da ISO 9000 e a melhoria 
no desempenho do negócio (Dick, 2000; Singels et al., 2001); 
• É um processo dispendioso, visto que a cada 3 anos é exigida uma recertificação 
(Evans e Lindsay, 2002); 
No entanto, e apesar destas críticas, as organizações sentem-se cada vez mais 
motivadas para a implementação da ISO 9000:2000. As motivações para a adopção da ISO 
9000:2000 são de vária ordem: melhoramento da eficácia da organização, obtenção de 
vantagens competitivas no mercado, redução de custos, aquisição de novos clientes, 
aumento das vendas, reconhecimento por parte de um organismo de nível internacional; ou 
até por motivações externas como a pressão por parte dos clientes ou do mercado em que a 
organização se insere, ou por objectivos de marketing (Magd e Curry, 2003). Apesar de 
todas as críticas, a ISO 9000: 2000 estabelece um conjunto de princípios básicos para 
organizações que estão a ter um primeiro contacto com a qualidade (Evans e Lindsay, 
2002), podendo-se adequar a diversos tipos de organizações como já foi referido. As 
normas têm como função manter o rigor dos processos. As auditorias regulares também 
ajudam ao controlo dos processos. Como Magd e Curry (2003) sugerem, a ISO 9000 pode 
ser primeiramente implementada para criar estabilidade e consistência nos processos 
laborais, enquanto que a QT pode melhorar a motivação dos colaboradores e a eficiência 
operacional, alcançando sucesso e um bom desempenho organizacional. Argumentam 
igualmente que por si só a ISO 9000 não é suficiente para se alcançar a qualidade total 
(Magd e Curry, 2003; Evans e Lindsay, 2002; Dick, 2000). 
2.5 – O modelo de Excelência da EFQM  
A European Foundation for Quality Management – EFQM – é uma associação sem 
fins lucrativos, fundada em 1988 por catorze empresas líderes europeias. Esta organização 
definiu como missão orientar as empresas europeias no alcance da excelência. 
Através de parcerias desenvolvidas com organizações congéneres europeias, a EFQM 
pretende deste modo promover a excelência sustentável na Europa. O objectivo principal 
dessas parcerias é a promoção do Modelo de Excelência da EFQM. 
De acordo com a definição da EFQM “as organizações verdadeiramente excelentes 
são aquelas que empreendem esforços no sentido de satisfazer os stakeholders através dos 
resultados alcançados, da forma como estes são alcançados e dos resultados 
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previstos” (EFQM, 2002a). A EFQM considera ainda que não sendo fácil alcançar a 
excelência em ambientes favoráveis, torna-se ainda mais difícil com o nível de 
competitividade que as organizações têm de lidar tanto a nível interno, como internacional. 
As abordagens desenvolvidas pela EFQM pretendem auxiliar as organizações a atingirem 
o nível da Excelência.  
A definição de excelência desenvolvida pela EFQM é muito específica, podendo ser 
entendida como: “Práticas relevantes na gestão da organização e no alcançar de resultados 
baseadas num conjunto de conceitos fundamentais que incluem: orientação para os 
resultados, focalização no cliente, liderança e constância de propósitos, gestão por 
processos e por factos, envolvimento das pessoas, melhoria e inovação contínuas, parcerias 
com benefícios mútuos e responsabilidade social corporativa” (EFQM, 2002b). Para o 
alcançar da excelência a EFQM aconselha o envolvimento total da liderança das 
organizações, e fundamentalmente a compreensão e aceitação total dos conceitos 
fundamentais.  
O modelo de excelência (figura 2.4) desenvolvido pela EFQM (EFQM, 2002a) tem 
como objectivo ser uma ferramenta prática de auxílio, podendo ser utilizado como: 
• um método de auto-avaliação; 
• base para uma linguagem comum para uma organização, estruturando a sua forma 
de pensar; 
• meio de alcançar melhorias na organização; 
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Figura 2.4 – Modelo de Excelência EFQM 
Fonte: EFQM, 2002a 
 
O modelo (figura 2.4) é explicado pela EFQM (EFQM, 2002b) da seguinte forma:  
“ O Modelo de Excelência da EFQM é uma ferramenta não prescritiva baseada em nove 
critérios. Cinco são Meios e quatro são Resultados. Os critérios Meios abrangem aquilo 
que uma organização faz. Os critérios Resultados abrangem o que uma organização 
alcança. Os resultados são causados pelos Meios, e os Meios são melhorados utilizando o 
`feedback` dos resultados.” O Modelo baseia-se na seguinte premissa (EFQM, 2002 b): 
“Resultados excelentes no que se refere ao Desempenho, Clientes, Pessoas e Sociedade são 
alcançados através da Liderança na condução da Política e Estratégia, a qual é transferida 
através das Pessoas, das Parcerias e Recursos, e dos Processos.”  
O modelo tal como é visto na figura 2.4, é dinâmico. As setas indicam que os 
Resultados apoiam os Meios, através da inovação e da aprendizagem, os quais levam a que 
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Figura 2.5– Critérios EFQM 
1 - Liderança A liderança é fundamental para orientar e motivar a 
organização no alcançar da qualidade. Sem a orientação da 
liderança dificilmente a qualidade será alcançada 
totalmente. 
2 – Politica e Estratégia Uma organização deve definir a sua politica e estratégia 
tendo sempre em conta todos os stakeholders, adequando-
se ao mercado e ao sector em que opera. O planeamento é 
muito importante para o sucesso da organização. 
3 - Pessoas A gestão das pessoas é muito importante pois são estas 
que vão fazer com que uma organização funcione em 
pleno. É por isso importante investir no capital humano, 
incentivando-as e dando-lhes formação para que as 
mesmas demonstrem todo o seu potencial. Reconhecendo-
lhes igualdade irá ser incentivado o empowerment, 
tornando as pessoas mais envolvidas na organização em 
que estão inseridas. Quem mais beneficia com esta 
situação é a organização, que terá um desempenho mais 
eficaz. 
4 – Parcerias e Recursos Estabelecer parcerias (com organizações privadas e 
públicas, fornecedores e recursos internos) traz uma maior 
consistência à condução da política e estratégia e uma 
eficaz operacionalização dos processos. O planeamento é 
pensado não só em função do presente, mas também do 
futuro, tendo em conta além das necessidades da 
organização, as da comunidade e do ambiente. 
5 - Processos Os processos de uma organização têm que ser feitos 
sempre em função dos clientes e dos stakeholders. Só 
assim se consegue responder às suas expectativas. 
Subjacente a isto está uma lógica de dinâmica, visto que as 
necessidades não são estáticas. Assim os processos têm 
que ser constantemente revistos para que se possam 
manter actualizados. 
6 – Resultados Clientes É importante que uma organização alcance resultados 
relevantes em relação aos seus clientes. Esses são 
resultados são averiguados a partir de dois subcritérios: 
a) Medidas da Percepção (estudos sobre os 
clientes) e 
b) Indicadores de desempenho (estudos internos 
para se compreender melhor o funcionamento da 
organização). 
7 – Resultados Pessoas São resultados que têm a ver com a percepção dos 
elementos que pertencem à organização. São identificados 
igualmente através dos subcritérios: 
a) Medidas da Percepção e 
b) Indicadores de Desempenho (avaliam o 
desempenho das pessoas, mas também as suas percepções 
relativamente à organização). 
8 – Resultados Sociedade De igual modo uma organização deve também identificar 
os resultados em relação à sociedade através dos mesmos 
subcritérios anteriores: 
a) Medidas da Percepção e  
b) Indicadores do Desempenho 
9 – Resultados Chave do Desempenho Tendo em conta os objectivos a que se propôs na sua 
politica e estratégia, a organização vai aferir os resultados. 
Os dois subcritérios a ter em conta são: 
a) Resultados Chave do Desempenho (medindo 
os resultados financeiros e não-financeiros) e  
b) Indicadores Chave do Desempenho (medindo 
de igual modo os resultados financeiros e não-
financeiros). 
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Fonte: Adaptado de EFQM, 2002 b    
 
A EFQM em 2001 lançou os prémios de reconhecimento da qualidade com o 
objectivo de criar vários esquemas de reconhecimento adequados ao estado em que cada 
organização se encontra (ver figura 2.6). Este Esquema de Reconhecimento pretende 
reconhecer as conquistas alcançadas pelas organizações e encorajar esforços futuros ainda 
mais ambiciosos (EFQM, 2003). Os diferentes níveis são baseados no Modelo de 
Excelência (ver figura 2.4). 
Um dos principais objectivos do Esquema de Reconhecimento (representado na 
figura 2.6) é proporcionar um reconhecimento de nível europeu acessível e adequado a 
todo o tipo de empresas (EFQM, 2003). Estudos já demonstraram que o Modelo EFQM 
traz benefícios não só às grandes empresas, como também às empresas de menor dimensão 
(EFQM, 1999).  
Figura 2.6 – Os Níveis de Excelência da EFQM 
I – Prémio Europeu da Qualidade Prémio máximo, atribuído a organizações 
consideradas como modelos nacionais ou 
europeus, e que apresentam um historial de 
cinco anos de melhoria continua. 
II – Recognised for Excellence Oferece aos candidatos uma abordagem 
estruturada para identificar os pontos fortes e 
fracos e as áreas de melhoria da organização, 
através de uma Auto-Avaliação. 
III – Committed to Excellence Destina-se a organizações que se encontram no 
início do seu percurso a caminho da Excelência. O 
objectivo é ajudar as organizações a compreender o 
seu nível de desempenho actual e a estabelecer 
prioridades de melhoria. 
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2.6 - Conclusão 
Vários são os argumentos apresentados em defesa da adopção da gestão da qualidade 
como ferramenta de gestão. A qualidade de um bem ou serviço é considerada fundamental 
na garantia do sucesso ou fracasso de uma organização a longo-prazo. Se os bens ou 
serviços oferecidos por uma organização forem de qualidade, essa organização torna-se 
mais competitiva. Como tal, o melhor argumento a favor da gestão da qualidade, é o facto 
desta ferramenta de gestão permitir a permanência de uma organização no mercado.  
O sector manufactureiro foi o que mais benefícios conseguiu encontrar na gestão da 
qualidade. No entanto, e apesar deste sector ter comprovado os benefícios desta 
ferramenta, outros sectores parecem ainda relutantes na sua adopção. O capítulo seguinte 
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3. Os serviços 
3.1 – Introdução 
O sector dos serviços tem-se afirmado cada vez mais nas economias de todo o 
mundo, contribuindo para uma fatia importante do Produto Interno Bruto (PIB) de alguns 
países, nomeadamente nos EUA, Reino Unido, Alemanha, Japão e França (Ghobadian et 
al., 1994). É essencial dar uma atenção especial a este sector tão importante para as 
economias e apostar no seu desenvolvimento, adequando-os às necessidades dos 
consumidores actuais que são muito mais exigentes. 
No fundo, os serviços existem para facilitar as tarefas às pessoas. Actualmente a 
diversidade de serviços é tal, que a sua definição foi sofrendo adaptações. Na secção 3.2 os 
serviços são definidos e classificados, de forma a distingui-los dos bens.  
Os serviços têm características particulares que os distinguem dos bens. Na secção 
3.3 explicam-se essas características pretendendo-se demonstrar como a gestão dos 
serviços está dependente dessas características. Uma das características que mais 
influência exerce no fornecimento dos serviços é o factor humano: os serviços são 
executados por e para pessoas. As implicações que daí advêm para a sua execução são 
explicadas neste capítulo. 
Seguidamente, na secção 3.4, explica-se como a gestão da qualidade tem um papel 
determinante na evolução dos serviços, e no seu relacionamento com o cliente. Os serviços 
devem ser concebidos em função das necessidades dos clientes. No entanto, e tendo em 
conta as características particulares do serviços, a gestão da qualidade nos serviços tem 
encontrado alguns entraves à sua difusão no sector. Apesar disso, sugere-se que apesar da 
implementação da qualidade, não ser uma tarefa de fácil execução, não deve ser rejeitada. 
A gestão da qualidade é encarada como a melhor forma dos serviços se adaptarem à 
evolução das necessidades dos clientes. A gestão da qualidade tendo como filosofia central 
a melhoria contínua, permite aos serviços irem de encontro aos novos desejos dos clientes. 
Nesta secção também são referidos alguns modelos de qualidade dos serviços, que 
explicam como se deve avaliar as percepções dos consumidores. Estas ferramentas podem 
auxiliar no melhoramento da qualidade dos serviços, partindo-se da percepção actual dos 
consumidores. Por último, na secção 3.5, explicam-se as características dos serviços 
turísticos e faz-se o ponto de situação da gestão da qualidade. 
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3.2 – Definição e classificação dos serviços 
Vários autores deram contributos para a evolução do conceito de serviço. O serviço é 
antes de mais um produto com características específicas. Lovelock (1991) define produto 
como o output (resultado) de qualquer indústria. Deste modo os produtos incluem objectos 
físicos, pessoas, lugares, organizações, ideias ou misturas das componentes referidas, 
acrescentando-se também a esta lista os serviços.  
Os serviços têm características muito diversas. Lovelock (1991) refere que as 
organizações de serviços variam consoante o tamanho, repartindo-se por áreas tão diversas 
como o turismo, a banca, as telecomunicações, pertencendo a grandes grupos económicos 
ou a pequenos proprietários independentes.  
Os produtos podem assumir várias formas, desde bens físicos, serviços, pessoas, 
lugares, organizações, actividades e ideias (Kotler et al., 2001). O conceito de produto é 
definido por Kotler et al. (2001) como tudo aquilo que se pode oferecer ao mercado para 
aquisição, uso ou consumo que possa satisfazer um desejo ou necessidade. Um produto 
pode-se classificar em três níveis (ver figura 3.1): 
1. O produto base (que consiste nos serviços ou benefícios que o consumidor 
está realmente a comprar quando obtém o produto); 
2. O produto real (é construído em volta do produto base e é constituído pelo 
nível de qualidade, características, estilo, marca e embalagem);  
3. O produto aumentado (constituídos pelos serviços e benefícios adicionais 
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Figura 3.1-Três níveis do produto 
Fonte: Adaptado de Kotler, 2001 
 
Os produtos não se limitam a objectos ou bens com características tangíveis. Para 
Kotler et al. (2001), o conceito de produto pode ser extensível a qualquer coisa capaz de 
satisfazer uma necessidade.  
Na literatura podem ser identificadas várias definições de serviço.  
Juran e Godfrey (1998) definem serviço como o trabalho efectuado por outra pessoa, 
podendo-se fornecer um serviço a um consumidor, uma instituição ou em simultâneo para 
os dois. Os mesmos autores argumentam que os serviços existem porque podem satisfazer 
melhor as necessidades dos consumidores, do que se essas tarefas fossem desempenhadas 
pelos próprios consumidores. Referem também que algumas das necessidades dos 
consumidores só podem ser satisfeitas por grandes organizações (como o fornecimento de 
energia eléctrica). Outros serviços existem porque oferecem alternativas superiores 
comparativamente ao serviço efectuado pelo próprio consumidor em termos de custos, 
tempo e conveniência. Os serviços existem também para responder a necessidades de 
carácter psicológico, como a diversão ou libertação de tarefas desagradáveis. 
Kotler et al. (2001) definem os serviços como produtos que se caracterizam por 
serem actividades ou benefícios que se vendem e que são essencialmente intangíveis e os 
quais não se podem possuir. Além disso, explicam os autores, os serviços não são 
exclusivos de um único sector de actividade. O sector manufactureiro também fornece uma 
variedade de serviços juntamente com os produtos materiais, nomeadamente os serviços 
pós-venda. De igual modo, os fornecedores de serviços oferecem bens físicos juntamente 
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com o serviço, como por exemplo as refeições num restaurante. Kotler et al. (2001) 
argumentam que é raro que se verifique a existência de um serviço puro ou um bem puro. 
Defendem que para se falar de bem e serviço tem que se pensar em contínuo, no qual de 
um lado se encontram características predominantemente tangíveis e do outro 
características predominantemente intangíveis (ver figura 3.2). Segundo os autores, 
dificilmente os serviços excluem elementos tangíveis e são poucos os bens que não 
incluem uma componente de serviço.  
           Figura 3.2 – Contínuo tangibilidade – intangibilidade 
 
            Fonte: Adaptado de Kotler et al., 2001 
 
Kotler et al. (2001) descrevem vários tipos de organizações de serviços, sendo que 
estas se distinguem de várias formas: 
1. Segundo o tipo de propriedade (privadas ou públicas); 
2. Segundo o tipo de mercado (de consumidores ou industrial); 
3. Segundo o nível de contacto com o cliente (elevado ou mínimo); 
4. Baseadas em pessoas (no caso da educação) ou em objectos (venda de 
electrodomésticos por exemplo); 
5. Baseada em mão-de-obra altamente qualificada (como os advogados) ou em 
mão-de-obra não especializada (como os porteiros). 
Grönroos (2000) define os serviços como processos que consistem numa série de 
actividades onde diferentes tipos de recursos são utilizados (desde pessoas a outros 
recursos), em que existe uma interacção directa com o cliente, com o intuito de se 
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encontrar a forma mais adequada de se corresponder às necessidades dos clientes. Como o 
cliente intervém de forma activa no processo, ele torna-se também responsável pela 
condução do serviço. Porque o serviço não é um bem palpável, mas um processo que 
consiste numa série de actividades, torna-se complexo gerir a sua qualidade assim como o 
seu marketing, visto que não existem padrões de qualidade pré-definidos para controlar 
antes do serviço ser vendido ou consumido. 
Evans e Lindsay (2002) definem serviço7 como “uma actividade primária ou 
complementar que não produz directamente um produto físico – ou seja, a parte da 
transacção entre comprador e vendedor que não é um bem.” Distinguem por um lado os 
serviços puros que fornecem unicamente produtos intangíveis (como uma firma de 
advocacia), mas realçam o facto de o serviço também poder ser fornecido por uma empresa 
de manufactura (como por exemplo a IBM que também tem um serviço de pós-venda). 
Fitzsimmons e Fitzsimmons (2006) classificam8 os serviços segundo duas dimensões 
que afectam o modo como o serviço é fornecido (ver figura 3.3).  
Figura 3.3– Matriz do processo dos serviços 





Fábrica de serviços: 
• Companhia aérea 
• Hotéis 
• “Resorts” 
Lojas de serviços: 
• Hospitais 

































           Fonte: Adaptado de Fitzsimmons e Fitzsimmons, 2006 
 
A dimensão vertical mede o grau de trabalho intensivo, que se define como o rácio 
entre o custo do trabalho e o custo de capital. Assim, continuam os autores, os serviços de 
capital intensivo como as companhias aéreas e hospitais encontram-se na primeira linha, 
devido ao investimento considerável em máquinas e custos de trabalho. Os serviços de 
trabalho intensivo como as escolas ou advocacia encontram-se na segunda linha visto que 
                                                 
7
 Evans e Lindsay (2002) utilizam a definição de Collier (1987) 
8
 Fitzsimmons e Fititzsimmons (2006) recorrem à classificação de serviços utilizada por Roger W. 
Schmenner (1986). How can Service Business Survive and Prosper?. Sloan Management Review, 27:3, 
Spring, p.25. 
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os custos de trabalho são relativamente altos quando comparado com as exigências de 
capital. A dimensão horizontal, explicam Fitzsimmons e Fitzsimmons (2006), mede o grau 
de interacção e customização do cliente, sendo esta uma variável de marketing que permite 
que o cliente interfira na natureza do serviço fornecido. Os autores exemplificam através 
de duas situações distintas: o primeiro exemplo é de um restaurante de fast-food em que a 
customização é baixa, sendo a interacção com o cliente muito reduzida; o segundo 
exemplo é uma visita ao médico, o qual terá de interagir com o cliente de modo a serem 
obtidos resultados satisfatórios. Além disso o paciente exige ser tratado como alguém 
único, exigindo que o tratamento por parte do médico seja customizado de acordo com as 
suas necessidades especiais. 
Os quadrantes da matriz apresentada no quadro 4 têm como objectivo descrever a 
natureza dos serviços apresentados. A “fábrica dos serviços”9 refere-se a serviços 
estandardizados com um elevado investimento de capital; as “lojas de serviços”10 
permitem uma maior customização dos serviços, mas têm também um elevado 
investimento de capital; os “serviços de massas”11 oferecem aos seus clientes um serviço 
indiferenciado, sendo um ambiente de trabalho intensivo; os “serviços profissionais”12 
oferecem aos seus clientes uma atenção individual por parte de especialistas. Os serviços 
de capital intensivo exigem uma actualização em termos de tecnologias, enquanto que os 
serviços de trabalho intensivo exigem uma constante concentração em termos pessoais. O 
grau de customização afecta a capacidade de controlar a qualidade do serviço a fornecer e 
a percepção do serviço por parte do cliente. 
3.3 – Características dos serviços  
Os serviços possuem características que os distinguem dos produtos manufacturados. 
Alguns autores (Lovelock, 1991; Ghobadian et al., 1994; Dotchin e Oakland, 1994ª; Kotler 
et al., 2001 e Fitzsimmons e Fitzsimmons, 2006) fazem referência às especificidades dos 
serviços defendendo a importância de se ter em conta estas características quando é 
necessário tomar algum tipo de decisão. Assim, aos serviços são atribuídas as seguintes 
características: 
 
                                                 
9
 Traduzido do inglês “service factory” 
10
 Traduzido do inglês “service shop” 
11
 Traduzido do inglês “mass service” 
12
 Traduzido do inglês “professional services” 
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• Intangibilidade:  
A intangibilidade é a característica daquilo que não se pode tocar, palpar ou 
sentir. Como tal, essa característica dificulta a avaliação por parte do cliente. 
Nesse sentido, o cliente terá de se socorrer de algumas garantias que comprovem 
a qualidade do serviço. 
Um serviço com qualidade poderá obter a vantagem do passa-palavra, um dos 
meios de promoção mais eficazes, visto que provêm de fontes próximas dos 
consumidores, com mais credibilidade aos olhos destes. Ghobadian et al. (1994) 
referem que se a apreciação for positiva, o passa-palavra pode ser um importante 
meio de atracção de novos clientes. No entanto, em caso de apreciação negativa, 
isso poderá ter impactos nefastos sobre a credibilidade e eficácia das 
organizações prejudicando a atracção de novos clientes. Ghobadian et al. (1994) 
acrescentam ainda que as expectativas dos consumidores relativamente ao serviço 
aumentam progressivamente, ao passo que a sua tolerância a serviços de má 
qualidade decresce. Deste modo, os consumidores têm tendência a procurar 
fornecedores de serviços que ofereçam um serviço de qualidade percebido mais 
elevado. Ou seja, quem transmitir mais confiança no fornecimento do serviço é 
mais atractivo para os consumidores. 
Dotchin e Oakland (1994a) acrescentam ainda que esta característica obriga a 
que o consumidor se recorra da reputação do serviço prestado por uma empresa, 
como forma de garantia. A intangibilidade obriga a que os fornecedores dos 
serviços tenham que ser muito cautelosos no que diz respeito à psicologia dos 
consumidores, tendo que estar atentos aos seus desejos para poderem adaptar o 
produto da forma mais adequada na perspectiva dos consumidores. 
Para Ghobadian et al. (1994), esta característica reforça a responsabilidade do 
fornecedor do serviço, sendo que estes têm que fornecer aquilo que prometeram, 
para não defraudar o consumidor. 
Grönroos (2000) refere que alguns serviços também têm alguma 
tangibilidade, como por exemplo, os alimentos num restaurante. Embora nem 
todos os serviços sejam totalmente intangíveis, esta característica é o que mais os 
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distingue dos produtos manufacturados. É esta característica que dificulta a tarefa 
de avaliação do serviço por parte do cliente.  
Kotler et al. (2001) explicam que esta característica impede que o serviço não 
se possa ver, provar, sentir, ouvir ou cheirar antes de ser adquirido. Um produto 
como uma aparelhagem pode ser avaliada antes da compra, mas o mesmo não 
pode ser feito com um corte de cabelo. Como os serviços têm características 
pouco tangíveis, continuam Kotler et al. (2001), impedindo o consumidor de 
avaliar antes de comprar, o nível de incerteza aumenta. As empresas que 
oferecem serviços terão que tornar o serviço o mais tangível possível, 
nomeadamente através de garantias de serviço, como a rapidez no atendimento, 
garantia prolongada, e serviços pós-venda. A imagem que o serviço transmite é 
também importante, para transmitir confiança ao consumidor. Kotler et al. (2001) 
afirmam que esta característica dos serviços, que faz com que o risco de compra 
aumente, leva a que os consumidores sejam muito influenciados pelo passa-
palavra, que dá mais credibilidade ao serviço que a publicidade.  
 
• Perecibilidade: 
Perecibilidade é a característica de algo que está sujeito a desaparecer. 
Relativamente a esta característica, os autores descrevem-na como a 
impossibilidade de armazenar o produto.  
Dotchin e Oakland (1994a) referem que esta característica obriga os 
fornecedores de serviços a adaptarem-se à procura de forma rápida recorrendo a 
algumas estratégias, como por exemplo, obrigando-os a aumentar ou diminuir 
recursos sempre que for necessário; influenciando a procura com ajustes do preço 
ou controlando o acesso; e reter o excesso de capacidade para serem capazes de 
gerir as flutuações da procura. 
Na perspectiva de Ghobadian et al. (1994) esta característica impossibilita 
uma avaliação da qualidade antes do produto ser entregue ao cliente. Isto implica 
que exista a pressão de tudo ser bem feito à primeira vez.  
Segundo Kotler et al. (2001), esta característica impede o armazenamento 
para que se venda ou utilize mais tarde. Uma cama de hotel que não seja vendida 
num dia na época baixa, não pode ser armazenada para ser vendida na época alta 
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quando a procura é mais elevada. Kotler et al. (2001) sublinham que a 
perecibilidade dos serviços não se torna um problema quando a procura é estável. 
No entanto, em caso de flutuações na procura as empresas de serviços podem 
enfrentar problemas sobretudo em épocas de maior afluência. Os mesmos autores 
dão o exemplo de uma empresa de transportes públicos que nas horas de ponta 
deve ter mais transportes para oferecer, o que não aconteceria se a procura fosse 
homogénea ao longo do dia. 
 
• Inseparabilidade: 
Esta característica impede a separação do processo. No caso dos serviços o 
produto é vendido e consumido no local de aquisição. 
Ghobadian et al. (1994) atribuem à inseparabilidade, a impossibilidade de se 
esconderem erros aquando do fornecimento do serviço. Acrescentam também que 
o envolvimento do consumidor no processo de fornecimento do produto, introduz 
um factor adicional ao processo, sobre o qual a gestão tem pouco ou indirecto 
controlo. 
Kotler et al. (2001) ao fazerem a comparação entre serviços e bens físicos 
demonstram o que entendem ser a inseparabilidade. Os bens físicos são 
produzidos, armazenados, vendidos e posteriormente consumidos. Enquanto que 
os serviços são vendidos, produzidos e consumidos em simultâneo e no lugar de 
produção. A inseparabilidade dos serviços significa que estes não podem ser 
separados dos seus fornecedores. Do mesmo modo, a presença do consumidor é 
quase sempre um requisito. Kotler et al. (2001) argumentam que a relação que se 
estabelece entre fornecedor e consumidor é importante para o desenrolar do 
serviço. Assim, é importante que o fornecedor do serviço tenha formação sobre 
como lidar com o cliente. 
Os mesmos autores acrescentam que esta característica implica que vários 
clientes estejam presentes em simultâneo (como por exemplo, uma viagem de 
comboio, ou num restaurante). Deste modo, o fornecedor de serviço terá de 
garantir que todos os clientes estejam satisfeitos, e que uns não perturbem os 
outros. 
  40 
Segundo Kotler et al. (2001), a inseparabilidade pode provocar problemas nos 
picos da procura. Como não podem armazenar, as empresas de serviços têm que 
gerir a procura através de alguns mecanismos, seja através do aumento de preços, 
alianças com empresas que forneçam o mesmo tipo de serviços, dar mais eficácia 




Esta característica determina que os serviços possam sofrer diferenças 
consoante as situações e os clientes. Podem mesmo ocorrer diferenças para o 
mesmo cliente nas várias vezes a que recorre a um mesmo serviço. Lovelock 
(1991) argumenta que esta característica pode implicar o surgimento de 
problemas de controlo de qualidade podendo ocorrer falhas quanto à consistência 
do produto. 
A componente humana, é um factor sublinhado por Ghobadian et al. (1994), 
que impede que se forneça um serviço sempre igual, e como tal pode ocorrer que 
aquilo que uma empresa pretende fornecer, seja totalmente diferente do que o 
consumidor recebe de facto.  
Ghobadian et al. (1994) acrescentam ainda que outros problemas decorrem 
desta característica, como problemas na interpretação das necessidades do cliente. 
Se a interpretação for deficiente o consumidor poderá ficar com uma opinião 
negativa sobre a qualidade do serviço. Outro problema é o das expectativas dos 
clientes que podem variar consoante o número de vezes que o mesmo recorre ao 
serviço. A variação pode ocorrer para o mesmo cliente ou de cliente para cliente. 
É por isso muito importante que os colaboradores estejam sempre preparados 
para se depararem com situações variadas, e para reagirem consoante as mesmas. 
Kotler et al. (2001) referem que sendo a componente humana um factor 
inerente aos serviços, a variabilidade dos serviços é inevitável. A variabilidade 
dos serviços, segundo os autores, significa que a qualidade dos serviços depende 
de quem fornece esse mesmo serviço, e por isso a qualidade do serviço é difícil 
de controlar. A formação dos colaboradores é também aqui fundamental para que 
o controlo de qualidade seja mais eficaz. 
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• Falta de propriedade 
Na opinião de Lovelock (1991), a falta de propriedade será a principal 
diferença entre bens e serviços. Esta característica chave reside no facto dos 
clientes obterem valor dos serviços sem terem propriedade permanente de 
elementos tangíveis. 
Os serviços ao contrário dos bens não podem ser possuídos (Kotler et al., 
2001). O serviço é comprado pelo consumidor e estes só podem usufruir do 
mesmo por um tempo limitado. Ou seja, compra-se apenas o direito de fazer algo 
num determinado período de tempo. Por exemplo, quando se compra um bilhete 
de avião, compra-se o direito de ir de A a B num determinado dia e hora, e o que 
fica de prova é apenas o bilhete.  
 
• Participação do cliente no processo do serviço: 
Esta característica foi sendo referenciada nas características anteriores. Para 
Fitzsimmons e Fitzsminnons (2006) a participação do cliente é uma característica 
intrínseca aos serviços. Os autores argumentam que é fundamental ter uma 
atenção redobrada quanto ao aspecto do local onde é fornecido o serviço, facto 
que não é necessário relativamente ao local onde são produzidos bens físicos. Os 
clientes vão prestar atenção ao ambiente que lhes é fornecido, sendo que se o 
ambiente lhe agradar, a qualidade poderá sair reforçada na perspectiva do cliente. 
 
Decorrente das características enunciadas, verifica-se a existência de questões que se 
colocam ao fornecedor de serviços (Evans e Lindsay, 2002): 
• Uma maior dificuldade na identificação e medição das necessidades e na 
padronização do desempenho dos clientes por parte da indústria dos 
serviços, visto que cada cliente se define de forma diferenciada; 
• Um maior grau de adequação às especificidades dos clientes, enquanto 
que na indústria manufactureira o objectivo é a uniformização; 
• A inseparabilidade nos serviços não facilita a inspecção dos produtos 
antes destes serem entregues contrariamente ao que acontecem com os 
produtos manufacturados. Deste modo, é necessário prestar uma atenção 
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cuidada à formação e construção de qualidade nos serviços como meio de 
garantia de qualidade; 
• Aumento da probabilidade de acontecerem erros, pelo facto de se ter de 
lidar com vários clientes em simultâneo. 
Todas estas características e questões relacionadas com os serviços evidenciam que 
estes são distintos dos bens. Como tal, essa diferença deve ser tida em conta quando se 
promove ou vende o serviço.  
3.4 – A qualidade nos serviços 
Apesar da formalização da qualidade ser considerada um factor determinante de 
competitividade para o sector dos serviços (Mersha e Adlakha, 1992; Ghobadian et al., 
1994; Juran e Godfrey, 1998; Evans e Lindsay, 2002), este ainda se encontra bastante 
atrasado relativamente ao sector industrial. Lovelock (1991) argumenta que o sector dos 
serviços só recentemente começou a tomar consciência de que o melhoramento da 
qualidade era bom para o negócio e necessário para uma concorrência eficaz.  
Evans e Lindsay (2002) apontam algumas razões para esse atraso, e justificam esse 
facto atribuindo aos serviços um mercado estrangeiro não tão fortemente concorrencial, 
como acontece na indústria manufactureira. Além disso, a indústria dos serviços sofre uma 
elevada rotatividade de mão-de-obra e os salários praticados são mais baixos quando 
comparados com outras indústrias. Evans e Lindsay (2002) referem-se a estudos 
efectuados que indicam que uma grande maioria das indústrias de serviços não tem 
iniciativas relacionadas com a qualidade, acrescentando ainda que os inquiridos 
consideram que as expectativas dos clientes não são fáceis de identificar e de compreender, 
visto que os clientes não apresentam características formalmente especificadas. Os mesmos 
autores consideram que a indústria de serviços não tem realizado esforços consideráveis 
para compreender a natureza e os benefícios da qualidade total, e as formas de se 
implementar eficazmente.  
Algumas dificuldades podem surgir quando se pretende alcançar a qualidade nos 
serviços (Ghobadian et al. 1994): 
• Falta de visibilidade: os problemas que possam surgir ao nível da 
qualidade nem sempre são perceptíveis aos olhos do fornecedor. Isto 
acontece porque nem sempre os clientes verbalizam as queixas, sendo 
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importante que se adopte uma atitude pró–activa na identificação de 
possíveis problemas; 
• Dificuldade de percepção dos problemas de qualidade: a percepção final 
que um consumidor obtém relativamente à qualidade de determinado 
serviço é influenciada pela experiência que vão tendo ao longo do 
processo de fornecimento do serviço. No entanto, caso surjam problemas 
relacionados com a qualidade não é fácil identificar em que fase é que os 
problemas surgiram; 
• Tempo necessário para o melhoramento da qualidade: os problemas de 
qualidade nos serviços requerem, regra geral, mais tempo a serem 
resolvidos. Isto porque a qualidade nos serviços é mais dependente das 
pessoas do que de sistemas ou procedimentos; 
• Incertezas no fornecimento dos serviços: o controlo do fornecimento do 
serviço é dificultado devido à natureza individual e imprevisível das 
pessoas (tanto colaboradores da organização, como clientes). 
Os mesmos autores sugerem também que para se alcançar um serviço de qualidade 
alguns requisitos fundamentais terão de ser cumpridos: 
• Uma visão clara de um serviço de qualidade: é fundamental criar uma 
visão comum a toda organização para evitar interpretações incorrectas e 
desfasadas; 
• Orientação para o mercado e para o cliente: para evitar problemas na 
qualidade de um serviço, a melhor estratégia a adoptar será a construção 
de uma politica de qualidade partindo da visão do cliente; 
• Colaboradores bem formados e motivados: colaboradores que não saibam 
executar convenientemente as suas tarefas será notado pelo cliente, 
podendo surgir problemas de qualidade. De igual modo uma equipa 
motivada traz benefícios óbvios à qualidade de um serviço. Essa 
motivação pode ser efectuada através de oportunidades de carreira e um 
sistema de remuneração e reconhecimento; 
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• Dotar os colaboradores do front-office13 de capacidade de decisão 
(empowerment): a qualidade de um serviço pode ser melhorada se os 
colaboradores que estão em contacto directo com os clientes tiverem 
autorização para tomarem decisões que requerem acção imediata. 
Dois aspectos devem ser salientados relativamente à qualidade nos serviços: o papel 
central do colaborador da organização no fornecimento do serviço e a participação activa 
do cliente no processo de fornecimento do serviço. 
 Para Dotchin e Oakland (1994b) o papel desempenhado pelos colaboradores é 
fundamental para garantir um serviço de qualidade. O facto de nos serviços existir uma 
grande interacção entre cliente e colaborador, implica que se deva efectuar algum controlo 
sobre as acções dos colaboradores. Ao citarem Hostage, os mesmos autores chamam a 
atenção para o facto de ser tão importante exercer controlo nas atitudes e desempenho dos 
colaboradores nas organizações de serviços, como o é no controlo da qualidade da 
produção da indústria manufactureira, apesar desse controlo ser efectuado de forma 
distinta. Hostage continua a sua afirmação dizendo que as empresas de serviços dependem 
fortemente do facto dos clientes terem impressões favoráveis relativamente aos serviços 
bem efectuados. Mersha e Adlakha (1992) sugerem que além dos colaboradores terem que 
desempenhar as suas funções, terão também de possuir algumas características 
interpessoais como a cortesia, simpatia, tolerância, sobretudo em serviços de elevado 
contacto onde os colaboradores do front-office desempenham um papel chave na satisfação 
dos clientes. 
Evans e Lindsay (2002) fazem também referência à importância que os colaboradores 
desempenham no fornecimento de um serviço de qualidade. Para os autores, os clientes 
avaliam a qualidade de um serviço fundamentalmente pela qualidade do contacto humano. 
Segundo Evans e Lindsay (2002), se a satisfação dos colaboradores é elevada, aumenta a 
probabilidade de satisfação dos clientes; pelo contrário, se a satisfação dos colaboradores é 
baixa, assim também será a satisfação dos clientes. As organizações devem, deste modo, 
prestar atenção às necessidades dos seus colaboradores, do mesmo modo que o fazem com 
os seus clientes. Os mesmos autores continuam a sua argumentação referindo que os 
colaboradores do front-office têm que ser valorizados. Para que os colaboradores possam 
prestar um serviço de qualidade, Evans e Lindsay (2002) defendem que deve existir um 
                                                 
13
 Expressão utilizada para classificar os colaboradores que estão em contacto directo com os clientes. 
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sistema de reconhecimento assim como formação adequada para que se saiba lidar com as 
várias situações que podem ocorrer com os clientes. Como forma de se garantir um serviço 
de qualidade, Evans e Lindsay (2002) referem que as tecnologias de informação podem 
funcionar como um auxílio. A tecnologia utilizada de forma inteligente e eficiente leva a 
melhoramentos na qualidade e na produtividade, podendo-se também obter vantagens 
competitivas, sobretudo quando a tecnologia é utilizada para servir melhor o cliente. 
Uma outra estratégia que poderá ser um auxílio à qualidade é o empowerment dos 
colaboradores. A importância dos colaboradores do front-office para o sucesso de um 
serviço deve-se ao facto de estes serem os responsáveis pela percepção que um cliente vai 
ter do serviço. O empowerment é considerado um aliado para alcançar a qualidade nos 
serviços (Lashley e McGoldrick, 1994; Lashley, 1995; Hjalager, 2001). O termo 
empowerment significa a transferência de poder e responsabilidade para os colaboradores, 
para que estes, dentro de limites especificados, possam ser capazes de prestar um serviço 
mais eficaz ao cliente, da forma que acharem mais adequada (Hjalager, 2001).  
Lashley (1995) conclui que o sucesso de um serviço será determinado pelo facto dos 
colaboradores se sentirem empenhados em satisfazerem os clientes, fazendo o que for 
necessário para assegurar essa satisfação. Para o autor, o empowerment é uma técnica que 
permite encorajar simultaneamente o empenho dos colaboradores para alcançar os 
objectivos da organização e dar-lhes a autonomia necessária para satisfazerem os clientes.  
O empowerment pode acontecer também do lado dos turistas, embora neste caso o 
empowerment tenha características mais latas. Hjalager (2001) refere-se ao empowerment 
dos turistas como uma força motriz que interfere de uma maneira geral com a indústria 
turística, contribuindo para que ocorram melhorias na qualidade dos serviços. Para 
Hjalager (2001) como os turistas actualmente são mais exigentes, a indústria turística foi 
colocada perante novos desafios. Assim, os turistas exigentes contribuem para o 
melhoramento da qualidade na indústria turística. Hjalager (2001) argumenta que o facto 
do consumidor poder assumir opções no momento da compra, confere-lhe um poder que 
poderá interferir positivamente nos padrões de qualidade.  
Por outro lado, o facto de o cliente interagir no processo dos serviços, e a dificuldade 
em estabelecer especificações precisas, leva a que exista um certo nível de incerteza e 
variabilidade nos serviços onde existe um elevado contacto com o cliente (Dotchin e 
Oakland, 1994b). Como o cliente está envolvido no processo, existe um determinado nível 
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de variabilidade que deriva do facto de cada cliente possuir exigências particulares e 
intangíveis. Por este motivo é necessário que o processo mantenha um determinado nível 
de variabilidade. Apesar de ser fundamental manter coerência no modo como o serviço é 
fornecido (a variabilidade deve ser minimamente controlada), Dotchin e Oakland (1994b) 
argumentam que é importante manter em aberto opções de serviço (a variedade deve 
existir), para que exista alguma flexibilidade que permita uma adequação aos requisitos de 
cada cliente.  
Na perspectiva de Juran e Godfrey (1998), a qualidade nos serviços está 
intrinsecamente relacionada com o conceito de fitness for use – adequação ao uso. As 
organizações de serviços estão vocacionadas para servir as pessoas, como tal Juran e 
Godfrey (1998) realçam que o relacionamento entre cliente e fornecedor de serviço só será 
construtivo, se forem satisfeitas as necessidades dos clientes em termos de preço, rapidez 
do serviço, e adequação às suas pretensões. A adequação ao uso segundo Juran e Godfrey 
(1998) significa que o serviço será tanto mais bem sucedido, quanto mais se aproximar ou 
mesmo superar as necessidades dos clientes. A adequação ao uso, continuam Juran e 
Godfrey (1998), é determinada pelas características de serviço que o cliente reconhece 
como benéficas. Ou seja, o julgamento daquilo que é considerado relevante é feito pelo 
cliente e não pelas organizações de serviços. Assim a qualidade de um serviço é julgada 
pelo cliente de forma positiva, se um determinado serviço corresponde aos seus requisitos. 
3.4.1 – Modelos de qualidade dos serviços 
As dificuldades que os serviços enfrentam no alcançar da qualidade, não podem no 
entanto ser uma justificação para a sua não adopção. Algumas ferramentas foram 
desenvolvidas especificamente para os serviços com o propósito de auxiliarem no 
melhoramento da qualidade nos serviços. Os modelos de qualidade de serviço 
desenvolvidos por Grönroos (citado por Dotchin e Oakland, 1994) e Parasuraman, 
Zeithaml e Berry (1990) têm como objectivo avaliar as percepções dos consumidores. 
 
• Modelo de qualidade de serviço de Grönroos: 
Grönroos (citado por Dotchin e Oakland., 1994b) diferencia duas dimensões do 
marketing de serviços: a qualidade técnica e a qualidade funcional. A qualidade técnica é a 
avaliação baseada naquilo que o consumidor recebe como resultado da interacção com o 
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serviço fornecido. A qualidade funcional é a avaliação baseada na forma como o serviço é 
fornecido. Grönroos sugeriu também que a qualidade do serviço está dependente de duas 
variáveis: as expectativas do consumidor de como será o resultado, e as percepções do 
consumidor sobre o resultado real. Na figura 3.4 pode-se ver como funciona essa relação. 
O que influencia a percepção da qualidade do serviço é a imagem que o consumidor tem da 
empresa.  
Figura 3.4– Modelo de Qualidade de Grönroos 
 
                          Fonte: Adaptado de Dotchin e Oakland, 1994b 
 
Se essa imagem for positiva, o consumidor pode ser tolerante se acontecerem 
algumas experiências negativas, até ao momento em que se sentir decepcionado várias 
vezes e aí a imagem anterior é deteriorada. Segundo Grönroos, as expectativas podem 
também sofrer influências de vários factores como o marketing, as tradições, a ideologia, a 
comunicação com outros consumidores e as experiências prévias com o serviço. 
Com base nas respostas a um questionário realizado em várias empresas suecas, 
Grönroos verificou que a qualidade funcional compensa no caso de problemas temporários 
relacionados com a qualidade técnica, mas não irá compensar no caso de uma baixa 
qualidade de maneira geral. Esta interpretação de Grönroos sugere que, no que diz respeito 
aos serviços, se a qualidade técnica for minimamente satisfatória, então a qualidade 
funcional é o factor determinante nas percepções dos consumidores. Além disso, nos 
serviços onde a qualidade técnica é semelhante entre empresas, a qualidade funcional é um 
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importante meio de diferenciação. O mesmo questionário verificou que, nos serviços, a 
interacção do cliente, juntamente com o passa-palavra, têm uma maior influencia nas 
percepções que o cliente tem sobre uma empresa, do que os tradicionais métodos do 
marketing (citado por Ghobadian et al., 1994b).  
 
• Modelo de qualidade de serviço de Zeithaml, Parasuraman e Berry:  
Zeithaml, Parasuraman e Berry (1990) desenvolveram um modelo de serviço de 
qualidade (representado na figura 3.5) que pretende identificar os momentos em que 
podem ocorrer problemas de qualidade. Este modelo pretende identificar os momentos 
onde podem ocorrer problemas de fornecimento de serviço, por se verificar uma 
discrepância (gap) entre a percepção do fornecedor de serviços e a percepção do cliente. 
Na figura 3.5 está esquematizado o modelo referido. Nesse sentido, o serviço de qualidade 
é função das diferenças respeitantes a cada um dos gaps. O serviço de qualidade é função 
das diferenças entre: 
• Gap 1: as expectativas reais do consumidor e as crenças da gerência sobre aquilo 
que os consumidores querem; 
• Gap 2: as crenças da gerência e as reais especificações do serviço; 
• Gap 3: o que está especificado e o que realmente é fornecido; 
• Gap 4: o que é fornecido e experimentado pelo consumidor e o que os 
consumidores foram levados a acreditar pelas comunicações externas. 
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                        Fonte: Adaptado de Zeithaml, Parasuraman e Berry, 1990  
 
Na opinião de Ghobadian et al. (1994) o modelo de Zeithaml, Parasuraman e Berry é 
uma ferramenta de diagnóstico. Se usada correctamente, poderá auxiliar a gestão na 
identificação de quebras na qualidade do serviço.   
Para Zeithaml, Parasuraman e Berry (1990), a qualidade dos serviços depende da 
forma como os clientes percebem o desempenho real do serviço no contexto daquilo que 
eles esperavam. Assim os autores definem a qualidade dos serviços como a extensão da 
discrepância (gap) entre as expectativas ou desejos dos clientes e as suas percepções. 
Zeithaml, Parasuraman e Berry (1990) identificaram através de um estudo alguns dos 
factores que têm grande influência na delineação das expectativas dos clientes: 
• Passa-palavra: as recomendações de amigos ou conhecidos podem ser um 
factor decisivo para a determinação das expectativas; 
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• Características individuais ou circunstâncias: as necessidades pessoais dos 
clientes podem moderar as expectativas até um determinado nível; 
• Experiências passadas: experiências anteriores com determinado serviço, 
irão moldar as experiências futuras, podendo tornar os clientes mais 
exigentes relativamente a determinado serviço; 
• Comunicações externas: estas desempenham um papel fundamental no 
moldar das expectativas dos clientes. A comunicação externa pode incluir 
panfletos e anúncios; 
• Preço: este factor pode ser determinante sobretudo para clientes que ainda 
não experimentaram o serviço. 
Zeithaml, Parasuraman e Berry (1990) identificaram também as dimensões de 
qualidade de serviço que os consumidores consideram importantes. Essas dimensões são 
apresentadas na figura 3.6. 
Figura 3.6 – Dimensões da qualidade do serviço 
Tangibilidade Diz respeito a tudo aquilo que é tangível no serviço: instalações; aparência do pessoal; 
ferramentas ou equipamentos usados para fornecer o serviço; representações físicas dos 
serviços (p.ex.: avisos) e mesmo outros clientes. 
Confiança Refere-se ao grau de consistência no seu desempenho que a empresa apresenta. Uma 
empresa em que o grau de confiança é elevado, fornece o serviço bem à primeira vez, 
indicando que a empresa cumpre as suas promessas. 
Reacção Refere-se à capacidade que a empresa possui para se adaptar rapidamente às solicitações 
dos clientes. 
Competência Relaciona-se com o facto de uma empresa possuir as capacidades e o conhecimento 
adequados ao desempenho do serviço.  
Cortesia Diz respeito não só à simpatia e respeito demonstrados, como também à aparência física. 
Credibilidade Relaciona-se com a capacidade da empresa demonstrar confiança ao cliente. Alguns 
aspectos contribuem para a credibilidade de uma empresa, nomeadamente, o nome da 
empresa, a reputação da empresa e as características do pessoal em contacto com o 
público. 
 
Segurança Refere-se à capacidade da empresa fornecer garantias de segurança física e 
confidencialidade. 
Acesso Diz respeito à facilidade de aceder/contactar o seu fornecedor de serviço. Ou seja, se são 
dadas mais do que uma forma de contacto (telefone, fax, e-mail), se os horários são 
alargados (adaptados ao horário dos clientes), se estão bem localizados, e se o cliente 
tem facilidade de acesso no caso de surgirem problemas. 
Comunicação Relaciona-se com a capacidade de informar o cliente numa linguagem que ele entenda e 
a capacidade para escutar. Isto poderá exigir que a linguagem se adapte aos vários tipos 
de clientes, e sobretudo que o serviço seja bem explicado aos clientes. 
Compreensão Refere-se à capacidade de compreensão daquilo que o consumidor deseja, tendo o 
cuidado de oferecer tratamento especializado quando necessário, e informação correcta 
(apresentando todas as características do serviço) e adequada (em linguagem adaptada ao 
cliente).  
Fonte: Adaptado de Zeithaml, Parasuraman e Berry (1990) 
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Ghobadian et al. (1994) consideram importante acrescentar uma outra dimensão, às 
apresentadas por Zeithaml et al. (1990) – a customização, que significa que uma empresa 
deve ter a vontade e capacidade de ajustar os seus serviços às necessidades do cliente. Isso 
implica uma maior flexibilidade da empresa, pois determinado cliente pode necessitar de 
um serviço que a empresa não possua.  
Com base nestas dimensões da qualidade, Zeithaml, Parasuraman e Berry (1990) 
desenvolveram um instrumento de medição das percepções dos consumidores sobre a 
qualidade dos serviços – o SERVQUAL. Este instrumento é um questionário organizado 
segundo as 5 dimensões da qualidade dos serviços, que consiste em 2 conjuntos de 22 
questões, agrupadas em “expectativas” e “percepções”. O grupo de questões 
correspondente às “expectativas” pretende avaliar as expectativas gerais dos clientes 
relativamente ao serviço, e o grupo de questões correspondente às “percepções” foi 
ajustado ao primeiro grupo, com o objectivo de medir as avaliações dos clientes em relação 
a esse mesmo serviço. 
 As dimensões da qualidade de serviços consideradas são as seguintes: 
• Tangíveis: instalações físicas, equipamento, aparência do pessoal; 
• Confiança: capacidade de desempenhar o serviço prometido, com 
confiança e exactidão; 
• Reacção: vontade de ajudar os clientes e de fornecer um serviço rápido; 
• Garantia (anteriormente comunicação, credibilidade, segurança, 
competência e cortesia): conhecer os desejos dos clientes, ser cortês e ser 
capaz de inspirar confiança; 
• Empatia (anteriormente acesso e compreensão do consumidor): 
preocupação em dar atenção individual. 
A qualidade do serviço percebida é medida através da subtracção dos resultados das 
percepções dos clientes pelos resultados das expectativas dos clientes, em cada uma das 
dimensões do serviço. A magnitude e direcção dos resultados identificam os pontos fortes 
e fracos do serviço prestado.  
O SERVQUAL apesar de ser alvo de algumas críticas (Dotchin e Oakland, 1994), 
revelou-se uma ferramenta útil para avaliação externa, tendo por base a avaliação e 
compreensão das percepções dos clientes relativamente à qualidade dos serviços.  
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Os autores do SERVQUAL pretendiam que este fosse um instrumento aplicável a 
todas as organizações de serviços de maneira geral, visto que apesar de ter sido 
desenvolvida a partir de alguns sectores específicos, contém uma escala padronizada, o que 
permite realizando-se algumas adaptações, a sua aplicação em qualquer organização de 
serviços (Grönroos, 2000). 
3.5 – Serviços Turísticos 
A indústria do turismo encontra-se inserida no sector dos serviços. Uma das tarefas 
mais importantes para os serviços turísticos, segundo Kotler et al. (1998), é o 
desenvolvimento de uma cultura de serviço. Esta, segundo os autores, foca a sua atenção 
no serviço e na satisfação do cliente. Numa cultura de serviço é fundamental que os 
colaboradores desempenhem um papel activo na resolução dos problemas dos clientes. 
Para o desenvolvimento de uma cultura de serviço, há que ter em conta as características 
atribuídas aos serviços. 
Os serviços turísticos possuem as características inerentes aos serviços em geral, 
citadas no sub-capítulo 3.2: intangibilidade; perecibilidade; inseparabilidade; variabilidade 
e participação do cliente no processo do serviço. Devido a esse facto, e como já foi 
referido, o produto oferecido pelos serviços é muito particular, pelo que devem ser 
adoptadas algumas estratégias específicas como referem Kotler et al. (1998). 
 O produto turístico não é tangível nem estandardizado, resultando da interacção 
entre empregado e cliente (Kotler et al. 1998). Assim, os fornecedores dos serviços 
turísticos, segundo os autores, devem esforçar-se em serem eficazes na interacção com o 
cliente, para que o consumidor obtenha “valor em troca de dinheiro”14. Uma interacção 
eficaz depende, segundo os mesmos autores, das capacidades do pessoal do front-office, da 
produção do serviço, e dos processos nos quais os colaboradores se apoiam. Tendo em 
conta que a eficácia do serviço depende em grande parte do pessoal do front-office, é 
importante ter em conta a sua satisfação. Kotler et al. (1998) citam um responsável dos 
hotéis Marriott, o qual defende que em primeiro lugar deve ser garantida a satisfação dos 
colaboradores. Se o colaborador se sentir bem na sua função irá servir bem o cliente. Um 
cliente satisfeito poderá tornar-se num cliente frequente. Um cliente satisfeito, por sua vez, 
                                                 
14
 Tradução da expressão inglesa “value for money”, que significa que o dinheiro que se paga, corresponde 
ao benefício obtido com o serviço adquirido. 
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colabora para que ocorra um bom serviço. Como tal, um cliente satisfeito depende da 
existência de colaboradores satisfeitos.  
Tendo em conta a crescente competitividade que os serviços turísticos enfrentam, 
Kotler et al. (1998) realçam a necessidade de se adoptarem algumas medidas: 
• Diferenciação de produtos – esta deve ser feita através da oferta de produtos 
inovadores. Uma empresa que tenha a capacidade de introduzir regularmente 
novos produtos, ou actualizar os existentes, ganha vantagens competitivas. 
Um outro método de diferenciação, na opinião dos mesmos autores, pode ser 
efectuado através da oferta de um serviço de qualidade. É fundamental que se 
ofereça ao cliente, no mínimo, aquilo que se promete e tentar superar as 
expectativas dos clientes. Segundo os autores, se o serviço percebido exceder 
o serviço esperado, os clientes poderão usar o serviço mais vezes. A 
capacidade de uma empresa reter os clientes depende da consistência do 
fornecimento do serviço. Um bom serviço pode também ser avaliado pelo 
modo como uma empresa reage aos erros. Os erros nem sempre se podem 
evitar, mas segundo Kotler et al. (1998), se uma empresa souber recuperar de 
um erro, poderá transformar um cliente insatisfeito num cliente regular; 
• Tangibilização dos produtos – a tentativa de tornar o serviço o mais tangível 
possível segundo Kotler et al. (1998), é fundamental para que o cliente tenha 
uma noção do serviço que vai adquirir. Este esforço pode ser feito através de 
material promocional, da aparência dos colaboradores, e da aparência da 
empresa em si. Neste campo, segundo os autores, deve-se dar particular 
atenção ao aspecto exterior da empresa e também dos colaboradores, cuja 
apresentação deve ser adequada à imagem que pretende transmitir; 
• Gestão dos colaboradores – neste sentido é necessário ter atenção aos “pontos 
de encontro”15, sendo estes os vários pontos de contacto existentes entre o 
colaborador e o cliente. Estes são momentos cruciais, onde vai ser formada a 
percepção que o cliente vai ter do serviço. 
• Gestão do risco percebido – toda a venda de serviços envolve um 
determinado risco (este conceito será desenvolvido de seguida). O risco que 
envolve a compra de um determinado produto turístico é elevado, podendo 
                                                 
15
 Traduzido do inglês “poins-of-encounter”. 
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aumentar a lealdade do cliente se este ficou satisfeito com o produto 
adquirido.  
• Gestão da capacidade e da procura – tendo em conta a característica de 
perecibilidade também inerente aos serviços turísticos, Kotler et al. (1998) 
realçam a necessidade de se gerir adequadamente a capacidade e a procura. 
Nos serviços turísticos a procura é variável ao longo do ano, logo será 
necessário efectuar medidas no que diz à contratação de colaboradores para os 
picos de procura, ou a limitação da procura, como por exemplo através do 
preço (este aspecto já foi desenvolvido no sub-capítulo 3.2, no ponto referente 
à perecibilidade). Se uma empresa operar muito acima das suas capacidades, a 
probabilidade de ocorrerem problemas sofrerá um aumento, logo, aumenta a 
probabilidade de existirem clientes insatisfeitos. Estes por sua vez socorrem-
se do passa-palavra para transmitir a sua experiência negativa a potenciais 
clientes. 
• Gestão da consistência do produto – consistência em serviços, significa que 
os clientes vão receber o produto esperado sem surpresas desagradáveis. 
Embora a gestão da consistência do produto não seja fácil, visto que podem 
ocorrer imprevistos, a tentativa de o alcançar deve ser um dos objectivos 
primordiais de qualquer serviço turístico. 
Cooper et al. (2001) realçam o facto de ser fundamental para o sector dos serviços, 
compreender o comportamento do consumidor quando este efectua a sua escolha. A 
escolha efectuada pelo consumidor é condicionada por uma determinada noção de risco. 
Cooper et al. (2001) argumentam que, no que diz respeito ao produto turístico, o processo 
de tomada de decisão é complexo pois a sua aquisição implica um risco e o nível de 
envolvimento do consumidor com o produto é muito elevado. Os indivíduos quando 
efectuam o processo de tomada de decisão avaliam os riscos associados à compra do 
produto, que podem variar consoante a idade, o rendimento e a experiência. Assim os 
riscos avaliados pelo consumidor são enumerados pelos autores: 
• Risco económico: está associado com o valor do produto, e se é bom ou não. 
Tendo em conta que o produto turístico, como uma viagem, é um produto 
caro, e os consumidores só dispõem de determinado rendimento e não têm a 
certeza dos seus benefícios, o consumidor enfrenta um risco financeiro. O 
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nível de risco aumenta para os consumidores com um rendimento baixo, para 
os quais a compra do produto turístico irá representar um risco financeiro 
elevado. 
• Risco físico: os destinos turísticos podem representar diferentes tipos de risco, 
seja relativamente a doenças, violência, conflitos, assim como se atribui maior 
ou menor segurança a determinada companhia de aviação. Cada consumidor 
avalia o risco que representa para si optar por determinada escolha, variando 
consoante os indivíduos e os seus requisitos.  
• Risco de desempenho: o desconhecimento de um destino ou de um hotel 
representa para o consumidor uma maior dificuldade de avaliação, ou seja, 
quando um serviço é desconhecido não é fácil para o consumidor criar uma 
percepção do serviço. O risco de desempenho aumenta quando não se tem a 
certeza de que o produto é fiável.  
• Risco psicológico: os consumidores têm receio de que o produto que 
escolham não seja bom para a imagem que querem transmitir deles mesmos. 
É fundamental que qualquer que seja a organização turística forneça 
informação suficiente para permitir que o consumidor escolha com confiança. 
Ao adquirir informação o consumidor constrói quadros e atitudes mentais que 
criam expectativas de benefícios positivos a respeito da viagem ou da 
experiência no destino. O meio utilizado para veicular a informação pode ser 
escrito (panfletos) ou mesmo através da Internet. A informação ajuda o 
consumidor a ganhar confiança no produto que querem comprar, seja ele um 
destino, ou um serviço de rent-a-car. 
O consumidor tem em conta todos estes riscos quando pretende adquirir um produto 
turístico, pelo que Cooper et al. (2001) consideram fundamental o controlo de qualidade, 
de modo a que o serviço prometido corresponda à realidade percepcionada pelo 
consumidor. 
Kotler et al. (1998) fazem referência16 às diferenças que ocorrem no processo de 
avaliação que os consumidores fazem quando adquirem bens ou serviços. No que diz 
respeito aos serviços turísticos, segundo Zeithaml (1981), os consumidores têm a tendência 
                                                 
16
 Os autores apoiam-se num texto de Valarie Zeithaml (1981), How consumer evaluation processes differ 
between gods and services, in Marketing of Services, James Donnely and William R. George, eds. Chicago: 
American Marketing Association, pp. 186-190. 
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de recorrerem mais a informações fornecidas por fontes pessoais (amigos ou família, ou 
pessoas que conheçam os locais), que consideram serem de maior confiança. Apesar disto, 
a real percepção do serviço só será adquirida quando o cliente experimentar. Se ele se 
sentir satisfeito a probabilidade de utilizar novamente o serviço aumenta. 
No que diz respeito aos produtos turísticos, muitas vezes o método utilizado pelo 
consumidor como medida de qualidade é o do preço. Na opinião de Zeithaml (1981), 
quando se recorre ao preço como forma de gerir a procura é importante não criar 
percepções erradas para o consumidor sobre a qualidade do produto. O preço terá de ser 
adequado ao produto, sob pena de ao colocar um preço demasiado baixo, o consumidor 
considerar que é um produto de baixa qualidade. Como se trata de um produto de risco, o 
nível de fidelidade é elevado quando comparado a outros bens. Zeithaml (1981) argumenta 
que se o cliente se sente satisfeito com o serviço oferecido dificilmente troca por outro sem 
experimentar, mesmo que seja semelhante. 
Um outro aspecto a ter em linha de conta é o facto de nem sempre um cliente 
insatisfeito se queixar. Como tal, cabe ao empregado assegurar-se da satisfação do cliente. 
A título de exemplo, Zeithaml (1981) apresenta o caso de um cliente não estar a apreciar o 
prato que lhe foi apresentado. Se o empregado detectar essa situação, poderá sugerir ao 
cliente um outro prato que poderia ser mais do seu agrado.  
Lidar com todas estas particularidades não é uma tarefa linear. Como tal, a gestão da 
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3.6 – Conclusão  
Este capítulo pretendeu apresentar as especificidades dos serviços, e em particular 
dos serviços turísticos, e como essas especificidades justificam de certa forma, o facto de o 
sector se mostrar renitente na adopção dos métodos de gestão da qualidade. Os argumentos 
aqui apresentados apontam para que essa renitência seja injustificada. A gestão da 
qualidade só pode trazer benefícios para os serviços, e em particular para os serviços 
turísticos. Os serviços turísticos têm como objectivo proporcionar às pessoas momentos 
únicos de lazer. Os orçamentos familiares só incluem o lazer, depois de satisfazerem as 
suas necessidades básicas, escolhendo o serviço mais adequado ao seu orçamento. A 
concorrência no sector dos serviços é muito forte, pelo que o cliente irá escolher o serviço 
que lhe apresentar menos riscos. A melhor forma de obter a fidelidade do cliente, é 
garantir-lhes qualidade no serviço prestado. 
O capítulo seguinte estabelece o relacionamento entre a qualidade e os serviços 
turísticos. 
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4. A qualidade no sector turístico 
4.1– Introdução 
Neste capítulo pretende-se relacionar os conceitos apresentados no capítulo 2 
relativos à qualidade e no capítulo 3 relativos aos serviços.  
Na secção 4.2 começa-se por fazer uma revisão do conceito de Turista e como a sua 
evolução influenciou os serviços turísticos. Estes tiveram que mudar a sua atitude perante 
um cliente que exige mais qualidade no atendimento e nos serviços prestados. No entanto, 
apesar de reconhecerem que é fundamental dar ao cliente um serviço/produto de qualidade, 
os agentes do sector turístico ainda apresentam resistências na adopção da formalização da 
qualidade, sendo apresentados alguns argumentos para justificar essa posição (Camisión et 
al., 1996; Church e Lincoln, 1998; Augustyn e Pheby, 2000).  
A caracterização do sector hoteleiro e os desafios com que este tem de lidar, é 
efectuada na secção 4.3, como forma de introdução à qualidade no sector hoteleiro. Tal 
como nos serviços turísticos em geral, este sector ainda apresenta reticências na adopção 
da QT, embora já existam exemplos de sucesso que demonstram as vantagens da sua 
adopção. Nesta secção são apresentadas algumas boas práticas que podem servir de 
exemplo e de incentivo ao sector. 
Por último, na secção 4.4, é descrita uma metodologia que pode servir de auxílio à 
implementação da gestão da qualidade nos serviços turísticos e um exemplo de aplicação 
dessa metodologia no sector hoteleiro, que tem por base o estudo das percepções dos 
gestores de topo e dos seus colaboradores (Arasli, 2002). 
4.2 – A qualidade nos serviços turísticos 
Nos capítulos anteriores a importância da gestão da qualidade para os serviços foi 
devidamente justificada. Tal como nos serviços em geral, os serviços turísticos só 
recentemente (a partir da década de 90) começaram a mudar as mentalidades relativamente 
à importância da gestão da qualidade.  
Cooper et al. (2001) referem que a filosofia do turismo de massas (que se baseia na 
noção que o mesmo produto deveria satisfazer todos os gostos, ter um preço baixo e atrair 
o maior número de clientes possível) evoluiu para o desenvolvimento de produtos cada vez 
  59 
mais adequados aos desejos do consumidor. O desenvolvimento dos produtos ocorreu 
devido à evolução do próprio Turista. 
Poon (1989, 1994) diz que o Novo Turista deve ser analisado a partir de novas 
perspectivas. O Novo Turista é mais experiente, sofisticado e exigente. Poon (1989) chama 
a atenção para uma mudança que iria ocorrer (e que actualmente já se verifica) ao nível dos 
convencionais pacotes turísticos, sendo que estes seriam gradualmente substituídos por 
viagens que incluiriam experiências inovadoras, criativas e aprendizagem. Este Novo 
Turista é fruto da experiência que adquiriu ao longo das viagens de que usufruiu. Sendo 
alguém que já viajou muito, com níveis de escolaridade cada vez mais elevados, e que 
sofre influência da exposição à informação dos meios de comunicação (jornais, revistas 
especializadas, guias turísticos) e da Internet, torna-se também um consumidor exigente. 
Cooper et al. (2001) referem-se de igual modo a esse Novo Turista, afirmando: 
 
 “…a sofisticação do cliente terá um impacto no desenvolvimento do produto 
em toda a actividade turística. Não apenas haverá uma maior exigência de padrões de 
design dos produtos, de eficiência e de segurança, mas também o turista será mais 
crítico com relação ao produto e terá experiência para comparar ofertas. Ao mesmo 
tempo, como o Novo Turista está consciente da relação entre valor e dinheiro, em 
vez de simplesmente preço, outros elementos do marketing-mix se tornarão 
importantes. Em particular, isto significará que a qualidade permanecerá sendo um 
atributo central no desenvolvimento de produtos turísticos e a conveniência do 
consumidor será exigida em todas as suas formas para os novos viajantes, uma 
tendência estimulada pelas novas leis do consumidor para o turismo.” 
 
Poon (1989) afirma que o turismo do futuro tem que ser flexível, mas também 
proporcionar um maior grau de segmentação, não se limitando à diferença de género 
(masculino/feminino) ou de idade, e proporcionar ao turista experiências de viagem mais 
autênticas. Esta crescente exigência tem pressionado o sector turístico a oferecer serviços 
de maior qualidade.  
Apesar da gestão da qualidade apresentar benefícios para a indústria turística, alguns 
autores (Camisión et al., 1996; Church e Lincoln, 1998; Augustyn e Pheby, 2000) sugerem 
que esta se tem mostrado bastante renitente na sua adopção. Essa hesitação, segundo 
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Church e Lincoln (1998), pode ser justificada pelo facto das abordagens utilizadas nos 
serviços derivarem da indústria manufactureira. Apesar dos autores concordarem que as 
empresas turísticas devem adoptar abordagens menos formais, a metodologia sugerida na 
literatura ainda contém muitos elementos de um sistema formal. 
Para Church e Lincoln (1998) onde se verifica uma maior resistência à gestão da 
qualidade é nas empresas turísticas de menor dimensão. De facto, os casos de sucesso que 
se encontram na literatura referem-se sobretudo a empresas com uma dimensão 
significativa e na maioria das vezes com dimensão internacional, como a cadeia de hotéis 
Marriott e o Ritz-Carlton. 
Os autores sugerem que esta resistência se deve ao facto das abordagens utilizadas 
terem vindo a ser desenvolvidas nas empresas turísticas de maior dimensão, sendo 
posteriormente adaptadas às empresas mais pequenas. Na opinião de Church e Lincoln 
(1998) as abordagens adoptadas pelas grandes empresas têm um cariz mais formal, e as 
abordagens formais têm tendência para “travar” a natureza criativa e inovadora das 
pequenas empresas turísticas. A natureza destas empresas é o que as torna atractivas aos 
olhos do cliente. Se as empresas turísticas têm uma dose menor de formalismo, isso poderá 
ser uma vantagem para a gestão da qualidade. As empresas turísticas de menor dimensão 
têm uma maior proximidade com o cliente e este relacionamento próximo é uma vantagem 
para a gestão da qualidade. Esta proximidade, defendem Church e Lincoln (1998), reduz a 
necessidade de se recorrer a métodos formais para identificar as necessidades dos clientes, 
como uma pesquisa de mercado. Uma outra vantagem para as empresas de pequena 
dimensão é o facto do tempo e esforço de formação dos recursos humanos não serem tão 
longos. 
Os autores explicam que nas empresas turísticas de menor dimensão é mais fácil 
comunicar a visão, motivar a força de trabalho e assegurar o compromisso com a 
qualidade, quando se compara com as empresas de maior dimensão que têm de recorrer a 
programas de formação e mudança de cultura organizacional. Church e Lincoln (1998) 
concluem que os requisitos dos sistemas de qualidade que se referem às pessoas surgem de 
modo mais natural nas empresas de menor dimensão, e por isso não necessitam de 
elementos formais para que estes se desenvolvam.  
Collyer (1996) dá o exemplo de um caso bem sucedido de implementação da ISO 
9000 numa micro-empresa (com 5 elementos). O autor demonstra que a gestão da 
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qualidade é acessível a todas as empresas desde que as normas se adaptem à empresa. No 
entanto, Collyer (1996) adverte que é necessário um grande empenho por parte de quem 
quer implementar a ISO 9000, porque não é uma tarefa fácil. O importante é escrever os 
procedimentos de forma simples, e depois fazer o que se escreve. A documentação do 
sistema de qualidade do caso referido por Collyer (1996) necessitou de apenas 20 páginas. 
 Church e Lincoln (1998) argumentam que para ultrapassar este impasse é necessário 
ajustar as abordagens de gestão de qualidade às necessidades das empresas turísticas. Os 
autores consideram a gestão da qualidade fundamental e recolhem um conjunto de 
argumentos da literatura que procuram demonstrar as vantagens da gestão da qualidade no 
sector turístico: 
• Melhoramento do desempenho financeiro ao reduzir-se o desperdício, 
melhoramento da eficácia e aumento do retorno económico; 
• Obtenção de vantagens de marketing devido a uma maior focalização nas 
necessidades do cliente e simultaneamente o desenvolvimento de uma 
estratégia competitiva; 
• Maior controlo sobre as operações obtendo-se um produto final de maior 
qualidade, assim como maior satisfação, comunicação facilitada e melhor 
desempenho por parte dos colaboradores. 
Church e Lincoln (1998) argumentam que a natureza das empresas turísticas é de tal 
especificidade, que se uma empresa não oferece um produto de qualidade, o cliente muda 
facilmente para uma empresa que o faça. Lee e Hing (1995) e Yasin e Zimmerer (1995) 
defendem que os produtos de qualidade são fundamentais para a retenção de clientes. A 
qualidade nos serviços tem provado ser um factor de competitividade importante, de tal 
forma que, segundo Ghobadian et al. (1994), se uma empresa oferece um serviço de 
qualidade superior ao do seu concorrente tem mais probabilidades de obter um retorno de 
investimento mais elevado, uma maior capacidade de atracção de novos clientes e 
sobretudo fidelizar os clientes. Mas ao mesmo tempo que se oferece um produto de acordo 
com as necessidades dos clientes, Church e Lincoln (1998) argumentam que para se 
obterem vantagens competitivas é necessário fazer a progressão da qualidade para a 
“excelência”. Os mesmos autores definem a excelência como a capacidade exceder as 
expectativas dos clientes.  
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Cooper et al. (2001) defendem que cada organização deve criar a sua própria cultura 
de gestão de qualidade e não tentar copiar um sistema utilizado por um concorrente. É 
importante que a organização se empenhe em conhecer as suas fragilidades e problemas de 
qualidade, sendo importante uma forte cooperação entre direcção e colaboradores. Os 
mesmos autores defendem que a cultura de punição deve ser substituída por uma cultura de 
aprendizagem, ou seja, deve-se aprender com os erros e a partir daí efectuar melhorias. 
Com esta metodologia, Cooper et al. (2001) defendem que o trabalho de equipa é 
fomentado, assim como a confiança e o compromisso. Os autores referem ainda a 
importância de se pensar nos colaboradores como clientes internos. Tal como é importante 
atender às necessidades dos clientes externos, é também fundamental identificar as 
necessidades dos clientes internos e tentar satisfazê-las. Defendem de igual modo que uma 
organização deve ser encarada como uma rede de prestadores de serviços e clientes 
internos. Essas cadeias são frágeis e podem ser quebradas, podendo provocar repercussões 
no cliente exterior. A gestão da qualidade é, por isso, fundamental para se gerir a cadeia de 
relacionamentos internos. 
Apesar de ser difícil medir os benefícios da implementação da gestão da qualidade, 
Cooper et al. (2001) argumentam que a aposta na melhoria contínua nos serviços não pode 
ser encarada como um custo, mas como um investimento nos clientes. Os autores referidos 
apoiam-se em estudos que demonstram que o custo de adquirir um novo cliente é cinco 
vezes maior do que o de manter um cliente existente prestando-se serviços de qualidade. 
Continuam a sua argumentação dizendo que se os clientes estão satisfeitos, estão dispostos 
a pagar preços mais elevados; e obtém-se por acréscimo o benefício gratuito do passa-
palavra. Analisando a relação custo-benefício, Cooper et al. (2001) consideram que um 
serviço de boa qualidade aumenta as receitas e reduz os custos de longo prazo.  
Os vários autores citados recorrem a vários argumentos para justificar como a gestão 
da qualidade pode ser benéfica para o sector turístico. No entanto, na prática os exemplos 
de sistemas de gestão de qualidade introduzidos nas empresas turísticas são ainda em 
número reduzido. Na literatura encontram-se alguns casos de sucesso (Hotéis Marriott - 
Dodwell e Simmons, 1994; Cadeia de Hotéis Bergstrom (EUA) - Breiter et al., 1995; 
aplicação da ISO 9000 na Westons Cider Company - Augustyn e Pheby, 2000; e o modelo 
EFQM nos hotéis Valencianos – Camisión (1996, 1996b), Ritz-Carlton - Evans e Lindsay 
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(2002)), mas estes exemplos parecem ser excepções. Os casos referidos parecem ser fruto 
da preserverança das organizações que optaram por adoptar a qualidade como princípio. 
Dodwell e Simmons (1994) descrevem um caso prático de implementação da QT nos 
hotéis Marriott. A descrição que os autores fazem é um exemplo prático de que a 
implementação da QT não é um processo fácil sendo necessária paciência, preserverança e 
sobretudo capacidade de adaptação à medida que os obstáculos vão surgindo. Não tendo 
sido um percurso fácil, consideram que foi proveitoso. Dodwell e Simmons (1994) realçam 
que, para que haja sucesso, é necessário que o entusiasmo seja constante, que se invista na 
formação das pessoas, e que os gestores intermédios e supervisores se encontrem 
envolvidos no projecto. Simultaneamente, é importante que ocorra uma ruptura de 
pensamento: a melhoria contínua deve ser utilizada como método e deve-se desafiar as 
pessoas a questionarem sempre e a pensarem de forma diferente. A tarefa mais complicada 
segundo Dodwell e Simmons (1994) é mudança de atitudes. Mas asseguram: as 
recompensas são grandes e o fracasso é impensável. 
Em suma, o argumento de que a implementação da gestão da qualidade não é 
possível nas empresas turísticas devido às suas especificidades não é correcto. A gestão da 
qualidade é acessível a todos os tipos de empresas, os métodos terão é que ser adaptados às 
características de cada uma delas, não sendo relevante a sua dimensão. 
É importante referir dois aspectos cruciais no que diz respeito à implementação de 
sistemas de qualidade nas empresas (Instituto Português da Qualidade, IPQ): 
• A implementação de um sistema de qualidade verdadeiro, é um processo que 
implica persistência, visto que obriga a uma revolução de mentalidades e da 
forma de ser da empresa. É um processo que demora 2 a 5 anos a 
concretizar-se, pelo que a Qualidade Total não pode ser vista como solução 
para empresas em processo de falência, ou que necessitem de uma inflecção 
brusca a curto-prazo; 
• Apesar de existirem princípios, ferramentas e metodologias da Qualidade que 
são genéricos e em que assenta a implementação de sistemas de qualidade nas 
organizações, cada empresa possui as suas particularidades. As ferramentas 
da Gestão da qualidade devem ser adaptadas à situação particular das 
instituições. È por isso fundamental que a adesão à Qualidade seja liderada 
por colaboradores da empresa, não devendo esta tarefa ser delegada a agentes 
  64 
exteriores, sem contacto com a realidade da empresa. Os agentes externos 
deverão somente servir de orientadores no processo. Outro tipo de abordagem 
poderá conduzir o processo ao fracasso. 
4.3 – A qualidade na indústria hoteleira 
4.3.1 – Caracterização do sector hoteleiro na Europa e em Portugal  
 
Segundo um relatório elaborado pela Direcção Geral de Empresas da Comissão 
Europeia em 2004, o sector do alojamento europeu caracteriza-se por uma grande 
diversidade. Além dos hotéis, que representam a fatia mais importante, também existem os 
bed & breakfast (B&B), residências turísticas, aluguer de casas de férias e parques de 
campismo, entre outros. 
O número de camas na Europa dos 15 cresceu de 17.7 milhões em 1990 para 21.1 
milhões de camas em 2000 (CE, 2004). No entanto a taxa de crescimento foi menor 
quando comparada com outras zonas do Mundo. Essa situação é o reflexo do facto do 
crescimento do número de chegadas ser menor na Europa (4% por ano) do que no resto do 
Mundo (5% por ano).  
A capacidade do sector hoteleiro europeu é variada. No Reino Unido predominam os 
estabelecimentos com uma capacidade em média mais reduzida (24 camas) do que a média 
europeia (48 camas). Noutros países europeus, como os Escandinavos, Espanha e Portugal 
o sector hoteleiro é caracterizado por hotéis de maior dimensão, com uma média de 100 
camas. 
A grande maioria dos hotéis e estabelecimentos similares são Pequenas e Médias 
Empresas (PME`s) e a maioria caracteriza-se por uma gestão familiar. No entanto, os 
hotéis associados a uma marca e as cadeias de hotéis são peça fundamental para a 
aparência e competitividade do sector hoteleiro europeu a nível global. Em nenhum país 
europeu as cadeias de hotéis representam mais de 20% do total em termos de nº de camas. 
As cadeias de hotéis estão mais implantadas nas grandes cidades. O relatório da Comissão 
Europeia (2004) refere que em Londres e Paris a capacidade em número de camas é 
representada em 50% pelas cadeias hoteleiras. Devido à grande importância dos custos 
fixos em grandes hotéis é necessário reduzir ao mínimo os efeitos da sazonalidade, que a 
procura gerada pelo turismo de negócios garante. Assim, e visto que estas cadeias 
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hoteleiras se tendem a concentrar nas grandes cidades, as PME`s são indispensáveis de 
forma a garantir uma cobertura de alojamento a nível nacional.  
Os estabelecimentos hoteleiros em Portugal podem ser classificados segundo as 







Os estabelecimentos hoteleiros são classificados nas categorias dos respectivos 
grupos em função do preenchimento dos requisitos mínimos das instalações, do 
equipamento e do serviço. Na figura 4.1 estão descriminadas as várias classificações para 
cada tipo de estabelecimento.  
Segundo um estudo realizado por Gouveia e Duarte (2001) o sector hoteleiro em 
Portugal caracteriza-se por uma elevada diversidade, onde coexistem cadeias 
internacionais, cadeias nacionais e unidades independentes. O sector hoteleiro em Portugal 
caracteriza-se também por uma concentração na faixa litoral, mais concretamente na região 
de Lisboa, Algarve e Madeira. O principal produto oferecido é o Sol/Mar, orientado para o 
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Hotéis 5,4,3,2,1 estrelas Classificam-se de acordo com a sua localização, 
qualidade das instalações, equipamentos e 
mobiliários e serviços que ofereçam. 
Hotéis-Residenciais 5,4,3,2,1 estrelas Oferecem apenas alojamento e pequeno-almoço 
Hotéis-
Apartamento 
5,4,3,2 estrelas Classificam-se de acordo com a sua localização, 
qualidade das instalações, equipamentos e 
mobiliários e serviços que ofereçam. 
Pensões Albergaria ou 1ª,2ª,3ª 
categoria 
Classificam-se de acordo com a qualidade das 
instalações, equipamentos e mobiliários e serviços 
que ofereçam. 
Estalagens 5 ou 4 estrelas São classificadas tendo em conta as suas 
características arquitectónicas, estilo do mobiliário e 
serviço prestado, integração na arquitectura regional, 
tendo também de dispor de uma zona verde ou 
logradouro natural envolvente. 
Motéis 3 ou 2 estrelas São localizados fora dos centros urbanos e próximo 
de estradas, constituídos por unidades de alojamento 
independentes, com entradas directas do exterior e 
com um lugar de estacionamento privativo e 
contíguo à unidade de alojamento.  
Pousadas  1. Pousadas instaladas em 
edifícios classificados como 
monumentos nacionais; 
(têm que adoptar os 
requisitos exigidos para os 
hotéis de 4 estrelas) 
 
2. Pousadas instaladas em 
imóveis classificados como 
monumentos nacionais ou 
de interesse regional ou 
municipal e ainda em 
edifícios que pela sua 
antiguidade, valor 
arquitectónico e histórico, 
sejam representativos de 
uma determinada época. 
(têm que adoptar os 
requisitos exigidos para os 
hotéis de 3 estrelas) 
Estabelecimentos hoteleiros explorados actualmente 
pelo Grupo Pestana, instalados em imóveis 
classificados como monumentos nacionais ou de 
interesse regional ou municipal e ainda em edifícios 
que pela sua antiguidade, valor arquitectónico e 
histórico, sejam representativos de uma determinada 
época, e se situem fora de zonas turísticas dotadas de 
suficiente apoio hoteleiro. 
São classificadas atendendo aos requisitos citados.  
Fonte: Adaptado de Decreto Regulamentar nº36/97 de 25 de Setembro de 1997 (Regula os 
estabelecimentos hoteleiros).  
 
Na figura 4.1 pode-se verificar a capacidade turística (número de estabelecimentos, 
quartos, capacidade e pessoal ao serviço). Através desta tabela verifica-se que a região de 
Lisboa é a que apresenta maior concentração da capacidade turística em todos os itens, 
logo seguida pela região do Algarve. A região Centro ocupa o 3º lugar na capacidade 
turística. Apesar da região Centro ultrapassar a região do Algarve no número de hotéis, fica  
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Tabela 0.1– Capacidade turística dos hotéis em 2004 













 563 100% 56 408 100%   115 750 100% 26 815 100% 
CONTINENTE 
 479 85,08% 47 204 83,68%   97 261 84,03% 21 421 79,88% 
Norte 
 106 18,83% 8 080 14,32%   16 517 14,27% 3 153 11,76% 
Centro 
 129 22,92% 9 469 16,79%   19 339 16,71% 3 314 12,36% 
Lisboa 
 135 23,98% 16 852 29,88%   34 437 29,75% 8 024 29,92% 
Alentejo 
 24 4,26% 1 496 2,65%   3 037 2,62%  565 2,11% 
Algarve 
 85 16% 11 307 20,05%   23 931 20,67% 6 365 23,74% 
R.A. Açores 
 34 6,04% 2 608 4,62%   5 260 4,54% 1 314 4,90% 
R.A. Madeira 
 50 8,88% 6 596 11,69%   13 229 11,43% 4 080 15,22% 
               Fonte: INE, Estatísticas do Turismo, 2004 
aquém nos restantes itens, significando que as unidades hoteleiras são de menor dimensão 
da região Centro.  
4.3.2 – Características do sector hoteleiro 
 
O sector hoteleiro é o maior sector dentro da economia turística, sendo uma estrutura 
de apoio importante para um destino turístico (Cooper et al., 1998). Mas segundo Cooper 
et al. (1998) um turista não selecciona a seu destino com base na estadia num hotel por si 
só. Ou seja, a escolha é feita porque o hotel oferece um serviço de apoio para uma 
motivação mais ampla que levou o turista a determinado destino, seja por razões de 
trabalho ou de lazer. Os hotéis são um sector distinto do produto turístico, no entanto têm 
uma função integrante desse mesmo produto.  
O conceito de hotel pode ser definido como um estabelecimento que oferece 
alojamento e/ou refeições a um hóspede em troca de pagamento, embora na opinião de 
Cooper et al. (1998) essa definição seja um pouco redutora, visto que actualmente os hotéis 
já oferecem uma gama alargada de serviços. Se por um lado existem hotéis que apenas 
oferecem alojamento, por outro lado existem organizações turísticas que oferece uma gama 
de serviços alargada, como por exemplo os resorts que oferecem desde entretenimento, 
lazer e lojas, para além do alojamento e das refeições (Cooper et al., 1998). 
A nível mundial verifica-se que no sector hoteleiro predominam as organizações 
pequenas e familiares. Recentemente essa tendência tem vindo a ser substituída pelas 
grandes cadeias hoteleiras. Segundo Cooper et al. (1998) essa alteração deve-se ao facto do 
custo de reinvestimento para acompanhar as mudanças no mercado e nos consumidores, 
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juntamente com os desafios de marketing e da adopção de novas tecnologias, ser 
demasiado elevado para o pequeno investidor. Para os autores, as pequenas organizações 
que têm conseguido sobreviver souberam reconhecer a importância dos nichos de mercado, 
tendo adaptado os seus produtos e serviços à exigência de mercados específicos. Uma 
estratégia adoptada pelos pequenos hotéis é a adesão a consórcios de marketing que 
representem organizações semelhantes a nível nacional e internacional. 
A propriedade e gestão dos hotéis reflectem a sua complexidade, podendo 
identificar-se três modelos de gestão (Cooper et al., 1998): 
• Gestão independente, em que a empresa possui e opera o(s) hotel(eis); 
• Franchising, um contrato mediante o qual se atribui a um concessionário a 
utilização da sua marca ou dos seus produtos ou serviços, pagando o direito 
pelo uso da marca; 
• Management contract (contrato de gestão) em que a empresa hoteleira apenas 
gere o estabelecimento, sendo esse o formato utilizado pelas grandes cadeias 
hoteleiras como o Hilton ou Marriott. 
O sector hoteleiro partilha as características do sector dos serviços que já aqui foram 
identificadas no sub-capítulo 3.3: a intangibilidade, a perecibilidade, a inseparabilidade, a 
variabilidade, a falta de propriedade e a participação do cliente no fornecimento do serviço. 
Keiser (1989) foca algumas destas características a seguir, acrescentando algumas 
particularidades do sector hoteleiro: 
1. Tipo de serviço: a intangibilidade dos serviços hoteleiros exige um tratamento 
diferente ao nível do marketing, fornecimento e produção; 
2. As pessoas estão no centro do serviço hoteleiro: é um serviço feito por 
pessoas e dirigido às pessoas;  
3. Trabalho do tipo intensivo: o sector hoteleiro é caracterizado por ser de 
trabalho intensivo. É um sector que depende fortemente dos seus recursos 
humanos. Um dos problemas com que tem de lidar são os níveis de 
rotatividade que regra geral são elevados; 
4. Domínio das organizações de pequena dimensão: embora surjam cada vez 
mais cadeias hoteleiras de grandes dimensões, o sector é maioritariamente 
constituído por unidades franchisadas ou independentes. O tipo de 
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proprietários regra geral não tem formação específica na área, no entanto 
lidam com as mais variadas tarefas dentro da organização; 
5. Baixa produtividade: é um sector caracterizado por uma baixa produtividade, 
quando comparado, por exemplo com uma fábrica. O grande desafio das 
organizações hoteleiras é fornecer um elevado nível de serviço, mantendo os 
custos de trabalho controlados.  
4.3.3 – Desafios do sector hoteleiro 
Nebel (1991) desenvolve em profundidade algumas problemáticas do sector 
hoteleiro, e explica as implicações para o sector. 
1. Imprevisibilidade das operações hoteleiras: 
O sector hoteleiro caracteriza-se por ser uma indústria de trabalho intensivo onde um 
grande número de colaboradores fornece um serviço a um grande número de hóspedes, 
sendo que o tipo de serviço fornecido tem características muito personalizadas. Todos os 
negócios têm de lidar com problemas, mas na opinião de Nebel (1991), o sector hoteleiro 
têm a particularidade de sofrer de um elevado nível de imprevisibilidade. Essa 
imprevisibilidade deve-se à incerteza causada pelos hóspedes e pelos colaboradores.  
Uma das incertezas causadas pelos hóspedes é o facto de não ser fácil prever se em 
determinada altura vai haver muitos ou poucos hóspedes. Isso causa problemas, visto que o 
número de colaboradores do hotel depende da ocupação. O número adequado de 
empregados depende do número de hóspedes do hotel. Se a ocupação real for menor que o 
que estava inicialmente previsto, o hotel pode ter excesso de colaboradores, levando a um 
aumento dos custos de trabalho. Se pelo contrário a ocupação exceder as previsões, e o 
número de empregados for inferior ao necessário, o serviço pode ressentir-se (Nebel, 
1991). A indústria manufactureira, como já aqui foi dito, tem a vantagem de poder 
armazenar e controlar a produção conforme as necessidades. Um hotel tem pouca 
flexibilidade para lidar com este problema. Ao primeiro incidente que ocorra, as receitas e 
lucros de curto-prazo sofrem devido aos excessivos custos de trabalho; ao segundo 
incidente as receitas e os lucros de longo-prazo sofrem devido ao serviço ineficiente 
prestado, o que terá consequências no serviço repetido, ou seja, afecta um eventual 
regresso do cliente. Em ambos os casos o problema é causado pela dificuldade em prever a 
procura e a impossibilidade dos hotéis inventariarem os seus produtos (Nebel, 1991). 
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Nebel (1991) aponta algumas causas que levam à incerteza da previsão da ocupação 
de um hotel: os hóspedes que façam uma reserva podem não aparecer ou mesmo cancelar a 
reserva; podem surgir hóspedes sem marcação; hóspedes que já estejam no hotel podem 
antecipar a saída ou ficar uma noite extra. Qualquer que seja a situação, estas flutuações 
vão trazer repercussões para o serviço. O que importa reter é que os problemas têm que ser 
geridos diariamente, e se não for possível resolver no momento, não poderá ser resolvido 
numa outra altura. O dinheiro gasto em pessoal desnecessário ou em produtos perecíveis é 
irrecuperável. Um mau serviço hoje, devido à falta de pessoal, não pode ser compensado 
amanhã. A incerteza da procura obriga a uma atenção diária, para que o serviço seja o mais 
eficaz possível. Os problemas podem ser de vária ordem, pelo que tem que existir 
flexibilidade por parte dos colaboradores e chefias, para que a reacção aos problemas seja 
rápida e eficaz.  
Tendo em conta que um hotel não pode mudar o seu número de camas à medida das 
suas necessidades, é importante uma boa previsão da procura. Uma falha nas previsões 
tanto pode gerar uma perda de receitas ou uma perda de clientes. A prática do overbooking, 
que implica aceitar mais reservas do que a capacidade do hotel permite, é uma estratégia 
que pretende evitar perdas em caso de cancelamentos de reservas. Na opinião de Nebel 
(1991), é uma prática que deve ser realizada com cuidado, visto que poderá causar 
incómodo ao cliente quando tem que se cancelar, podendo significar a perda de clientes e 
ganhar uma má reputação. A tarefa da previsão não é fácil de executar. 
Não sendo possível armazenar quartos consoante a necessidade, os hotéis são 
obrigados a adoptar determinadas estratégias. Nebel (1991) indica algumas estratégias que 
podem ser utilizadas: conseguir que um grupo fique hospedado mais do que uma noite ou 
criar pacotes especiais para as épocas de menor procura. A capacidade de um hotel para 
manipular a procura pode ser um determinante para o seu sucesso ou fracasso.  
2. Intangibilidade, inconsistência e variabilidade: 
O sector hoteleiro partilha as características da indústria dos serviços, referidas no 
sub-capítulo 3.2. A intangibilidade dos serviços hoteleiros e a sua implicação é explicada 
por Nebel (1991). Enquanto que em alguns serviços é muito importante a boa execução em 
termos técnicos, noutros é importante o atendimento ao cliente durante o fornecimento do 
serviço, como é o caso dos hotéis. A hospitalidade no sector hoteleiro é muito valorizada 
quando se compara com serviços de carácter mais técnico.  
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A intangibilidade do serviço num hotel deve-se também às percepções dos hóspedes 
relativamente a todos os aspectos do hotel. As suas percepções são provocadas pelo 
aspecto físico do hotel, desde a decoração do hall de entrada, ao tamanho e decoração dos 
quartos, à comida do restaurante. Ou seja, é um produto muito subjectivo que depende dos 
gostos pessoais de cada hóspede. No entanto, apesar de existir esta intangibilidade, é 
necessário definir critérios objectivos para o fornecimento dos serviços. Existem casos 
específicos onde se podem adoptar critérios objectivos no que diz respeito à qualidade dos 
serviços de um hotel. Por exemplo, as especificações que digam respeito à comida ou a 
outros bens como o tipo de toalhas utilizadas nos quartos, fazem parte dos critérios de 
serviço de um hotel porque estes objectivos físicos afectam as percepções dos hóspedes. 
Determinadas opções de serviço que podem ou não ser oferecidas ao hóspede ajudam a 
definir o tipo de produto que se pretende oferecer: serviço de bagagem, serviço de quartos 
com 24 horas de funcionamento, check-in e check-out rápido, health club e fornecimento 
de transporte até ao aeroporto.  
Os serviços hoteleiros são também caracterizados pela sua inconsistência e 
variabilidade. Estas características são consequência da natureza de serviços com carácter 
mais pessoal, como é o caso dos hotéis. A qualidade do serviço varia porque é intangível e 
porque o consumidor está presente quando o serviço é executado. Devido à sua natureza, o 
serviço fornecido por um empregado varia de dia para dia, e de cliente para cliente. Esta 
variabilidade deve-se ao facto dos serviços serem desempenhados por pessoas que não são 
tão consistentes como as máquinas. A inconsistência dos serviços deve-se também ao facto 
deste negócio estar sujeito a ciclos. Em alguns locais existem variações significativas entre 
as épocas altas e baixas. Muitos hotéis sofrem até variações entre a semana e o fim-de-
semana. Estas flutuações dificultam a manutenção de um serviço uniforme.  
Outra causa para a inconsistência do serviço é a rotatividade dos empregados. A 
rotatividade no sector hoteleiro é elevada quando comparada com outros sectores. Essa 
rotatividade causa problemas para o fornecimento de um serviço uniforme devido à 
admissão frequente de novos empregados. 
A consistência do serviço é muito importante, porque os hóspedes tomam por 
garantido os serviços oferecidos, pelo que uma quebra no serviço pode afectar a opinião de 
um hóspede sobre o hotel. 
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3. Value for Money: 
Esta expressão significa que os hóspedes esperam um bom serviço pelo dinheiro que 
vão gastar. Na opinião de Nebel (1991) um bom serviço não é por si só suficiente para 
assegurar a lealdade e o seu regresso. Se o serviço oferecido for semelhante ao oferecido 
pela concorrência então para o cliente vai ser indiferente escolher entre um ou outro. A 
lealdade de um cliente, e por consequência o assegurar de que o cliente irá regressar, 
requer um nível de serviço que exceda o fornecido pela concorrência. Se um hotel não se 
souber diferenciar, vai ser somente diferenciado de outros hotéis pelo preço. Ter como 
base de estratégia competitiva o preço deve ser um último recurso, e não é a estratégia 
competitiva mais desejável.  
O preço neste sector tem características muito complexas e está muitas vezes envolto 
em controvérsia. Segundo Cooper et al. (1998) as chamadas tarifas de balcão (tarifas 
apresentadas formalmente nas tabelas de preços) são raramente utilizadas e são comuns os 
grandes descontos para reservas de grupo, reservas antecipadas e contratos com empresas. 
 
4. Orientação para o cliente: 
Os negócios existem com o objectivo de satisfazerem as necessidades dos clientes. O 
sucesso de um negócio reside num entendimento claro dessas necessidades. Diferentes 
tipos de hóspedes têm necessidades diferentes. Alguns hóspedes são viajantes experientes, 
outros são mais inexperientes. Alguns requerem apenas as necessidades básicas enquanto 
que outros já necessitam de mais recursos do hotel. O sucesso de um hotel depende da sua 
capacidade de resposta às necessidades dos seus clientes. Essa capacidade implica um 
acompanhamento do cliente, perguntando sempre se está do agrado ou se necessitam de 
algo mais. A orientação para o cliente significa uma comunicação total e constante. O 
objectivo não é somente falar com o hóspede mas também fazer o hóspede falar. 
Compreender as necessidades do cliente e reagir rapidamente aos problemas é uma das 
chaves para uma gestão eficaz. Embora esta seja a situação ideal, na prática nem sempre é 
possível. Os erros acontecem e por vezes os hóspedes ficam insatisfeitos. Por este motivo 
deve-se prestar atenção às reclamações escritas. No entanto, estas já são a ponta do 
iceberg, e muitas vezes quando esta acontece o hóspede já foi embora, já não sendo 
possível remediar o erro. O ideal é fazer um acompanhamento próximo ao cliente e 
impeli-lo a falar, visto que por vezes estes estão insatisfeitos mas não o demonstram. É 
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muito importante solucionar o problema caso ele surja, remediando o mais rapidamente 
possível. Assim a percepção do hóspede pode até ser melhorada (Nebel, 1991).  
 
5. Relações laborais: 
O sector hoteleiro enfrenta um dilema: é um sector que tradicionalmente oferece 
salários baixos, e por outro lado é um sector que depende fortemente das capacidades dos 
seus recursos humanos para o sucesso do negócio. É um sector com características de 
trabalho intensivo, visto que os hotéis precisam de um número considerável de empregados 
para satisfazer as necessidades dos clientes. Em contraste, por exemplo, uma fábrica de 
produtos químicos, com cerca de 25 empregados é classificada como sendo de capital 
intensivo (Nebel, 1991). Esta situação explica-se, visto que os trabalhadores da fábrica que 
têm o auxílio de máquinas, são mais “produtivos” que os empregados do sector hoteleiro, 
porque as vendas por empregado numa fábrica são maiores do que num hotel. Em média, 
as vendas por empregado no sector hoteleiro são inferiores quando comparadas com as 
indústrias de capital intensivo.  
As tarefas executadas num hotel também não exigem grandes competências técnicas. 
Conjugando esse aspecto com o facto de ser um sector de trabalho intensivo resulta no 
pagamento de salários baixos. Para se aumentar os salários teria de se aumentar no preço 
dos quartos, podendo tornar o hotel pouco competitivo. 
Como os hotéis pagam salários baixos, estes não podem competir no mercado laboral 
com base no preço. Os trabalhadores mais qualificados tendem a procurar empregos mais 
bem pagos, pelo que os hotéis contratam normalmente trabalhadores menos qualificados. 
O trabalho na hotelaria é também muitas vezes procurado como trabalho em part-time ou 
como trabalho temporário. Estas características tornam-se num desafio para o sector, pois 
assim torna-se mais difícil desenvolver uma equipa de trabalho coesa. 
 
As características mencionadas mostram as dificuldades que o sector hoteleiro tem de 
enfrentar, e que muitas vezes servem de justificação para o facto do sector hoteleiro não 
ver com simpatia a adopção da gestão da qualidade. No entanto, os seus defensores 
referem que é devido às especificidades do sector hoteleiro que se deve incentivar a 
adopção da gestão da qualidade. Esta será a melhor forma de atenuar as consequências das 
debilidades referidas anteriormente. 
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4.3.4 – A certificação da qualidade no sector hoteleiro  
Segundo o IPQ, a certificação de uma empresa consiste no reconhecimento por um 
organismo idóneo (terceira parte) de que essa empresa dispõe de um sistema de qualidade 
implementado e de acordo com um determinado documento de referência, que poderá ser a 
norma ISO 9001:2000. As vantagens associadas à certificação de empresas estão muitas 
vezes misturadas com as que derivam da implementação de um sistema de qualidade, de 
facto, uma empresa pode implementar o seu sistema de qualidade sem que este seja 
certificado, conseguindo com isso as vantagens associadas a essa implementação. No 
entanto, o IPQ sugere que a certificação traz algumas vantagens: evita-se a realização de 
auditorias externas visto que as entidades externas interessadas já possuem a garantia de 
que o sistema de qualidade está devidamente implementado, adquirindo esta vantagem, 
particular relevância para estabelecimentos hoteleiros explorados em regime de 
franchising. Por outro lado, a certificação confere às empresas um maior prestígio nos 
mercados internacionais em que operam, uma vez que conseguem evidenciar qualidade 
perante os seus clientes e face à concorrência (IPQ). 
Tal como no sector turístico em geral, também no sector hoteleiro se verifica que a 
certificação da qualidade ainda não é bem aceite, sendo o argumento mais utilizado, o facto 
dos hotéis serem muito dependentes do factor humano. Juliá e Porsche (2002) defendem 
que esse facto não deve ser usado para justificar a dificuldade de se medir e controlar a 
qualidade. Os autores admitem, no entanto, que essa medição é mais difícil de realizar nos 
serviços do que por exemplo na indústria, pois o grau de subjectividade é muito maior, mas 
argumentam que esse facto não impede que se melhorem os procedimentos de rapidez do 
serviço, que se melhorem os procedimentos de limpeza, que se dê formação para que saiba 
lidar melhor com o cliente ou que se reduzam os custos de produção.  
Julián e Porsche (2002) defendem também que a hotelaria está preparada para 
adoptar medidas de controlo de qualidade, porque o sector já se encontra bastante 
profissionalizado, sendo cada vez mais uma prática corrente a adopção de medidas de 
carácter ambiental.  
Na opinião dos mesmos autores, a gestão da qualidade permite que as empresas se 
desenvolvam de uma forma estruturada e ordenada. Para as empresas de franchising a 
gestão da qualidade pode trazer benefícios. A normalização dos processos permite a sua 
compreensão pelo responsável do franchising e pelos seus colaboradores. A gestão da 
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qualidade garante que o tipo de serviço fornecido pelas empresas franchisadas seja o mais 
semelhante possível em cada estabelecimento. O cliente tem assim a garantia de que o 
serviço que lhe é oferecido será semelhante, não importando o local do país ou do mundo 
em que a empresa franchisada se encontre. Além disso, acrescentam Julián e Porsche 
(2002), como nestas empresas a rotatividade do pessoal é bastante elevada, facilita a 
formação dos colaboradores.  
Perante um mercado cada vez mais concorrencial, e um consumidor cada vez mais 
exigente e consciente das suas necessidades, o sector hoteleiro teve que se adaptar às novas 
exigências. Teare (1993) dá exemplos dos métodos adoptados pelo sector hoteleiro para 
responder aos novos desafios. Uma das maiores cadeias hoteleiras internacionais, a Hilton 
International, aplicou questionários com o objectivo de desenvolver o posicionamento dos 
seus serviços com base na identificação das necessidades de mercado e expectativas dos 
clientes e colaboradores. Aos colaboradores foi também solicitada a opinião sobre a sua 
satisfação relativamente ao trabalho que desempenhavam, à gestão, e sobre aquilo que eles 
julgavam ser importante para a satisfação dos clientes. Este trabalho foi fundamental para o 
desenvolvimento de uma organização orientada para o serviço. Duas possíveis abordagens 
ao cliente foram identificadas: o estabelecimento de normas de serviço detalhadas e a 
definição de um número limitado de “promessas de serviço” baseadas em áreas 
consideradas chave no que diz respeito ao serviço a clientes, como por exemplo: recepção 
personalizada e atribuição aos colaboradores de capacidade de resolução dos problemas 
que possam surgir com os clientes (empowerment). 
No seguimento destas abordagens, a cadeia criou aquilo a que apelidou de The Hilton 
Promisse, ou seja, comprometeu-se a oferecer aos clientes um serviço de nível superior e 
distinto, promovendo a sua fidelização. A cadeia hoteleira pretendeu com esta estratégia 
fidelizar os clientes, não tendo sido uma tarefa fácil, visto que a cadeia tem hotéis em todo 
o mundo. Tendo em conta o facto de ser uma cadeia internacional, a Hilton teve a 
preocupação de identificar as particularidades de cada mercado e desenvolveu várias 
marcas de serviço (desenvolveu inclusive uma marca específica para as particularidades do 
mercado japonês). Este conceito introduzido pela Hilton foi inovador, e só foi possível 
porque uma mudança na cultura de serviço foi introduzida nos hotéis.  
Um outro exemplo da importância da gestão da qualidade para o sector hoteleiro é 
dado pela cadeia de hotéis Ritz-Carlton. Evans e Lindsay (2002) descrevem o percurso 
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efectuado pela Ritz-Carlton e as vantagens obtidas com a gestão da qualidade. A Ritz- 
Carlton foi a primeira empresa turística a conseguir obter o Malcom Baldrige National 
Quality Award duas vezes, em 1992 e 1999. Tendo a noção da elevada competitividade da 
indústria hoteleira, a Ritz-Carlton optou por desenvolver uma gestão de qualidade 
adequada às suas pretensões: a de ser a primeira cadeia de hotéis a nível mundial a fornecer 
serviços de alojamento de luxo. A Ritz-Carlton tem como principal preocupação os seus 
clientes e aspira a fornecer um serviço cuidado e personalizado. A atenção ao desempenho 
dos seus colaboradores e as tecnologias de informação são dois pontos fortes que 
auxiliaram o alcançar de uma qualidade superior. Para permitir uma fácil compreensão de 
todos dentro da organização do significado de qualidade pretendido pela Ritz-Carlton, esta 
desenvolveu um lema de serviço e a filosofia de qualidade pretendida conhecida por Three 
Steps of Service, Motto e Credo, como se pode ver na figura 4.2.  
 
 
Figura 0.2 – Qualidade no Ritz-Carlton 
 
Fonte: Ritz-Carlton Application Summary  in www.quality.nist.gov/PDF_files/RCHC_Application_Summary.pdf 
 
A filosofia de qualidade é transmitida aos colaboradores através de formação 
intensiva. Aos colaboradores é permitido pensarem e agirem de forma independente com 
inovação de forma a que beneficie em simultâneo o cliente e a empresa.  
A Ritz-Carlton recorre a várias fontes de informação para compreender os seus 
clientes, desde a alianças com empresas de cartões de crédito, a grupos alvo e às opiniões 
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deixadas pelos clientes e até a estudos psicológicos. A aposta na qualidade trouxe 
vantagens à Ritz-Carlton. Os clientes não só se sentiram mais satisfeitos, como também a 
satisfação dos colaboradores melhorou. Uma das lições que a Ritz-Carlton aprendeu foi 
não subestimar uma ideia ou o esforço de melhoramento de qualidade.   
Um outro exemplo de implementação da gestão da qualidade que se tem vindo a 
consolidar é o caso do Sistema de Qualidade Turística Espanhol, mas neste caso a 
iniciativa é a nível de um país. O sector turístico em Espanha é muito importante para a 
economia, contribuindo com cerca de 10% para o PIB17. Como tal, de forma a continuarem 
competitivos, visto que a concorrência oferecia preços consideravelmente mais baixos, a 
Espanha optou pela adopção de uma política com base na qualidade. Sentindo que os 
fluxos turísticos se estavam a orientar para mercados que ofereciam preços mais baixos, as 
empresas sentiram necessidade de uma mudança de estratégia, optando pela diferenciação 
dos produtos com base na qualidade (ICTE, 2003). 
Em 1995 iniciou-se uma experiência piloto nos hotéis e apartamentos turísticos de 
Puerto de la Cruz, que serviu de base ao posterior desenvolvimento do Sistema de Calidad 
de Hoteles y Apartamentos. Primeiro desenvolveram-se os Planes de Calidad Turística, 
dando depois lugar ao Sistema de Calidad Turística Española (SCTE) aplicado ao sector 
turístico em geral. O SCTE foi desenvolvido para ser uma opção, ou seja, a sua adopção é 
voluntária, cabendo ao estabelecimento tomar a decisão de aplicar um sistema de gestão e 
garantia de qualidade que satisfaça as suas expectativas e as dos clientes. Posteriormente 
desenvolveu-se uma marca de qualidade única para o sector turístico, a Marca de Calidad 
Turística Española (ICTE, 2003). Na tabela 4.2 pode-se verificar o número de empresas 








                                                 
17
 Publituris (1998). A actividade turística é um motor fundamental da economia espanhola – Entrevista com 
Elena Pisonero, Secretário de Estado do Turismo de Espanha. Publituris, ano XXXI, nº 739, 29-32.  
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Do exposto verifica-se a existência de algumas boas práticas no sector hoteleiro. A 
disseminação da gestão da qualidade como ferramenta de auxílio é lenta, mas os bons 
resultados obtidos por alguns exemplos podem funcionar como um incentivo. 
4.4 – Preparação para a QT 
 
Os motivos da resistência do sector hoteleiro na formalização da qualidade já foram 
aqui apresentados. Alguns estudos têm sido realizados no sentido de auxiliar uma 
implementação eficaz da gestão da qualidade, tendo em conta as particularidades do sector. 
Apesar da indústria hoteleira sentir dificuldades na implementação da gestão da 
qualidade, esta não é impossível de alcançar. Sendo um processo moroso e com custos 
significativos, alguns autores como Weeks et al. (1995) e Arasli (2002) defendem que é 
fundamental antes de se iniciar qualquer processo, auscultar as percepções dos gestores e 
colaboradores, de modo a identificar se existe uma atitude favorável à mudança.  
Weeks et al. (1995) defendem que antes de uma organização avançar para um 
processo de gestão da qualidade, deve avaliar se todos na organização estão preparados 
para essa mudança. Na opinião destes autores, para se aumentar a probabilidade de sucesso 
da gestão da qualidade, o conceito deve ser aceite e orientado pelos gestores responsáveis 
Tipos de empresas  Total 
Agências de Viagem 1129 
Alojamentos de Pequena Dimensão 15 
Autocarros turísticos 1 
Estações termais 6 
Parques de campismo 17 
Casa de Turismo Rural 146 
Salas de convenções 3 
Espaços Naturais Protegidos 10 
Estações de esqui 12 
Hotéis e Apartamentos turísticos 348 
Postos de informação turística 12 
Palácios de congressos 4 
Praias  24 
Restaurantes  86 
Total geral 1813 
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pela sua implementação. Se a gestão de topo não estiver empenhada na orientação do 
processo, este poderá fracassar. A avaliação da preparação de uma organização para a QT 
deve começar pelas atitudes dos gestores de topo. Estes devem ter a vontade e energia 
necessárias para que o processo da QT seja bem sucedido. De igual modo, os restantes 
colaboradores também devem participar no processo de desenvolvimento e implementação 
da QT, ajudando a determinar qual a abordagem mais adequada que a organização deve 
adoptar. A avaliação, na opinião de Weeks et al. (1995), ajuda uma organização a perceber 
que barreiras terão de ser ultrapassadas antes de avançar para a implementação da QT.  
Para avaliar a preparação de uma organização, devem-se considerar os pontos fortes e 
fracos em algumas características críticas organizacionais, e de seguida devem ser 
avaliadas as diferenças de percepção entre os gestores e os colaboradores. Toda a 
organização ou uma equipa piloto de gestores e colaboradores pode ser seleccionada para o 
teste. As percepções de ambos os grupos podem ser comparadas, sendo desenvolvido um 
programa de mudança criado com base nas diferenças de interpretação ou nas diferenças 
significativas entre as respostas dos colaboradores e dos gestores, considerando os pontos 
fortes e fracos dentro de cada grupo. Na avaliação das respostas, quanto mais positivas 
forem as respostas para as diferentes características organizacionais, maior a probabilidade 
de sucesso de implementação da QT (Weeks et al., 1995). As características a serem 




• Desejo de mudança/capacidade de adaptação à mudança; 
• Visão comum/Benchmarking; 
• Inovação; 
• Trabalho de equipa. 
Para os mesmos autores as percepções dos gestores e dos colaboradores são 
importantes porque as pessoas agem como se as percepções fossem factos. A análise das 
percepções é uma forma de avaliar a forma como os indivíduos vêem a realidade.  
Weeks et al. (1995) realçam o facto das percepções levarem tempo a serem 
modificadas. As questões comportamentais não podem ser modificadas rapidamente, mas 
têm de ser abordadas pela base. Onde existirem diferenças significativas, estas têm que ser 
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corrigidas, antes de se introduzir qualquer mudança. Com a informação de uma avaliação 
pré-QT, uma organização pode identificar as áreas que necessitam de ser fortalecidas. Este 
tipo de avaliação pode ser utilizado anualmente, de modo a que seja possível verificar as 
mudanças que vão ocorrendo. 
Com base nesta metodologia, Arasli (2002) elaborou um estudo com o objectivo de 
aferir a receptividade à QT nos hotéis de 3, 4 e 5 estrelas, localizados no Norte de Chipre. 
O estudo pretendia em concreto perceber que diferenças existem entre os diferentes 
departamentos de gestão, chefias intermédias e colaboradores em geral no que diz respeito 
à sua preparação para a QT. O autor desenvolveu o seu estudo com base num modelo (ver 
figura 4.3).  
Figura 0.3 – Modelo de preparação para a QT 
 
Fonte: Adaptado de Arasli, 2002 
 
O modelo (figura 4.3) é composto por duas fases. Na primeira fase identificam-se os 
factores de preparação para a QT e monitoriza-se o actual sistema organizacional. Na 
segunda fase examina-se o gap existente entre as camadas superiores, intermediárias e 
inferiores da organização, de forma a prevenir possíveis resistências de diferentes posições 
durante a transição para uma cultura de QT, e de igual modo criar uma base de dados para 
futuras avaliações.  
O modelo da figura 4.3 realça alguns factores considerados importantes para a QT, 
embora o autor admita que não estão incluídos todos, e que com o tempo esses factores 
possam vir a ser alterados. Os factores considerados foram os seguintes: 
• Satisfação dos colaboradores: a focalização nos clientes é a base da gestão 
para a QT. Um colaborador insatisfeito não servirá um cliente da melhor 
maneira. Se uma empresa deseja tornar-se mais competitiva não deve ignorar 
a situação dos colaboradores, sendo necessário criar mecanismos de 
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reconhecimento, definir concretamente as tarefas de cada colaborador, e 
desenvolver bons canais de comunicação. Sem mecanismos de comunicação 
eficientes, as modificações necessárias do desempenho dos colaboradores não 
poderão ser efectuadas. 
• Formação: para uma organização de cariz tradicional, a QT significa uma 
nova cultura, que requer papéis diferentes, responsabilidades, conhecimento, 
aptidões, crenças, atitudes e capacidades. Com formação é possível mudar o 
desempenho das pessoas e outros comportamentos que preenchem o gap entre 
as duas culturas.  
• Trabalho de equipa: é uma ferramenta importante para a mudança, e uma 
forma de envolver as pessoas no processo de QT. Esta componente une os 
esforços físicos e mentais dos colaboradores e promove a confiança, eleva a 
moral, favorece o reconhecimento e o sentimento de auto-realização, 
fortalecendo o espírito de integração da organização; 
• Mudança: o desejo de mudança e a capacidade de mudança são passos vitais 
de transição para a cultura de QT; 
• Participação: sem a participação dos empregados, o processo de QT não pode 
ter sucesso e os objectivos organizacionais não serão alcançados. È 
importante que todos os colaboradores compreendam o seu papel no alcançar 
da QT. É necessário mudar a cultura organizacional, no sentido, de esta 
utilizar as energias de todos os seus colaboradores na resolução de problemas 
e sugestão de melhorias; 
• Empowerment: a transferência ou aceitação de autonomia é uma característica 
importante para o sucesso da QT. Um sistema tradicional de tomada de 
decisão poderá criar frustrações. Uma forma comum de fomentar a 
responsabilidade e a autonomia é a redução dos níveis de aprovação. Desse 
modo, fomenta-se a inovação, desenvolve-se um maior empenho por parte do 
indivíduo para com o seu trabalho, o que por sua vez contribui para a 
melhoria contínua; 
• Liderança: o empenho, iniciativa e apoio da gestão de topo é fundamental 
para o sucesso da QT. Não seria possível motivar os níveis mais baixos da 
organização sem o incentivo da gestão de topo. 
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Arasli (2002) desenvolveu o seu estudo numa zona turística de bastante movimento. 
O autor elaborou um questionário com base nos factores de preparação para a QT acima 
expostos, e aplicou-os à gestão superior, às chefias intermediárias e aos restantes 
colaboradores. Nos resultados obtidos verificou-se que nos hotéis de 5 estrelas existem 
diferenças significativas entre a gestão de topo e os colaboradores, podendo significar falta 
de preparação para a QT; nos hotéis de 4 e 3 estrelas os resultados são mais próximos, 
demonstrado um nível moderado de preparação para a QT.  
Este estudo pretende preencher a lacuna de estudos que avaliam a preparação para a 
implementação de QT, com o argumento de que quanto melhor se conhecer a capacidade 
para uma organização aceitar a mudança, mais bem sucedida será a implementação de uma 
gestão de qualidade. Com este estudo, os gestores podem identificar os pontos fortes e 
fracos da organização, dando-lhes a possibilidade de prever e remover as resistências e 
conflitos. Este estudo é importante, pois a literatura identifica alguns fracassos na aplicação 
da QT.  
4.5 – Conclusão 
Embora a gestão da qualidade ainda não esteja muito disseminada como prática nos 
serviços turísticos, alguns exemplos começam a surgir, demonstrando que o alcançar da 
qualidade não é uma tarefa impossível. 
O sector hoteleiro em particular tem algumas debilidades que a gestão da qualidade 
pode ajudar a colmatar. Um dos maiores desafios do sector é a necessidade de oferecerem 
coisas novas aos clientes. Para fazer o acompanhamento da evolução das necessidades dos 
clientes a gestão da qualidade é uma óptima ferramenta de auxílio.   
Os exemplos dados neste capítulo demonstram que a gestão da qualidade pode ser 
alcançada, desde que haja o empenho de todos dentro da organização. Visto que a 
implementação de um sistema de gestão da qualidade acarreta alguns custos, é sugerida 
neste capítulo uma metodologia de auxílio, para diminuir as hipóteses de fracasso. A 
gestão da qualidade está ao alcance de todas as organizações, desde que se conheçam as 
debilidades e os pontos fortes. Deste modo, é dado o ponto de partida para as mudanças 
que poderão ser necessárias. 
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5. Análise empírica da preparação e receptividade do sector 
hoteleiro para a gestão da qualidade: o caso da Região das 
Beiras. 
5.1 – Introdução 
O sector turístico assume cada vez mais uma importância relevante na economia 
portuguesa, sendo já considerado um sector estratégico. Actualmente representa cerca de 
8% do PIB, e é responsável por 10% do emprego (ICEP, 2006). Em 2004, Portugal 
encontrava-se posicionado no 20º lugar dos principais destinos turísticos, com 11,6 
milhões de turistas (OMT, 2005c). O sector turístico é considerado um sector estratégico 
para a economia portuguesa como se verifica na afirmação seguinte: 
 
“Portugal possui recursos e potencialidades turísticas extraordinárias sobre as quais 
se tem vindo a desenvolver uma actividade relevante e com peso crescente na economia do 
país e que pode permitir, segundo o Orçamento de Estado para 2006, desenvolver o cluster 
Turismo-Lazer como um sector estratégico prioritário para o país. A estratégia de 
promoção e desenvolvimento deste cluster deve atender às múltiplas dimensões do sector, 
nomeadamente o potencial para aumento das receitas externas, para a cobertura do défice 
da nossa balança comercial, para o combate ao desemprego, para a valorização do 
património natural e cultural do país, bem como para a melhoria da qualidade de vida dos 
portugueses e para a atenuação das assimetrias regionais. O futuro do sector passa por uma 
perspectiva de sustentabilidade ambiental, económica e social, no quadro de um novo 
modelo de desenvolvimento do turismo que privilegie a qualidade, seja em termos de 
ambiente do destino turístico, seja no que refere aos empreendimentos e serviços 
turísticos.” (ICEP, 2006) 
 
Na citação destaca-se a necessidade de se apostar na qualidade. Na figura 5.1, e 
segundo dados da Associação Portuguesa de Certificação (APCER)18, pode-se verificar 
que as empresas com certificação de qualidade em Portugal estão distribuídas pelos mais 
variados sectores de actividade, sendo já um número significativo (3795), embora o 
                                                 
18
 A APCER é a única entidade que disponibiliza os dados em linha das empresas certificadas. 
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número de certificações seja mais elevado em alguns sectores. No caso dos Hotéis e 
Restaurantes o número de certificações é bastante reduzido (70), quando comparado com 
outros sectores (ver figura 5.1).  
Figura 5.1 - Empresas certificadas pela APCER por sector de actividade 
 
                               Fonte: Adaptado de APCER, www.apcer.pt  
 
A fraca adesão do sector turístico, em particular do sector hoteleiro, à gestão da 
qualidade foi referida e, em parte, justificada no Capítulo 4. De facto, o sector hoteleiro só 
recentemente começou a aperceber-se da importância da gestão e certificação da qualidade. 
Em Portugal, actualmente a adesão dos hotéis à certificação pelas normas ISO 9000:2000 é 
muito baixa (cerca de 12). Em alguns países, como por exemplo a Espanha, a referida 
adesão já apresenta números significativos, existindo inclusive um sistema de certificação 
especificamente direccionado para o sector turístico (o SCTE - Sistema de Calidad 
Turística Española, desenvolvido no Capítulo 4) que conta actualmente com uma adesão 
de cerca de 1800 empresas (ver tabela 4.2 do Capítulo 4). A opção pelo desenvolvimento 
de um sistema de qualidade orientado especificamente para o sector turístico prendeu-se 
com o facto do destino Espanha ter sido ameaçado por uma concorrência que oferecia 
preços mais acessíveis (ICTE, 2003). A aposta na qualidade foi bem sucedida visto que a 
Espanha ocupa o segundo lugar no ranking dos países mais visitados em todo o mundo, 
segundo a Organização Mundial de Turismo – OMT (2005bc). 




Alimentação, bebidas e tabaco 86 
Têxteis e produtos têxteis 151 
Couro e produtos de couro 183 
Fabricação metalúrgica de base 
e produtos metálicos 
 
269 
Equipamentos e máquinas 117 
Construção 290 
Comércio (grosso e retalho), 





Hotéis e Restaurantes 70 




Outros serviços 215 
Educação 52 
Saúde e serviços sociais 246 
  
Total a nível nacional 3795 
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Um sistema de gestão da qualidade, como foi referido no Capítulo 2, não é fácil de 
implementar. Tendo em conta essa dificuldade, alguns autores (Weeks, 1995 e Arasli, 
2002) defendem a importância de uma avaliação da preparação das organizações antes de 
avançarem para a gestão da qualidade, como foi explicado no Capítulo 4.  
De facto, apesar de em Portugal, o número de hotéis de qualidade ter vindo a evoluir 
nos últimos anos, o número de certificação de hotéis não tem acompanhado essa evolução. 
Tendo em consideração que uma certificação da qualidade acarreta custos que muitos 
hotéis não conseguem suportar devido às características inerentes ao sector hoteleiro, 
referidas no Capítulo 4, é importante identificar até que ponto os colaboradores dos hotéis 
se encontram preparados para se adaptarem às mudanças requeridas por um sistema de 
gestão da qualidade. Partindo dos factores que influenciam o sucesso da implementação de 
um sistema de gestão de qualidade identificados por Weeks et al. (1995) e Arasli (2002), 
pode-se efectuar uma avaliação das percepções dos colaboradores e identificar quais os 
pontos fortes de uma organização, e quais as debilidades que devem ser corrigidas antes de 
se avançar para a implementação de um sistema de gestão da qualidade.  
Este tipo de avaliação pode ser vantajosa para os hotéis, pois sendo identificados os 
pontos fortes e fracos, evitam-se futuros constrangimentos que impossibilitem o sucesso da 
implementação de um sistema de gestão da qualidade.  
O objectivo deste capítulo é o de identificar a existência de diferenças de percepções 
entre os colaboradores nos hotéis da Região das Beiras, consoante o cargo que ocupam e a 
categoria do hotel, de forma a identificar os pontos fortes que podem ser utilizados como 
catalisador na introdução de mudanças na organização, e quais os pontos fracos que podem 
ser um entrave à implementação de mudanças. Por último, pretende-se aferir até que ponto, 
os colaboradores se encontram ou não preparados para as mudanças requeridas por um 
sistema de gestão de qualidade.  
A certificação da qualidade deverá ser encarada como uma aposta do sector 
hoteleiro português, visto que a concorrência neste sector é forte. Além disso, algumas 
forças no sector turístico começam a exercer alguma pressão nesse sentido. Os grandes 
tour operadores, como o caso da TUI, exigem que os hotéis sejam certificados, de forma a 
poderem garantir aos seus clientes um serviço de qualidade.  
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Na secção 5.2 é descrita a metodologia de investigação utilizada; na secção 5.3 os 
resultados são apresentados, analisados e discutidos. Finalmente, na secção 5.4 
salientam-se as conclusões mais relevantes retiradas do estudo. 
5.2 – Metodologia de investigação 
5.2.1 – Identificação do universo de análise 
Para este estudo, foi seleccionada uma amostra constituída pelos hotéis da Região das 
Beiras19. A listagem dos hotéis foi obtida através da Direcção Geral do Turismo (DGT)20. 
Na figura 5.2 está representado o número de hotéis da Região das Beiras segundo a 
listagem do ICEP (2002). 
Figura 5.2 - Nº de hotéis da Região das Beiras segundo a categoria 
Categoria do Estabelecimento 
Nº hotéis 
Região Beiras 
Hotéis 3* 47 
Hotéis 4* 9 
Hotéis 5* 2 
Total 58 
Fonte: ICEP, 2002 
O estudo incidiu sobre os hotéis de 3 e 4 estrelas, essencialmente devido ao facto de 
oferecerem serviços mais semelhantes entre si. Note-se que os hotéis de 5 estrelas para 
obterem a classificação têm de obedecer a requisitos mais exigentes do que os hotéis de 3 e 
4 estrelas. Adicionalmente, o número de hotéis de 5 estrelas nesta região é de apenas 2, o 
que inviabiliza um estudo que permita retirar conclusões mais gerais.  
Os inquiridos foram os agentes que trabalham nos hotéis da região das Beiras, tendo 
sido divididos em dois grupos. Os Directores (gerais, comerciais e administradores), 
Gestores e Cargos intermédios (assistentes de direcção, responsáveis de restaurante, 
relações públicas, governantas, chefe de cozinha) foram agrupados, formando o grupo 
DGCi. Os Administrativos, Recepcionistas (chefe, 1ª, 2ª aprendizes) e Colaboradores em 
geral (ecónomos, empregados de mesa, empregados de quartos e limpeza, empregados de 
manutenção, cozinheiros, porteiros, barmen, secretárias, jardineiros) formam o outro grupo 
com a sigla ARCg.  
                                                 
19
 O INE e o ICEP não classificam as regiões do mesmo modo, sendo que a Região das Beiras (ICEP) é mais 
restritiva do que do que a Região Centro (INE). Para efeitos do estudo, e para facilitar a recolha de 
informações, optou-se somente pela inquirição dos hotéis localizados na região das Beiras. 
20
 ICEP (2002). Portugal: Guia Oficial do Alojamento Turístico. ICEP.  
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A divisão dos grupos foi feita de acordo com o tipo de responsabilidade que cada 
agente possui dentro da organização e baseada no estudo realizado por Arasli (2002) e teve 
como objectivo permitir uma análise mais clara dos resultados.  
 Assim, os Directores e Gestores estão no mesmo grupo por terem funções de chefia. 
Os Cargos Intermédios foram agrupados com os Directores e Gestores, por se considerar 
que as pessoas que ocupam estes cargos têm funções de maior responsabilidade e fazem a 
ponte entre os cargos hierarquicamente inferiores e as chefias superiores. Os 
Administrativos, Recepcionistas e Colaboradores em geral foram agrupados num outro 
grupo, compondo os agentes que ocupam as restantes funções hierarquicamente inferiores.  
5.2.2 – Formulação e aplicação do questionário 
O questionário é composto por duas partes (ver apêndice A): a primeira parte é 
constituída pelos elementos relativos ao nome, categoria, tipo de gestão do hotel e número 
de colaboradores, e também pelos elementos identificativos do inquirido (nome, cargo 
exercido e habilitações literárias). A segunda parte é composta pelas afirmações 
apresentadas no quadro 5.2, sendo solicitado o grau de concordância do inquirido com as 
referidas afirmações, numa escala de Lickert de 5 pontos, sendo que, cada um dos pontos 
corresponde ao seguinte: 1=Discordo totalmente, 2=Discordo, 3=Concordo com reservas, 
4=Concordo, 5=Concordo plenamente. 
As afirmações foram desenvolvidas com base no questionário de Arasli (2002) por já 
ter sido testado em hotéis. Foi, no entanto, adaptado e reduzido, por ter sido considerado 
um pouco extenso e com perguntas algo repetitivas, podendo levar os inquiridos a não 
responder, ou a responder sempre da mesma forma. As perguntas colocadas (ver figura 
5.3) estão relacionadas com os factores que, segundo Weeks et al. (1995) e Arasli (2002), 
influenciam o sucesso da QT:  
• Satisfação dos empregados 
• Formação 
• Trabalho de equipa 
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Figura 5.3 - Questionário 
Satisfação dos colaboradores: 
v2.1. Os instrumentos e equipamentos são adequados à execução de cada tarefa. 
v2.2. Os salários são considerados satisfatórios. 
v2.3. As condições de trabalho agradam de maneira geral os colaboradores. 
v2.4. Os colaboradores sentem que estão bem informados. 
v2.5. As opiniões dos colaboradores são valorizadas. 
v2.6. A taxa de absentismo é elevada. 
v2.7. A rotatividade do pessoal é elevada. 
Formação: 
v2.8. É dada formação (interna ou externa) de forma continuada aos trabalhadores. 
v2.9. A formação dos gerentes é adequada. 
v2.10. Existe uma política de contratação de pessoas baseada nas necessidades e objectivos do hotel. 
Trabalho de Equipa: 
v2.11. O trabalho de equipa é importante para uma boa execução de tarefas, em todos os departamentos. 
v2.12. O trabalho de equipa é encorajado, assim como a partilha de informação entre as pessoas. 
Sensibilidade à mudança: 
v2.13. Caso se colocasse a hipótese da implementação de uma gestão da qualidade, seria aceite por todos 
(direcção e colaboradores) a necessidade de mudanças de comportamento e atribuição de novas 
responsabilidades. 
v2.14. A crítica é aceite como uma forma de melhoramento. 
Participação: 
v2.15. Os colaboradores participam nas decisões que afectam o seu trabalho. 
v2.16. Os colaboradores contribuem activamente para o planeamento dos objectivos do seu trabalho. 
Empowerment: 
v2.17. É dada autonomia para reagir mediante as situações que surgem na execução das tarefas. 
v2.18. A direcção apoia e acredita que os trabalhadores que estão em contacto directo com os clientes do 
hotel são capazes de tomar decisões relacionadas com as suas tarefas. 
v2.19. Os trabalhadores são incentivados a agirem sem necessidade de aprovação por parte da direcção. 
v2.20. Os colaboradores desejam adquirir mais responsabilidades. 
v2.21. A direcção aceitaria transferir mais responsabilidade para os trabalhadores de acordo com as suas 
tarefas. 
Liderança:  
v2.22. A direcção tem a preocupação de definir claramente os objectivos de cada departamento e de cada 
tarefa. 
v2.23. A direcção comunica aos trabalhadores as suas decisões de forma clara e atempadamente. 
v2.24. A direcção aprecia um bom trabalho e encoraja e reconhece os trabalhadores. 
v2.25. A direcção toma as decisões tendo em conta as necessidades dos clientes. 
v2.26. A direcção toma as decisões tendo em conta as necessidades dos seus colaboradores. 
v2.27. A direcção incentiva a participação dos colaboradores. 
v2.28. A direcção através do seu exemplo transmite os valores da organização. 
v2.29. A direcção preocupa-se em criar um sentimento de pertença à organização. 
v2.30. A direcção preocupa-se com questões ambientais, adoptando atitudes para diminuir o impacto 
ambiental (reciclagem, controlo dos gastos de água, electricidade, outras). 
v2.31. As decisões são tomadas baseadas em factos (estudos de mercado, tendências, avaliação das 
necessidades dos clientes, questionários). 
v2.32. A direcção ouve as sugestões dos trabalhadores. 
 
 
O método escolhido para a recolha de informações foi o inquérito por questionário, 
por administração indirecta, isto é, em que o inquiridor seria o responsável pelo 
preenchimento das respostas (Quivy e Campenhoudt, 1998). No entanto, e por questões de 
disponibilidade dos gestores e colaboradores dos hotéis, não foi possível essa aplicação em 
todas as unidades hoteleiras. Assim, nas unidades hoteleiras onde a administração indirecta 
não foi possível, optou-se pelo envio dos questionários por correio, sendo que neste caso 
foram os próprios inquiridos a preencher as respostas (administração directa). Este método 
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apresenta alguns riscos, visto que as perguntas podem ser mal interpretadas e o número de 
respostas pode ser fraco (Quivy e Campenhoudt, 1998). No entanto, apesar desse risco, o 
número de hotéis que participou através deste método foi bastante significativo, como se 
pode verificar na figura 5.4.  
Figura 5.4 - Participação dos hotéis segundo o tipo de aplicação do questionário 
Tipo de aplicação Hotéis 3* Hotéis 4* Total 
Questionário-Teste 1 - 1 
Questionários por aplicação indirecta 5 4 9 
Questionários por aplicação directa 16 5 21 
Total 22 9 31 
 
Todos os hotéis da Região das Beiras foram contactados, sendo-lhes solicitado uma 
visita ao hotel ou a opção do envio dos questionários pelo correio. A maior parte dos hotéis 
que concordou em participar no estudo preferiu o envio dos questionários pelo correio. De 
facto, nos hotéis onde a aplicação dos questionários foi indirecta, a participação foi 
dificultada pelo facto de existirem turnos. 
O questionário foi testado em primeiro lugar num hotel em Aveiro, o primeiro a 
aceitar participar no estudo. Efectuado o teste, foi necessário efectuar algumas alterações 
nas afirmações que não estariam tão claras, duas afirmações foram agrupadas numa só, 
uma afirmação foi eliminada por ter sido considerada repetitiva, e uma outra foi 
acrescentada, sendo o aspecto final do questionário, o que se encontra na figura 5.3.  
De referir que a adesão ao questionário foi bastante positiva. Dos 56 hotéis de 3 e 4 
estrelas contactados, 31 aceitaram responder ao questionário, o que em termos de 
percentagem representa cerca de 55% da amostra. No total foram obtidas 170 respostas, no 
entanto, só foram consideradas 161 respostas pelos seguintes motivos: 
1. Um questionário foi rejeitado pelo facto do inquirido ter respondido sempre 
da mesma forma ao longo de todo o questionário; 
2. Não foram consideradas 8 respostas de um hotel por faltar a resposta ao 
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5.3 – Apresentação e discussão dos resultados 
Como já foi referido, os objectivos deste capítulo são a identificação da existência de 
diferenças de percepções entre os colaboradores consoante o cargo que ocupam e a 
categoria do hotel; a identificação dos pontos fortes e fracos mediante os factores 
identificados por Arasli (2002) nos hotéis da Região das Beiras e, por último, aferir a 
preparação dos colaboradores para uma possível implementação de um sistema de gestão 
da qualidade. 
Partindo destes objectivos, o questionário teve como finalidade: 
1. Avaliar os níveis médios de concordância com as afirmações, relativamente a 
cada um dos grupos; 
2. Comparar os níveis médios de concordância com as afirmações entre os 
respondentes, consoante a categoria do hotel (3 ou 4 estrelas) e o tipo de 
cargo (Directores, Gestores e Cargos intermédios - DGCi ou Administrativos, 
Recepcionistas e colaboradores em geral - ARCg), verificando se existem 
diferenças estatisticamente significativas entre as percepções dos dois grupos. 
Na tabela 5.1 são apresentados os resultados totais obtidos no questionário. As 
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Tabela 5.1 - Estatísticas Descritivas Totais  
Estatísticas descritivas  Características 
Nº respostas Média Desvio-Padrão 
v2.1 160 3,7 0,79 
v2.2 158 2,9 0,89 
v2.3 161 3,4 0,76 
v2.4 161 3,6 0,82 
v2.5 159 3,5 0,91 
v2.6 149 2 1 
















Média    3,4121   
v2.8 160 3,2 1,07 
v2.9 158 3,8 0,93 





Média    3,51   
v2.11 161 4,4 0,79 












Média   4,10   
v2.13 157 3,6 0,9 















Média   3,61   
v2.15 158 3,4 0,96 








Média   3,41   
v2.17 159 3,7 0,81 
v2.18 160 3,8 0,77 
v2.19 158 3,2 0,93 
v2.20 159 3,3 0,93 








Média   3,46   
v2.22 161 3,7 0,91 
v2.23 161 3,7 1,03 
v2.24 161 3,6 0,97 
v2.25 161 4,1 0,87 
v2.26 161 3,4 0,97 
v2.27 161 3,6 0,93 
v2.28 161 3,7 0,85 
v2.29 157 3,7 0,96 
v2.30 159 3,9 1,03 
v2.31 159 3,6 0,98 







Média   3,70   
 
 
                                                 
21
 Foram retiradas do cálculo desta média os valores relativos às afirmações v2.6 e v2.7 por se considerar que 
distorciam a média.  
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Analisando os valores médios das respostas ao questionário, considerou-se que no 
caso do valor ser superior a 3, o indicador considera-se positivo (Concordo com reservas, 
Concordo e Concordo Totalmente). Se o valor for inferior a 3, o indicador é considerado 
negativo (Discordo ou Discordo Totalmente). 
Dos resultados apresentados na tabela 5.1, verifica-se que o grupo de afirmações que 
apresenta a média mais alta é o do Trabalho de Equipa (4,10), enquanto que a média mais 
baixa se situa no grupo de afirmações relativas à Satisfação dos Colaboradores e à 
Participação (ambas com 3,41). De notar que a média referente ao grupo da Satisfação dos 
Colaboradores não incluiu as afirmações v2.6 e v2.7, pelo facto destas distorcerem a 
média. Isto acontece, visto que nestes dois casos, quanto mais próxima de 1 (Discordo 
totalmente) fosse a classificação, mais positiva seria a resposta. A média para as 
afirmações v2.6 e v2.7 é de 2,3. 
No que se refere às médias dos grupos das afirmações, o único grupo, cuja média, 
ultrapassa o 4 (Concordo), é o grupo do Trabalho de Equipa.  
Analisando as médias de cada questão em pormenor, verifica-se que a média mais 
alta (4,4), se situa na afirmação v2.11 – “O trabalho de equipa é importante para uma boa 
execução de tarefas, em todos os departamentos”. A média mais baixa (2,9), excluindo as 
afirmações v2.6 e v2.7, pelas razões já indicadas, encontra-se na afirmação v2.2 – “Os 
salários são considerados satisfatórios”. Do exposto, verifica-se que a maioria das médias 
se situa acima do 3 (Concordo com reservas), podendo-se concluir que, regra geral, as 
respostas indiciam percepções positivas.  
De seguida, são apresentados na tabela 5.2, os resultados segundo a categoria dos 
hotéis, e segundo o cargo ocupado pelo inquirido.  
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Tabela 5.2 – Estatísticas descritivas segundo a categoria dos hotéis 





























v2.1 27 3,8 0,75 73 3,56 0,82 20 4 0,56 40 3,58 0,84 
v2.2 27 3,3 0,95 71 2,82 0,8 20 3,05 0,83 40 2,68 0,97 
v2.3 27 3,6 0,69 74 3,3 0,86 20 3,85 0,49 40 3,38 0,63 
v2.4 27 3,6 0,56 74 3,49 0,95 20 3,85 0,59 40 3,48 0,78 
v2.5 27 3,9 0,78 74 3,45 0,8 19 3,74 0,93 39 3,21 1,06 
v2.6 26 1,8 0,9 71 2,35 1,02 20 1,55 0,76 32 1,72 0,96 



















    
3,325 
    
3,705 
    
3,275 
  
v2.8 27 3,3 1,11 73 3,1 1 20 3,7 0,98 40 2,95 1,13 
v2.9 26 3,9 0,86 72 3,76 0,91 20 4,05 0,6 40 3,6 1,13 










    
3,44 
    
3,82 
    
3,31 
  
v2.11 27 4,5 0,75 74 4,28 0,87 20 4,75 0,44 40 4,45 0,75 















    
3,93 
    
4,45 
    
4,07 
  
v2.13 27 3,9 0,87 73 3,62 0,94 19 3,84 0,69 38 3,39 0,89 



















    
3,51 
    
3,95 
    
3,41 
  
v2.15 27 3,5 0,8 73 3,19 0,92 20 3,75 0,85 38 3,34 1,12 












    
3,29 
    
3,70 
    
3,47 
  
v2.17 27 3,6 0,75 73 3,58 0,82 20 4 0,56 39 3,85 0,9 
v2.18 27 3,8 0,74 73 3,81 0,68 20 4 0,65 40 3,8 0,99 
v2.19 27 3,3 0,86 73 3,21 0,82 20 3,3 0,98 38 2,89 1,13 
v2.20 27 3,1 0,73 74 3,36 0,93 20 3,05 1 38 3,34 1,02 











    
3,44 
    
3,64 
    
3,43 
  
v2.22 27 3,9 0,87 74 3,61 0,95 20 4,25 0,64 40 3,53 0,88 
v2.23 27 3,8 0,92 74 3,49 1,04 20 4,25 0,85 40 3,53 1,06 
v2.24 27 3,9 0,75 74 3,57 0,89 20 4,2 0,89 40 3.33 1,14 
v2.25 27 4,4 0,74 74 3,92 0,86 20 4,45 0,83 40 3,92 0,92 
v2.26 27 3,6 0,97 74 3,31 0,98 20 3,85 0,88 40 3,3 0,97 
v2.27 27 3,7 0,87 74 3,58 0,81 20 4,2 0,77 40 3,43 1,13 
v2.28 27 3,8 0,85 74 3,68 0,88 20 4 0,92 40 3,67 0,89 
v2.29 27 4 0,76 71 3,48 0,98 20 4,2 0,83 39 3,56 0,99 
v2.30 27 3,8 1,01 73 3,81 1,08 20 4,4 0,68 39 3,79 1,06 
v2.31 27 3,5 0,94 73 3,79 0,93 20 3,95 0,89 39 3,18 1,07 










    
3,62 
    
4,17 
    
3,55 
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A primeira observação que se pode fazer acerca dos resultados nesta tabela, é o facto 
de se ter obtido maior número de respostas no grupo dos ARCg. Contudo, a participação 
dos DGCi foi bastante significativa, tendo em conta que eram em menor número. O 
número de respostas nos hotéis de 3 estrelas foi superior ao obtido nos hotéis de 4 estrelas. 
Observando as médias dos grupos de afirmações, verifica-se que nos hotéis de 3 
estrelas a média mais alta (4,36) para o tipo de cargo DGCi, situa-se no grupo respeitante 
ao Trabalho de Equipa. O mesmo sucede nos hotéis de 4 estrelas, para o mesmo tipo de 
cargo, em que a média mais alta (4,45) também se situa no mesmo grupo de afirmações. 
Para o cargo DGCi, nos hotéis de 3 estrelas, a média mais baixa (3,41) situa-se no 
grupo de afirmações relativas à Participação. Nos hotéis de 4 estrelas, para o mesmo tipo 
de cargo, a média mais baixa (3,64), situa-se no grupo de afirmações relativas ao 
Empowerment. 
No que diz respeito às médias de cada afirmação, para o tipo de cargo DGCi, nos 
hotéis de 3 estrelas, a média mais alta (4,5) situa-se na afirmação v2.11 – “O trabalho de 
equipa é importante para uma boa execução de tarefas, em todos os departamentos”, 
também no grupo do Trabalho de Equipa. O mesmo sucede nos hotéis de 4 estrelas, em 
que a média mais alta (4,75) também se situa na afirmação v2.11. As médias mais baixas, 
neste tipo de cargo nos hotéis de 3 estrelas situam-se na afirmação v2.20 (3,1) – “Os 
colaboradores desejam adquirir mais responsabilidades”, e nos hotéis de 4 estrelas na 
afirmação v2.2 (3,05) – “Os salários são considerados satisfatórios”. 
Quanto ao tipo de cargo ARCg, nos hotéis de 3 estrelas, o grupo de afirmações que 
apresenta a média mais alta (3,93), situa-se no grupo de afirmações relativas ao Trabalho 
de Equipa. O mesmo sucede, para o mesmo tipo de cargo nos hotéis de 4 estrelas, em que a 
média mais alta (4,07) também se localiza no mesmo grupo de afirmações. A média mais 
baixa (3,29) do grupo de afirmações, para o tipo de cargo ARCg, nos hotéis de 3 estrelas, 
situa-se no grupo de afirmações referentes à Participação. Nos hotéis de 4 estrelas para o 
mesmo tipo de cargo, a média mais baixa (3,27) situa-se no grupo de afirmações referentes 
à Satisfação dos Colaboradores. 
Analisando as médias das afirmações individualmente, para o tipo de cargo ARCg, 
nos hotéis de 3 estrelas e 4 estrelas, as médias mais altas (4,28 e 4,45 respectivamente) 
situam-se na afirmação v2.11. As médias mais baixas, para o tipo de cargo ARCg, também 




Verifica-se que nos dois tipos de cargos, e nas duas categorias de hotéis, a média 
mais alta para o grupo de afirmações, se encontra no grupo do Trabalho de Equipa. 
Contudo, o tipo de cargo DGCi apresenta médias mais altas, quando comparadas com o 
tipo de cargo ARCg. O mesmo acontece nas afirmações, em que nos dois tipos de cargos, e 
nas duas categorias de hotéis, a média mais alta está na afirmação v2.11. Verifica-se que 
existe uma aparente concordância no que diz respeito à importância do Trabalho de 
Equipa, entre os dois tipos de cargos, nos dois tipos de categorias de hotéis. 
Verifica-se também que nos hotéis de 3 estrelas, no grupo de afirmações relativas ao 
Empowerment, ambos os tipos de cargo têm a mesma média (3,44). No entanto, as médias 
das afirmações do tipo de cargo DGCi são, regra geral, superiores em relação às médias 
das afirmações para o tipo de cargo ARCg. 
Dos resultados obtidos ressaltam duas situações: existem diferenças nas médias das 
respostas às afirmações entre os inquiridos consoante o tipo de cargo que estes ocupam, e 
diferenças nas médias das respostas entre os inquiridos mediante a pertença a um hotel de 
3 ou 4 estrelas.  
Partindo desses factos, tentou-se verificar, se estas diferenças são ou não 
estatisticamente significativas, e se se poderá estabelecer uma relação entre o tipo de cargo 
ocupado pelo inquirido, a categoria do hotel onde desempenha a sua função e as suas 
percepções relativamente às afirmações. 
A técnica utilizada para efectuar as comparações entre as percepções dos 
colaboradores foi a análise de variância (ANOVA), tendo sido considerados dois factores: 
a categoria do hotel (3 ou 4 estrelas) e o tipo de cargo (DGCi e ARCg). 
Segundo Guimarães e Cabral (1997), a ANOVA permite a comparação entre 
parâmetros de mais do que duas populações. A partir da análise da dispersão total presente 
num conjunto de dados, a análise de variância permite identificar os factores que deram 
origem a essa dispersão e avaliar a contribuição de cada um deles.  
A margem de erro adoptada é de 5%. Se o teste ANOVA relativo às respostas a 
algumas afirmações apresentar um valor de prova inferior a 5% (<0,05) isso pressupõe a 
existência de uma diferença estatisticamente significativa entre as médias das percepções 
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jiµ = Valor esperado da célula 
ijkE = Erro 
µ = Parâmetro global 
iα = Efeito da Categoria do hotel 
jβ = Efeito do Cargo do respondente 
jiγ = Interacção entre Categoria do hotel e Cargo do respondente 
ijkE =Erro 
 
A primeira hipótese a ser testada é a inexistência de interacção entre os dois factores.  
Segundo Guimarães e Cabral (1997), o “método do teste de hipóteses consiste em 
tentar suportar a validade de H1, uma vez provada a inverosimilhança de H0. Por outras 
palavras, conseguindo-se mostrar que, com uma elevada probabilidade, a hipótese nula é 
falsa, fica assim corroborada a validade da hipótese alternativa. Se, pelo contrário, não se 
puder rejeitar H0, a hipótese H1 não será reforçada pelo teste”. Para testar se a interacção 
entre a Categoria do hotel e o tipo de Cargo do respondente é significativa, pode recorrer-
se ao seguinte teste: 
 
H0: jiγ  =0 (para todo i e todo j) ou não há interacção entre Categoria e Cargo. 
H1: Algum jiγ ≠ 0 ou existe interacção entre Categoria e Cargo. 
 
A hipótese nula para o termo de interacção (Categoria*Cargo) corresponde à situação 
em que a média das respostas dos DGCi e dos ARCg, seguem o mesmo padrão seja qual 
for a categoria do hotel. Na tabela 5.3 apresenta-se a tabela ANOVA, verificando-se que 
no que diz respeito à interacção entre Categoria e Cargo, em praticamente todas as 
afirmações os valores de prova são superiores a 0,05, o que significa que o valor de prova 




Tabela 5.3 - Teste ANOVA a 2 factores  













Categoria 0,441 1 0,441 0,714 0,399 
Cargo 3,269 1 3,269 5,29 0,023 
Cat.*Cargo 0,347 1 0,347 0,561 0,455 
v2.1  
Erro 96,414 156 0,618     
Categoria 1,195 1 1,195 1,56 0,214 
Cargo 5,788 1 5,788 7,555 0,007 
Cat.*Cargo 8,64E-02 1 8,64E-02 0,113 0,737 
v2.2 
Erro 117,974 154 0,766     
Categoria 0,894 1 0,894 1,635 0,203 
Cargo 4,726 1 4,726 8,637 0,004 
Cat.*Cargo 0,257 1 0,257 0,47 0,494 
v2.3  
Erro 85,903 157 0,547     
Categoria 0,348 1 0,348 0,518 0,473 
Cargo 2,138 1 2,138 3,188 0,076 
Cat.*Cargo 0,428 1 0,428 0,638 0,426 
v2.4 
Erro 105,308 157 0,671     
Categoria 1,435 1 1,435 1,85 0,176 
Cargo 7,945 1 7,945 10,247 0,002 
Cat.*Cargo 2,08E-02 1 2,08E-02 0,027 0,87 
v2.5  
Erro 120,179 155 0,775     
Categoria 5,934 1 5,934 6,536 0,012 
Cargo 3,801 1 3,801 4,187 0,043 
Cat.*Cargo 1,055 1 1,055 1,162 0,283 
v2.6  
Erro 131,654 145 0,908     
Categoria 7,059 1 7,059 6,563 0,011 
Cargo 0,607 1 0,607 0,564 0,454 

















Erro 151,644 141 1,075     
Categoria 0,388 1 0,388 0,351 0,555 
Cargo 7,755 1 7,755 7,016 0,009 
Cat.*Cargo 2,089 1 2,089 1,89 0,171 
v2.8 
Erro 172,429 156 1,105     
Categoria 1,76E-05 1 1,76E-05 0 0,996 
Cargo 2,558 1 2,558 2,935 0,089 
Cat.*Cargo 0,851 1 0,851 0,977 0,324 
v2.9 
Erro 134,19 154 0,871     
Categoria 1,187 1 1,187 1,133 0,289 
Cargo 5,617 1 5,617 5,36 0,022 








Erro 161,375 154 1,048     
Categoria 1,26 1 1,26 2,073 0,152 
Cargo 2,277 1 2,277 3,747 0,055 
Cat.*Cargo 3,39E-02 1 3,39E-02 0,056 0,814 
v2.11  
Erro 95,431 157 0,608     
Categoria 2,10E-02 1 2,10E-02 0,028 0,868 
Cargo 9,292 1 9,292 12,35 0,001 













Erro 117,377 156 0,752     
Categoria 0,72 1 0,72 0,912 0,341 
Cargo 4,417 1 4,417 5,598 0,019 
Cat.*Cargo 0,147 1 0,147 0,186 0,667 
v2.13  
Erro 120,717 153 0,789     
Categoria 0,183 1 0,183 0,198 0,657 
Cargo 10,585 1 10,585 11,463 0,001 
















Erro 144,056 156 0,923     
Categoria 1,381 1 1,381 1,537 0,217 
Cargo 3,83 1 3,83 4,263 0,041 
Cat.*Cargo 0,11 1 0,11 0,122 0,727 
v2.15  
Erro 138,358 154 0,898     
Categoria 2,098 1 2,098 2,564 0,111 
Cargo 2,28E-05 1 2,28E-05 0 0,996 















Tabela 5.3 (continuação) – Teste ANOVA a 2 factores 













Categoria 3,64 1 3,64 5,674 0,018 
Cargo 0,232 1 0,232 0,361 0,549 
Cat.*Cargo 0,148 1 0,148 0,23 0,632 v2.17 
Erro 99,431 155 0,641     
Categoria 0,249 1 0,249 0,414 0,521 
Cargo 0,339 1 0,339 0,565 0,454 
Cat.*Cargo 0,297 1 0,297 0,495 0,483 v2.18 
Erro 93,789 156 0,601     
Categoria 0,574 1 0,574 0,665 0,416 
Cargo 1,659 1 1,659 1,922 0,168 
Cat.*Cargo 0,972 1 0,972 1,127 0,29 v2.19 
Erro 132,882 154 0,863     
Categoria 1,73E-02 1 1,73E-02 0,02 0,888 
Cargo 2,678 1 2,678 3,086 0,081 
Cat.*Cargo 1,36E-05 1 1,36E-05 0 0,997 v2.20 
Erro 134,503 155 0,868     
Categoria 1,268 1 1,268 1,673 0,198 
Cargo 5,049 1 5,049 6,664 0,011 










Erro 116,688 154 0,758     
Categoria 0,462 1 0,462 0,589 0,444 
Cargo 8,662 1 8,662 11,037 0,001 
Cat.*Cargo 1,321 1 1,321 1,683 0,196 
v2.22 
Erro 123,212 157 0,785     
Categoria 1,787 1 1,787 1,773 0,185 
Cargo 8,837 1 8,837 8,765 0,004 
Cat.*Cargo 1,253 1 1,253 1,243 0,267 
v2.23 
Erro 158,286 157 1,008     
Categoria 3,74E-02 1 3,74E-02 0,042 0,837 
Cargo 11,399 1 11,399 12,894 0 
Cat.*Cargo 2,442 1 2,442 2,762 0,099 
v2.24 
Erro 138,804 157 0,884     
Categoria 5,85E-02 1 5,85E-02 0,081 0,776 
Cargo 7,594 1 7,594 10,502 0,001 
Cat.*Cargo 4,31E-02 1 4,31E-02 0,06 0,807 
v2.25 
Erro 113,535 157 0,723     
Categoria 0,484 1 0,484 0,523 0,471 
Cargo 5,511 1 5,511 5,954 0,016 
Cat.*Cargo 0,573 1 0,573 0,619 0,433 
v2.26 
Erro 145,32 157 0,926     
Categoria 0,922 1 0,922 1,125 0,29 
Cargo 6,418 1 6,418 7,834 0,006 
Cat.*Cargo 3,39 1 3,39 4,138 0,044 
v2.27 
Erro 128,618 157 0,819     
Categoria 0,391 1 0,391 0,54 0,464 
Cargo 1,453 1 1,453 2,007 0,159 
Cat.*Cargo 0,396 1 0,396 0,547 0,461 
v2.28 
Erro 113,658 157 0,724     
Categoria 0,819 1 0,819 0,939 0,334 
Cargo 9,895 1 9,895 11,343 0,001 
Cat.*Cargo 0,182 1 0,182 0,208 0,649 
v2.29 
Erro 133,471 153 0,872     
Categoria 2,934 1 2,934 2,822 0,095 
Cargo 2,613 1 2,613 2,514 0,115 
Cat.*Cargo 3,196 1 3,196 3,075 0,082 
v2.30 
Erro 161,141 155 1,04     
Categoria 0,317 1 0,317 0,343 0,559 
Cargo 6,73 1 6,73 7,266 0,008 
Cat.*Cargo 3,03 1 3,03 3,272 0,072 
v2.31 
Erro 143,55 155 0,926     
Categoria 0,433 1 0,433 0,561 0,455 
Cargo 5,898 1 5,898 7,637 0,006 














de interacção entre Categoria e Cargo. A excepção ao que foi afirmado anteriormente 
verifica-se na variável v2.27 – “A direcção incentiva a participação dos colaboradores”, 
onde a hipótese nula da interacção nula é rejeitada, verificando-se neste caso, a existência 
de interacção entre os factores Categoria e Cargo. 
Como se pode observar no gráfico 5.1, nos hotéis de 4 estrelas, os ARCg apresentam 
uma média mais baixa, em comparação com o mesmo tipo de cargo nos hotéis de 3 
estrelas. Enquanto que o cargo DGCi apresenta média mais alta nos hotéis de 4 estrelas do 
que nos hotéis de 3 estrelas.  




























Apesar disso, verifica-se que o tipo de cargo DGCi tem uma média mais alta nos dois 
tipos de hotéis, o que permite testar a hipótese do efeito Cargo. Na tabela ANOVA 
verifica-se que este efeito é significativo podendo afirmar-se que o grupo de colaboradores 
DGCi tem uma percepção mais positiva do que o grupo de colaboradores ARCg. 
Não se verificando interacção significativa entre os factores Categoria e Cargo, 
verifica-se a possível existência de um efeito principal provocado por um dos factores. 
O efeito do factor Categoria sobre a média das percepções é testado através das 
seguintes hipóteses: 
 
H0: iα = 0 ou se a média das respostas às afirmações são iguais no factor Categoria. 






No factor Categoria, verifica-se que os valores de prova só permitem a rejeição das 
hipóteses nulas em 3 variáveis: v2.6, v2.7, v2.17, verificando-se que nas restantes variáveis 
a hipótese nula não pode ser rejeitada. Ou seja, a probabilidade da média das respostas 
serem iguais no factor Categoria é elevada, não se podendo concluir por um efeito 
principal provocado por este factor.  
O efeito do factor Cargo sobre a média das percepções é testado através das seguintes 
hipóteses: 
 
H0: jβ = 0 ou se a média das respostas às afirmações são iguais no factor Cargo. 
H1: jβ ≠ 0 ou se nem todas as médias às afirmações são iguais no factor Cargo. 
 
Na tabela 5.3 no factor Cargo, embora os valores de prova não rejeitem as hipóteses 
nulas em algumas variáveis (v2.4, v2.7, v2.9, v2.11, v2.16, v2.17, v2.18, v2.19, v2.20, 
v2.28, v2.30), as hipóteses nulas são rejeitadas pelos valores de prova na maioria das 
variáveis. Verifica-se assim a possibilidade da validade da hipótese alternativa ser 
verdadeira. Sendo os valores de prova inferiores a 0,05, estes rejeitam as hipóteses nulas 
que afirmam que as médias são iguais para o tipo de cargo DGCi e para o tipo de cargo 
ARCg. Isto significa que, em média, o grau de concordância varia consoante o cargo que o 
indivíduo ocupa dentro do hotel.  
Não se verificando, como já foi referido, a rejeição da hipótese nula referente à 
interacção em todas as variáveis excepto na v2.27, optou-se, nesta situação, por se realizar 
testes de hipóteses (testes t) à diferença de médias para cada variável para os dois tipos de 
cargos, e à média de cada variável para as 2 categorias de hotéis. 
Segundo Guimarães e Cabral (1997), o teste de hipóteses tem como “objectivo 
fundamental verificar se dados amostrais (ou estimativas obtidas a partir deles) são ou não 
compatíveis com determinadas populações”.  
Considerando os testes referentes ao tipo de cargo ocupado e para verificar a 
existência de diferenças estatisticamente significativas de percepção entre as médias dos 
dois grupos foi realizado, para cada variável, um teste de hipóteses à diferença de médias.  







H0: µ DGCi = µ ARCG 
A média das percepções do grupo DGCi, na variável em questão, é igual à média das 
percepções dos ARCg. 
 
H1: µ DGCi ≠ µ ARCG 
A média das percepções do grupo DGCi, na variável em questão, é diferente da 
média das percepções dos ARCg. 
 
O teste efectuado é o teste t. Os resultados dos testes de hipóteses efectuados à média 
dos resultados das afirmações estão representados na tabela 5.4. A margem de erro 
adoptada é de 5%. 
 Os valores de prova permitem a rejeição das hipóteses nulas na maioria das variáveis 
(v2.1 a v2.6, v2.8, v2.10 a v2.15, v2.21 a v2.27, v2.29, v2.31 e v2.32), verificando-se que, 
de uma forma geral, a média das respostas do grupo DGCi difere da média das repostas do 
grupo ARCg. 
Os valores de prova não permitem a rejeição das hipóteses nulas em 8 variáveis 
(v2.7, v2.9, v2.16 a v2.20, v2.28 e v2.30), verificando-se que, neste, caso não se pode 
concluir pela diferença de médias entre os dois grupos. 
A primeira observação que se pode fazer aos resultados é o facto das médias do tipo 
de cargo DGCi serem superiores às médias do tipo de cargo ARCg, sendo uma tendência 
que ocorre ao longo de todas as variáveis.  
Observando as médias das respostas de cada tipo de cargo, no caso dos DGCi, o 
grupo de afirmações com a média mais elevada, é o do Trabalho de Equipa (4,40). Para o 
mesmo tipo de cargo, a média mais baixa no grupo de afirmações encontra-se no 
Empowerment (3,53). Nas afirmações em particular, a afirmação com a média mais 
elevada, situa-se precisamente no grupo do Trabalho de Equipa, na afirmação v2.11 
(4,62-“O trabalho de equipa é importante para uma boa execução de tarefas, em todos os 
departamentos”). A média mais baixa situa-se no grupo da Satisfação dos Colaboradores, 




Tabela 5.4 - Testes de hipóteses à média das respostas segundo o factor Cargo (DGCi e ARCg)  





Colaboradores em geral 
(ARCg) 
I. C. a 95% para a 















v2.1 47 3,87 0,68 113 3,57 0,82 2,25 0,026 3,74E-02 0,57 
v2.2 47 3,19 0,9 111 2,77 0,86 2,799 0,006 0,13 0,73 
v2.3 47 3,7 0,62 114 3,32 0,78 2,948 0,004 0,12 0,63 
v2.4 47 3,72 0,58 114 3,48 0,89 2,026 0,045 5,63E-03 0,48 
v2.5 46 3,85 0,84 113 3,36 0,9 3,145 0,002 0,18 0,79 
v2.6 46 1,7 0,84 103 2,16 1,04 -2,644 0,009 -0,8 -0,12 




















    
3,3 
          
v2.8 47 3,49 1,06 113 3,04 1,05 2,44 0,016 8,48E-02 0,81 
v2.9 46 3,96 0,76 112 3,71 0,99 1,541 0,125 -7,09E-02 0,57 










    
3,40 
          
v2.11 47 4,62 0,64 114 4,34 0,83 2,033 0,044 7,84E-03 0,54 















    
3,98 
          
v2.13 46 3,89 0,8 111 3,54 0,92 2,254 0,026 4,34E-02 0,66 



















    
3,48 
          
v2.15 47 3,6 0,83 111 3,24 0,99 2,14 0,034 2,71E-02 0,68 












    
3,35 
          
v2.17 47 3,77 0,7 112 3,67 0,85 0,684 0,495 -0,18 0,37 
v2.18 47 3,89 0,7 113 3,81 0,8 0,659 0,511 -0,18 0,35 
v2.19 47 3,28 0,9 111 3,1 0,94 1,095 0,275 -0,14 0,5 
v2.20 47 3,06 0,84 112 3,36 0,96 -1,823 0,07 -0,61 2,44E-02 











    
3,44 
          
v2.22 47 4,06 0,79 114 3,58 0,92 3,16 0,002 0,18 0,79 
v2.23 47 4 0,91 114 3,5 1,04 2,871 0,005 0,16 0,84 
v2.24 47 4,02 0,82 114 3,48 0,99 3,296 0,001 0,22 0,86 
v2.25 47 4,4 0,77 114 3,92 0,87 3,298 0,001 0,19 0,77 
v2.26 47 3,7 0,93 114 3,31 0,97 2,378 0,019 6,70E-02 0,72 
v2.28 47 3,87 0,88 114 3,68 0,84 1,34 0,182 -9,33E-02 0,49 
v2.29 47 4,06 0,79 110 3,51 0,98 3,73 0 0,26 0,85 
v2.30 47 4,04 0,93 112 3,8 1,06 1,339 0,183 -0,11 0,59 
v2.31 47 3,83 0,92 112 3,45 0,99 2,269 0,025 4,97E-02 0,72 










    
3,58 











Relativamente ao tipo de cargo ARCg, o grupo de afirmações com a média mais 
elevada é o do Trabalho de Equipa (3,98). Para o mesmo tipo de cargo, a média mais baixa 
no grupo de afirmações encontra-se no grupo da Satisfação dos Colaboradores (3,3). 
Quanto às afirmações em particular, no tipo de cargo ARCg, a afirmação com a 
média mais elevada situa-se também no grupo do Trabalho de Equipa, na afirmação v2.11 
(4,34 – “O trabalho de equipa é importante para uma boa execução de tarefas, em todos os 
departamentos”). A média mais baixa situa-se no grupo da Satisfação dos Colaboradores, 
na afirmação v2.2 (2,77 – “Os salários são considerados satisfatórios”). 
As médias do tipo de cargo DGCi estão todas acima do 3 (Concordo com reservas), 
exceptuando nas variáveis 2.6 e 2.7 (sendo que neste caso, como já foi explicado, quanto 
menor fosse a percepção mais positiva era), sendo que algumas ultrapassam mesmo o 
indicador 4 (Concordo). As médias do tipo de cargo ARCg são comparativamente mais 
baixas, verificando-se que só uma afirmação (v2.11) ultrapassa o indicador 4 (Concordo). 
Apesar disso, exceptuando 3 casos (v2.2, v2.6 e v2.7), as médias das afirmações 
ultrapassam a barreira do indicador 3 (Concordo com Reservas). De seguida serão 
apresentados os resultados segundo os grupos de afirmações: 
 
1. Satisfação dos Colaboradores 
Numa análise mais pormenorizada dos resultados obtidos, verifica-se que no grupo 
da Satisfação dos Colaboradores, só numa das variáveis é que a hipótese nula não é 
rejeitada (v2.7 - A rotatividade do pessoal é elevada.). As afirmações do grupo da 
Satisfação dos Colaboradores pretendiam identificar as percepções dos DGCi e dos ARCg 
no que diz respeito ao seu sentimento relativamente às condições de trabalho. Aqui 
verifica-se que existem diferenças estatisticamente significativas entre os tipos de cargo 
DGCi e ARCg.  
No grupo de afirmações da Satisfação dos Colaboradores, verifica-se que a média 
mais baixa para os dois grupos, está na afirmação v2.2 – “Os salários são considerados 
satisfatórios”. Apesar de se verificar uma diferença de percepções entre os dois tipos de 
cargo, verifica-se que estes estão em acordo que este é uma das fragilidades das unidades 
hoteleiras inquiridas, visto que ambos os grupos apresentam médias baixas quando 




 Aliás, segundo Nebel (1991) este é um dos grandes problemas do sector hoteleiro. A 
questão dos salários é sempre muito pertinente no que diz respeito à influência no grau de 
satisfação dos colaboradores. E o sector hoteleiro, segundo Nebel (1991), não é um sector 
muito apelativo neste aspecto, sendo conhecido por praticar os salários baixos. As razões 
para esta situação já foram aqui apresentadas (ver sub-capítulo 4.3.1, referente às 
características do sector hoteleiro, no ponto relativo às Relações Laborais). 
Segundo Martins e Machado (2005) a indústria hoteleira é baseada em “mão-de-obra 
intensiva, de cuja qualidade depende a obtenção de vantagens competitivas sustentáveis” 
tendo de enfrentar o “problema de assegurar uma performance superior por parte dos seus 
colaboradores atendendo às especificidades do trabalho no sector”. Os autores continuam a 
sua argumentação dizendo que não é fácil manter a qualidade dos recursos humanos no 
sector, visto que é um trabalho muitas vezes precário (recrutamentos por uma época, ou 
alguns meses), com horários de trabalho irregulares, “tradicionalmente mal pagos e 
sujeitos a pressões inerentes às funções desempenhadas”, verificando-se a existência de 
uma relação de precariedade entre trabalhadores qualificados e conteúdos funcionais. Para 
Martins e Machado (2005) o trabalho na hotelaria ainda é encarado como sendo transitório, 
sendo necessárias poucas qualificações, o que se reflecte na elevada rotação de pessoal. 
As restantes médias do grupo ARCg são mais baixas comparativamente com as 
médias do tipo de cargo DGCi. Nenhuma das médias das afirmações ultrapassa 3,5, 
resultados que poderão ser interpretados como uma satisfação moderada. A baixa média da 
afirmação v2.2 (2,77), demonstra que este ponto relativo aos salários é o que deixa os 
colaboradores menos satisfeitos. Esta situação, poderá reflectir uma falta de entusiasmo no 
desempenho das tarefas, o que poderá provocar uma insatisfação nos clientes. 
 Antes de se avançar para a certificação da qualidade será relevante rever o esquema 
de incentivos para os colaboradores. A satisfação dos colaboradores é um dos factores tido 
como essencial para o sucesso da implementação da QT. Como já foi referido, se os 
colaboradores não se sentirem satisfeitos, mais dificilmente poderão assegurar a satisfação 
dos clientes. Será necessário tentar identificar os pontos que menos deixam satisfeitos os 
colaboradores, e tentar obter alguns consensos, dentro do possível.  
Num estudo realizado por Martins e Machado (2005) no sector hoteleiro e da Região 
do Porto e Norte de Portugal, estes argumentam que o sector hoteleiro tem de lidar com a 




mesmo tempo manter-se competitivo no mercado laboral. Assim, os autores sugerem que 
“para assegurarem que o investimento em colaboradores é rentável as unidades hoteleiras 
terão de descobrir métodos inovadores de compensação, por forma a reconhecer, motivar e 
satisfazer os colaboradores”. No estudo de Martins e Machado (2005) verifica-se que uma 
grande parte dos inquiridos considera que é importante recorrer a programas de incentivo 
como estratégia de retenção dos recursos humanos, mas estes incentivos ainda são 
pensados em sentido estritamente monetário. Dos hotéis inquiridos que tinham programas 
de reconhecimento, apenas cerca de 35% tinham programas de recompensa não 
monetários. 
Alguns métodos poderão ser utilizados com o objectivo de melhorar a satisfação, que 
segundo Nebel (1991), poderá passar por criar critérios de desempenho, e atribuir prémios 
financeiros, ou outras contrapartidas (mais dias de férias, folgas extra). O importante é 
mostrar ao colaborador que se reconhece o esforço, e o melhor reconhecimento que se 
pode fazer é através de recompensas, sejam elas financeiras, ou não. 
Por outro lado, no grupo da Satisfação dos Colaboradores há que destacar as 
afirmações v2.6 (A taxa de absentismo é elevada) e v2.7 (A rotatividade do pessoal é 
elevada). Como já foi referido, nestas duas afirmações, quanto mais baixo fosse o 
indicador, mais positiva seria a percepção. Aqui, a percepção do tipo de cargo DGCi, é 
mais positiva do que a dos ARCg, visto que as médias das afirmações dos DGCi são mais 
baixas. Essa explicação pode ser dada pelo facto dos Directores/Gestores e Cargos 
Intermédios terem de lidar mais directamente com os números referentes ao absentismo e à 
rotatividade do pessoal e terem uma noção mais real da situação. 
 
2. Formação 
No grupo referente à Formação, na afirmação v2.9 – “A formação dos gerentes é 
adequada”, o valor de prova não permite a rejeição da hipótese nula, pelo que neste caso 
não se pode concluir pela igualdade de médias. Verifica-se que existe uma aproximação 
entre as percepções relativas à afirmação da formação dos gerentes entre os dois tipos de 
cargo. Nas restantes afirmações v2.8 – “É dada formação (interna ou externa) de forma 
continuada aos trabalhadores” e v2.10 – “Existe uma política de contratação de pessoas 
baseada nas necessidades e objectivos do hotel” verificam-se diferenças de percepções, 




DGCi. Esta situação pode significar que os colaboradores pertencentes ao tipo de cargo 
ARCg consideram que a formação que recebem é insuficiente.  
Segundo o estudo de Martins & Machado (2005) a “formação em posto de trabalho” 
é a mais utilizada pelos hotéis, não apresentando muitas vezes uma metodologia de 
formação definida. As acções de formação desenvolvidas têm como objectivo atender a 
necessidades específicas. 
Na perspectiva dos especialistas, como Deming (1986), Goetsch e Davis (1997), 
Evans e Lindsay (2002), a Formação será um dos pontos importantes a fomentar antes de 
se avançar para a certificação da qualidade, como se realçou no Capítulo 2 relativo à 
Qualidade. Um colaborador com mais formação traz mais valias para a organização. Para 
se perceber a importância da gestão da qualidade, é importante dar formação, pois só dessa 
forma os colaboradores compreendem a dimensão da sua importância.  
 
3. Trabalho de Equipa 
No que diz respeito ao grupo de afirmações inseridas no Trabalho de Equipa, todos 
os valores de prova permitem a rejeição das hipóteses nulas. As diferenças de percepção 
entre os grupos continuam a existir, mas as médias do grupo ARCg já são mais elevadas, 
em relação aos outros grupos de afirmações para o mesmo tipo de cargo. Por um lado 
ambos os grupos, na variável v2.11 – “O trabalho de equipa é importante para uma boa 
execução de tarefas, em todos os departamentos”, atribuem uma grande importância ao 
trabalho de equipa, mas na variável v2.12 – “O trabalho de equipa é encorajado, assim 
como a partilha de informação entre as pessoas” as médias são mais reduzidas. Esta 
diferença pode significar que na prática o trabalho de equipa não será tão realizado quanto 
o desejado.  
Esta deve ser uma questão a ser trabalhada. Se na teoria é reconhecida a importância 
do trabalho de equipa, este deverá ser incentivado na prática. Esta característica é 
considerada como uma importante ferramenta de mudança e o mecanismo organizacional 
para envolver as pessoas no processo de QT (Arasli, 2002). No entanto, apesar da 
diferença de percepções parece existir aqui uma base consensual importante, visto que 
ambos os tipos de cargo têm percepções mais elevadas, em relação aos outros grupos de 




que apresenta a média mais elevada, e também é neste grupo onde se encontra a afirmação 
com a média mais elevada nos dois tipos de cargo. 
 
4. Sensibilidade à Mudança 
Em ambas as afirmações, v2.13 – “Caso se colocasse a hipótese da 
implementação de uma gestão da qualidade, seria aceite por todos (direcção e 
colaboradores) a necessidade de mudanças de comportamento e atribuição de novas 
responsabilidades” e v2.14 – “A crítica é aceite como uma forma de melhoramento”, os 
valores de prova permitem a rejeição das hipóteses nulas, verificando-se também aqui 
diferenças de percepções entre os dois tipos de cargo. O tipo de cargo DGCi continua a 
apresentar médias mais altas, comparativamente com o grupo ARCg.  
O objectivo destas afirmações é o de aferir o desejo de mudança e a capacidade 
de mudança apresentada pelos inquiridos, factores que segundo Arasli (2002), são 
fundamentais na transição para a QT. As diferenças de médias apresentadas pelos dois 
tipos de cargo demonstram que as percepções de necessidade de mudança não são 
encaradas de igual modo.  
 
5. Participação e Empowerment 
Nas afirmações referentes à Participação e ao Empowerment os valores de prova só 
permitem a rejeição das hipóteses nulas nas variáveis v2.15 –“Os colaboradores participam 
nas decisões que afectam o seu trabalho” e v2.21 –“A direcção aceitaria transferir mais 
responsabilidade para os trabalhadores de acordo com as suas tarefas”. Nas restantes 
afirmações (v2.16, v2.17, v2.18, v2.19, v2.20) os valores de prova não permitem a rejeição 
das hipóteses nulas, sendo que neste caso não se pode concluir pela igualdade de médias 
das percepções entre os dois tipos de cargo. Esta aproximação nas percepções dos grupos 
DGCi e ARCg pode significar que os inquiridos parecem não encontrar grandes diferenças 
entre Participação e Empowerment, o que pode indiciar que a divisão entre estes dois 
grupos definida por autores como Arasli (2002) poderá ser desnecessária. Por outro lado, 
parece existir aqui uma boa base de entendimento no que diz respeito ao Empowerment. As 
médias dos dois grupos estão acima dos 3,5 nas variáveis v2.17 –“É dada autonomia para 
reagir mediante as situações que surgem na execução das tarefas” e v2.18 – “A direcção 




hotel são capazes de tomar decisões relacionadas com as suas tarefas”, o que indicia 
percepções positivas. No entanto nas variáveis v2.19 –“Os trabalhadores são incentivados 
a agirem sem necessidade de aprovação por parte da direcção” e v2.20 –“Os colaboradores 
desejam adquirir mais responsabilidades” nos dois grupos há uma diminuição 
considerável, quando comparadas com as médias das restantes afirmações do grupo da 
Participação e do Empowerment. Observando os resultados poder-se-á concluir que os 
colaboradores não têm receio de agir consoante as situações que vão surgindo no dia-a-dia 
(v2.17: DGCi – 3,77 e ARCg – 3,67; v2.18: DGCi – 3,89 e ARCg – 3,81), mas parece 
ainda existir um receio de formalizar a autonomia dos colaboradores (v2.19: DGCi – 3,28 e 
ARCg – 3,1; v2.20: DGCi – 3,06 e ARCg – 3,36). Apesar disso parecem existir percepções 
positivas relativas ao Empowerment, o que pode ser um indício positivo numa transição 
para a QT. Segundo alguns autores (Lashley e McGoldrick, 1994; Lashley, 1995; Hjalager, 
2001) citados no Capítulo 3 referente aos Serviços, o empowerment é fundamental para 
alcançar a qualidade nos serviços. O empowerment significa a transferência de poder e 
responsabilidade para os colaboradores, para que estes, dentro de limites especificados, 
sejam capazes de prestar um serviço mais eficaz ao cliente, da forma que acharem mais 
adequada (Hjalager, 2001). 
 
6. Liderança 
No último grupo de afirmações, relativas à Liderança, os valores de prova só não 
permitem a rejeição das hipóteses nulas nas variáveis v2.28 –“A direcção através do seu 
exemplo transmite os valores da organização” e v2.30 –“A direcção preocupa-se com 
questões ambientais, adoptando atitudes para diminuir o impacto ambiental (reciclagem, 
controlo dos gastos de água, electricidade, outras)”. Nas restantes variáveis todos os 
valores de prova permitem a rejeição das hipóteses nulas. Tendo em conta a importância da 
Liderança para a gestão da qualidade (princípio que está subjacente na norma ISO 
9000:2000 e no modelo EFQM), o facto de se verificarem diferenças de médias entre os 
dois grupos pode ser encarado como um factor negativo. Observando as médias do grupo 
DGCi estas continuam a ser superiores às do grupo ARCg. A Liderança é fundamental 
para a transição para a QT, visto que é esta a responsável pela motivação dos seus 
colaboradores. Se a Liderança não tiver essa capacidade motivadora, a transição para a QT 




Com base nos resultados apresentados pode-se concluir que de facto existem 
diferenças de percepções significativas entre os agentes dos hotéis da Região das Beiras, 
consoante o tipo de cargo que ocupam. Verifica-se contudo, que a categoria dos hotéis não 
terá influências na percepção dos inquiridos. 
5.4 – Conclusão 
O objectivo deste estudo é a identificação da existência ou não de diferenças de 
percepções entre os colaboradores nos hotéis da Região das Beiras, consoante o cargo que 
ocupam e a categoria do hotel, de forma a identificar os pontos fortes que podem ser 
utilizados como catalisador na introdução de mudanças na organização e os pontos fracos 
que podem ser um entrave à implementação de mudanças. Por último, e tendo por base um 
estudo realizado por Arasli (2002), pretende-se aferir até que ponto os colaboradores se 
encontram, ou não, preparados para as mudanças requeridas por um sistema de gestão de 
qualidade.  
Analisando os resultados pode verificar-se que, nos hotéis da região das Beiras, 
existem diferenças entre os colaboradores do grupo dos Directores, Gestores e Cargos 
intermédios e o grupo dos Administrativos, Recepcionistas e Colaboradores em geral, no 
que diz respeito aos factores identificados por Arasli (2002) como influenciando o sucesso 
da Qualidade Total: Satisfação dos Colaboradores, Formação; Trabalho de Equipa; 
Sensibilidade à Mudança; Participação; Empowerment e Liderança. Contudo, não se pode 
afirmar que existam diferenças relativamente aos mesmos factores quando se consideram 
os grupos dos colaboradores dos hotéis de 3 e de 4 estrelas, respectivamente.  
Com base nos resultados obtidos neste estudo destaca-se a existência de alguns 
pontos fracos, nomeadamente no que diz respeito à Satisfação dos Colaboradores, à 
Formação, à Participação e Empowerment. Estes são considerados os factores mais críticos 
das organizações pelo facto de apresentarem as médias mais baixas quando comparadas 
com as médias dos restantes grupos de questões. Estes factores são fundamentais para o 
sucesso de uma gestão da qualidade, pelo que são áreas em que o sector hoteleiro deve 
investir, com o objectivo de melhorar o desempenho das organizações.  
A transição para a Qualidade Total não será bem sucedida se não forem efectuados 
melhoramentos no que diz respeito à Satisfação dos Colaboradores. Este é o factor que 




insatisfação. As organizações hoteleiras terão de tomar a consciência de que os seus 
recursos humanos são a sua maior riqueza, e que será do interesse da organização ter uma 
força de trabalho satisfeita. A conciliação dos interesses entre os todos os colaboradores é 
possível, e como já foi aqui referido, as compensações monetárias não são a única forma 
de recompensa. 
 A Formação é também um factor crítico: colaboradores com mais formação, estarão 
mais preparados para lidar com o cliente. A Formação dos colaboradores não deve ser 
reduzida à execução das suas tarefas. É importante dar aos colaboradores formação sobre 
como lidar com o cliente no dia-a-dia. Se os colaboradores estiverem preparados para agir 
em determinadas situações, poderão ser evitadas algumas situações de insatisfação dos 
clientes. Neste sentido, é importante que as chefias se apercebam da necessidade de dotar 
os seus colaboradores com alguma capacidade de autonomia, no que diz respeito à 
Participação dos colaboradores e ao Empowerment.  
Verificou-se também que os factores Trabalho de Equipa, a Sensibilidade à Mudança 
e a Liderança, apresentam, em ambos os tipos de cargos médias mais altas em comparação 
com os restantes factores, embora se verifiquem de igual modo diferenças de percepções 
entre os tipos de cargo. Esta disparidade de percepções demonstra que de uma forma geral, 
os canais de comunicação das organizações hoteleiras inquiridas encontram-se com alguns 
problemas. Parece existir uma distância entre as chefias e os cargos hierarquicamente 
inferiores. 
As diferenças de percepções apresentadas, demonstram que será importante fomentar 
a mudança de algumas atitudes antes de se avançar para uma gestão da qualidade. A 
Satisfação dos colaboradores é o factor que apresenta mais debilidades. Será importante 
efectuar um investimento ao nível da motivação dos colaboradores, sendo que 
colaboradores satisfeitos serão mais empenhados na mudança de atitudes. 
Segundo Martins e Machado (2005) a forma como o sector hoteleiro percepciona os 
seus recursos humanos, demonstra que estes ainda não são valorizados. Segundo o seu 
estudo “os hoteleiros têm consciência de quais são as práticas mais correctas de recursos 
humanos mas a aplicação das mesmas à realidade é muito pouco evidente. Os recursos 
humanos não são ainda vistos como um factor estratégico de negócio no processo de 
planeamento de médio e longo prazo” embora os hoteleiros estejam “conscientes do papel 




incapacidade de concretizar algumas estratégias que são importantes para o sucesso de uma 
organização hoteleira, o mesmo se passando relativamente à gestão da qualidade.   
Na opinião de Martins e Machado (2005), e segundo o seu estudo realizado na região 
norte do país, o sector hoteleiro caracteriza-se “por um pensamento de curto prazo, uma 
lógica de acção sobretudo reactiva, pela utilização de práticas de recursos humanos muito 
pouco eficazes e pela não colocação em prática de uma efectiva gestão dos recursos 
humanos”.  
As diferenças de percepção encontradas podem, eventualmente, ser resultado de um 
processo semelhante ao que Martins e Machado (2005) referem. De facto, pode-se concluir 
que antes de se avançar para a formalização da gestão da qualidade, serão necessários 
melhoramentos de vária ordem, sobretudo no que diz respeito aos recursos humanos. 
A relevância da identificação do grau de preparação dos gestores e colaboradores em 
geral, prende-se com o facto de o sector dos serviços, como foi analisado no Capítulo 3, 
ainda encontrar dificuldades na implementação da gestão da qualidade. As características 
específicas do sector obrigam a que a abordagem para implementação da gestão da 
qualidade seja diferente da abordagem utilizada pelo sector manufactureiro. Visto que os 
custos de implementação da gestão da qualidade são elevados torna-se relevante identificar 
os aspectos dentro da organização que necessitam de melhorias.  
O sector hoteleiro português deverá começar a reflectir na importância de uma visão 
estratégica comum, com o intuito de ganhar posição no mercado internacional. Já foi dado 
aqui como exemplo o caso espanhol, que sentindo-se ameaçado por uma concorrência que 
oferecia preços mais acessíveis, apostou na difusão da gestão da qualidade, tendo sido 
desenvolvido um sistema de gestão da qualidade adaptado às especificidades do sector 
hoteleiro. Tendo em conta que Portugal nunca poderá ocupar no ranking internacional de 
destinos uma posição de topo devido à sua dimensão, deve sobretudo apostar na 
fidelização de nichos de mercado. Essa fidelização passa pela aposta na formalização da 
qualidade. A aposta na qualidade dos serviços turísticos deverá ser pensada como uma 
estratégia de futuro tendo, no entanto, o sector hoteleiro uma responsabilidade acrescida, 
pelo facto de ser um dos pilares fundamentais do sector turístico em geral. 
Apesar de já existirem bons exemplos a nível nacional, a disseminação da 
importância da aposta na gestão da qualidade deve ser generalizada a todo o sector 




somente acessível a uma elite. A qualidade não é sinónimo de luxo. A qualidade pressupõe 
sim a garantia de que o serviço oferecido obedece a determinados requisitos, pelo que, com 


































6.1 – Conclusões Gerais 
 
Ao longo desta dissertação, a importância da gestão da qualidade para o sector 
turístico em geral, e para o sector hoteleiro em particular foi devidamente fundamentada. 
No entanto, em comparação com outras indústrias, o investimento na gestão da qualidade 
ainda se encontra aquém do desejável. O sector turístico ainda não considera fundamental 
que o desenvolvimento do negócio se apoie numa ferramenta de gestão que auxilia o 
melhoramento do fornecimento do serviço. A mesma situação se verifica em Portugal. O 
número de empresas turísticas que apostou na gestão da qualidade é ainda muito reduzido. 
Actualmente o turismo português ainda está bastante dependente do produto “Sol e 
Praia”, sendo essa uma situação de fragilidade. Alguns estudos de projecção apontam para 
o surgimento de novos destinos com características mais atractivas e a preços mais 
convidativos. A Thomson, o tour operador de maior dimensão do Reino Unido, identificou 
alguns desses novos destinos, como os países de Leste, o Brasil e mesmo a China, que irão 
ver crescer o número de turistas. Os fluxos turísticos começam a dirigir-se para países que 
oferecem produtos de qualidade a preços mais competitivos do que o mercado português, e 
com uma aura mais paradisíaca. Além disso o Algarve, tradicionalmente virado para o 
produto “Sol e Praia”, começa a ficar saturado. 
De acordo com as tendências identificadas pela Thomson, o crescente individualismo 
dos turistas vai exigir que as empresas turísticas ofereçam serviços que correspondam aos 
gostos e exigências pessoais. Assim, uma maior segmentação dos mercados será uma 
realidade, com uma ênfase em serviços personalizados de elevada qualidade. O cliente do 
futuro será cada vez mais informado e como tal será mais exigente. As empresas turísticas 
terão de oferecer serviços que correspondam aos estilos de vida dos turistas. Tendo em 
conta estas novas tendências do turismo, os produtos turísticos oferecidos por Portugal 
devem ser desenvolvidos com o objectivo de se oferecer mais diversificação.  
Num estudo recente (Frommhold in DN, 05/07/2005), coordenado por Ernâni Lopes, 
intitulado "Reinventando o Turismo em Portugal: Estratégia de Desenvolvimento Turístico 
Português no 1.º Quartel do Sec. XXI", foram apresentadas 95 recomendações para 
impedir que o turismo português perca competitividade, tendo em conta as transformações 




que ser desenvolvido tendo em conta as mudanças que as sociedades estão a sofrer, 
nomeadamente o envelhecimento populacional e transformações na estrutura familiar 
tradicional, mudanças “que terão importantes repercussões no sector, implicando uma 
maior quantidade e diversidade de produtos turísticos a disponibilizar”. 
O mesmo estudo sugere que se deve apostar na diversificação do produto turístico 
oferecido por Portugal, nomeadamente o Turismo de Negócios, Turismo Urbano, Turismo 
Rural, Turismo Cultural, Eco-turismo, Natureza, o Turismo residencial, Desporto, etc, e 
por outro lado, apostar nos factores que diferenciam o cenário turístico português: clima e 
diversidade concentrada; o património gastronómico; a atitude e inteligência relacional; a 
tranquilidade e a segurança social. 
A par destas recomendações, a aposta na gestão da qualidade deve ser fomentada. O 
sector hoteleiro português já tem bons exemplos de hotéis que apostaram na gestão da 
qualidade, embora em número reduzido e nos hotéis de categoria superior. A gestão da 
qualidade deve ser generalizada a todo o sector, a exemplo do que a Espanha tem vindo a 
fazer. A gestão da qualidade permite uma maior adequação às crescentes exigências dos 
turistas, e às mudanças que vão surgindo nos mercados. O sector hoteleiro português terá 
de se adaptar a estas exigências do mercado de modo a tornar-se mais apelativo e 
competitivo.  
No entanto, e como aqui foi defendido, a implementação de um sistema de gestão da 
qualidade não é uma tarefa fácil. A gestão da qualidade deve assentar em bases sólidas. 
Como tal, é importante aferir as percepções dos agentes das organizações turísticas 
relativamente a conceitos relacionados com a qualidade e identificar os seus pontos fortes 
(que servirão de auxílio à implementação de um sistema de gestão da qualidade) e os 
pontos fracos (que poderão ser um entrave a essa mesma implementação).  
 O principal objectivo desta dissertação foi o de tentar identificar até que ponto os 
directores, gestores, chefes e colaboradores em geral dos hotéis, no caso concreto da região 
das Beiras, estão preparados para a implementação de uma gestão da qualidade, e que 
aspectos terão de ser trabalhados para que essa implementação seja eficaz. 
Do estudo podem-se tirar algumas conclusões, destacando-se, em primeiro lugar, o 
facto de, na globalidade, os factores Satisfação dos Colaboradores e Participação 
apresentarem pontuações médias mais baixas e o factor Trabalho de Equipa se destacar 




No que diz respeito às diferenças de percepção entre as chefias e os cargos 
hierarquicamente inferiores, verifica-se que relativamente à maioria das questões (23 em 
32) as referidas diferenças se revelam estatisticamente significativas a um nível de 
significância de 5%. Note-se que este fenómeno é comum às duas categorias de hotéis 
estudadas (3 e 4 estrelas). 
Analisando os valores médios por factor para cada tipo de cargo, verifica-se que as 
diferenças são menores nos factores Participação e Empowerment, onde, inclusivamente, 
se encontram 5 das 9 questões para as quais a diferença encontrada não foi estatisticamente 
significativa. As maiores diferenças ocorrem para os factores Sensibilidade à Mudança, 
Trabalho de Equipa e Liderança, que são aqueles que apresentam médias globais 
superiores. Os factores Satisfação dos Colaboradores e Formação apresentam valores 
intermédios para as diferenças de médias. 
Dos factores analisados destaca-se o da Satisfação dos Colaboradores visto que se 
trata de um item sensível dado que inclui a problemática da remuneração. Este é um ponto 
central para a gestão da qualidade pois a base de um bom atendimento ao cliente é a 
satisfação de quem com ele interage. Relativamente à questão salarial, nota-se que, apesar 
de se verificar uma diferença de percepções entre os dois tipos de cargo, estes estão de 
acordo no facto de esta ser uma das fragilidades das unidades hoteleiras inquiridas, visto 
que ambos os grupos apresentam médias baixas quando comparadas com as restantes 
afirmações, indiciando percepções pouco positivas. 
A conclusão final que se pode retirar deste estudo é o facto de se verificar que, no 
geral, ainda existem muitas diferenças de percepção entre as chefias e os cargos 
hierarquicamente inferiores, o que poderá ser um entrave a uma sólida implementação da 
gestão da qualidade. 
Como limitação ao estudo, pode apontar-se o facto do agrupamento dos cargos ser 
demasiado generalista. No entanto, se a análise fosse efectuada cargo a cargo, não seria 
possível obter um número suficiente de respostas para cada cargo que permitisse a 
comparação em termos estatísticos. Outra limitação que foi sentida foi o facto de não ser 
perceptível a hierarquização da importância que cada questão tem para os inquiridos. De 
facto, tal hierarquização poderia ter sido determinada se se tivesse incorporado no 
questionário uma segunda coluna onde cada inquirido indicasse (numa escala de 1 a 5, por 





6.2 – Perspectivas de desenvolvimento futuro 
 
A abordagem adoptada neste estudo não esgota todas as possibilidades para o 
desenvolvimento desta temática. A metodologia escolhida foi adoptada no sentido de se 
efectuar um retrato geral da situação. Seria interessante aprofundar este estudo, 
identificando os problemas concretos existentes em cada unidade hoteleira, sobretudo no 
que diz respeito aos cargos hierarquicamente inferiores, que apresentaram as médias mais 
baixas. Por outro lado, poder-se-ia efectuar uma análise na perspectiva dos hóspedes, e 
realizar um estudo comparativo com as percepções dos colaboradores. A extensão 
geográfica do estudo às várias regiões de Portugal permitiria, igualmente, uma análise 
interessante na perspectiva de verificar até que ponto os problemas identificados são 
comuns às unidades hoteleiras portuguesas ou se se verificam diferenças nos padrões de 
percepção entre as várias regiões. 
A gestão da qualidade está em constante desenvolvimento e é ainda muito nova para 
o sector hoteleiro. No presente estudo verificou-se a ausência de utilização de ferramentas 
de auxílio à implementação da gestão da qualidade. Prevê-se, no entanto, que a utilização 


























Este questionário tem como objectivo efectuar um diagnóstico sobre a existência de algumas práticas 
relacionadas com a gestão da qualidade. Com este questionário não se pretende de modo algum avaliar 
individualmente cada estabelecimento hoteleiro, mas sim fazer uma avaliação geral sobre a situação actual. 
Os dados recolhidos serão confidenciais, sendo utilizados de forma agregada, agradecendo-se desde já 
a colaboração e o tempo disponibilizado.   
 
Caracterização do estabelecimento: 
Os dados solicitados a seguir servem unicamente para análise estatística, como já foi referido. 
Agradece-se a resposta às diferentes questões colocadas, sendo que os dados facultativos destinam-se a um 
eventual contacto para esclarecimento de dúvidas que possam surgir. 
 
1. Nome do estabelecimento:_____________________________________________ 
 
2. Categoria do hotel: 
3 estrelas □ 
4 estrelas □ 
5 estrelas □ 
 
3.   Qual o tipo de gestão do hotel? 
Independente □ 
Cadeia Hoteleira □ 
Franchising □ 
 
4.  Qual o nº de colaboradores da instituição?_______ 
 
5. Nome do inquirido (facultativo):__________________________________________ 
 
6. Cargo exercido pelo inquirido:___________________________________________ 
 
7. Habilitações Literárias:_________________________________________________ 
 




Instruções de preenchimento: 
As respostas devem ser assinaladas com uma cruz na opção que mais se adequa à realidade do 
estabelecimento hoteleiro. 





Discordo em Absoluto                    Concordo Plenamente 
 
1 2 3 4 5 
v2.1. Os instrumentos e equipamentos são adequados à execução 
de cada tarefa. 
     
v2.2. Os salários são considerados satisfatórios.      
v2.3. As condições de trabalho agradam de maneira geral os 
colaboradores. 
     
v2.4. Os colaboradores sentem que estão bem informados.      
v2.5. As opiniões dos colaboradores são valorizadas.      
v2.6. A taxa de absentismo é elevada.      
v2.7. A rotatividade do pessoal é elevada.      
v2.8. É dada formação (interna ou externa) de forma continuada 
aos colaboradores. 
     
v2.9. A formação dos gerentes é adequada.      
v2.10. Existe uma política de contratação de pessoas baseada nas 
necessidades e objectivos do hotel. 
     
v2.11. O trabalho de equipa é importante para uma boa execução de 
tarefas, em todos os departamentos. 
     
v2.12. O trabalho de equipa é encorajado, assim como a partilha de 
informação entre as pessoas. 
     
v2.13. Caso se colocasse a hipótese da implementação de uma 
gestão da qualidade, seria aceite por todos (direcção e 
colaboradores) a necessidade de mudanças de 
comportamento e atribuição de novas responsabilidades. 
     
v2.14. A crítica é aceite como uma forma de melhoramento.      
v2.15. Os colaboradores participam nas decisões que afectam o seu 
trabalho. 
     
v2.16. Os colaboradores contribuem activamente para o 
planeamento dos objectivos do seu trabalho. 
     
v2.17. É dada autonomia para reagir mediante as situações que 
surgem na execução das tarefas. 
     
v2.18. A direcção apoia e acredita que os colaboradores que estão 
em contacto directo com os clientes do hotel são capazes de 
tomar decisões relacionadas com as suas tarefas. 
     
v2.19. Os colaboradores são incentivados a agirem sem necessidade 
de aprovação por parte da direcção. 
     
v2.20. Os colaboradores desejam adquirir mais responsabilidades.      
v2.21. A direcção aceitaria transferir mais responsabilidade para os 
colaboradores de acordo com as suas tarefas. 
     
v2.22. A direcção tem a preocupação de definir claramente os 
objectivos de cada departamento e de cada tarefa. 
     
v2.23. A direcção comunica aos colaboradores as suas decisões de 
forma clara e atempadamente. 
     
v2.24. A direcção aprecia um bom trabalho e encoraja e reconhece 
os colaboradores. 
     
v2.25. A direcção toma as decisões tendo em conta as necessidades 
dos clientes. 
     
v2.26. A direcção toma as decisões tendo em conta as necessidades 
dos seus colaboradores. 
     
v2.27. A direcção incentiva a participação dos colaboradores.      
v2.28. A direcção através do seu exemplo transmite os valores da 
organização. 
     
v2.29. A direcção preocupa-se em criar um sentimento de pertença 
à organização. 
     
v2.30. A direcção preocupa-se com questões ambientais, adoptando 
atitudes para diminuir o impacto ambiental (reciclagem, 
controlo dos gastos de água, electricidade, outras). 
     
v2.31. As decisões são tomadas baseadas em factos (estudos de 
mercado, tendências, avaliação das necessidades dos clientes, 
questionários). 
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